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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA 
AVISO DE LICITAÇÃO 

 PREGÃO ELETRÔNICO-SRP Nº 0051-2021 
 

O MUNICÍPIO DE ITABUNA COMUNICA A ABERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0051-2021, PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO PARA SINALIZAÇÃO, EM ATENDIMENTO À 
SECRETARIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO. Recebimento das propostas até 16/12/2021 às 10:00 horas; 
Abertura das propostas: 16/12/2021 às 10:00 horas; Início da sessão de disputa de preços: 16/12/2021 às 11:00 
horas. O EDITAL ENCONTRA-SE À DISPOSIÇÃO DOS INTERESSADOS NO ENDEREÇO, www.bll.org.br 
OU WWW.ITABUNA.BA.DOEM. REGIDA PELA LEI FEDERAL N° 10.024/2019, LEI  FEDERAL 8.666/93 SUAS 

ALTERAÇÕES E DEMAIS NORMAS QUE REGEM A MATÉRIA. O PREGÃO SERÁ REALIZADO EM SESSÃO 

PÚBLICA ON LINE POR MEIO DE RECURSOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – INTERNET, ATRAVÉS 

DO SITE www.bll.org.br MEDIANTE A INSERÇÃO E MONITORAMENTO DE DADOS GERADOS OU 

TRANSFERIDOS PARA O APLICATIVO “LICITAÇÕES-E”, CONSTANTE DA PÁGINA ELETRÔNICA DO 

“BLL” DO PORTAL BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL . 
 
 
Recebimento das propostas: até 16/12/2021 às 10:00 horas. 
Abertura das propostas: 16/12/2021 às 10:00 horas. 
Início da sessão de disputa de preços: 16/12/2021 às 11:00 horas. 
 
Informações pelo e-mail itabunalicita@gmail.com ou telefone 73 3214-1469. Luciane de C S Barreto. Pregoeira 
Designada. Itabuna, 02 de dezembro de 2021. 
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P RE G ÃO  E L E T RÔ NI CO  –  S RP  Nº  0 0 5 1 -2 0 21  
 

1. Regência Legal 
LEI FEDERAL 10.520/02, DECRETO FEDERAL 10.024/19, LEI FEDERAL 8.666/93 E ALTERAÇÕES POSTERIORES, 
LEI COMPLEMENTAR Nº 123/06 E ALTERAÇÕES E LEGISLAÇÃO POSTERIORES. 

2. Órgão Interessado 
MUNICÍPIO DE ITABUNA – DIVERSAS SECRETARIAS  
3. Modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0051- 2021 

 4. Processo Administrativo:  
      Nº 00.66.523/2021  

5. Tipo de Licitação 
MENOR PREÇO POR ITEM 

 6. Forma de Fornecimento: 
     ENTREGA PARCELADA 

7. Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO PARA SINALIZAÇÃO, EM ATENDIMENTO À 
SECRETARIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO. 

8. Local e Data do Recebimento das Propostas e Início da sessão de disputa de preços 
 
Endereço eletrônico: O Pregão será realizado em sessão pública online por meio de recursos de tecnologia da 
informação – INTERNET, através do site www.bll.org.br  mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o aplicativo “BLL”, constante da página eletrônica do Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL. 
 
Recebimento das propostas: até 16/12/2021 às 10:00 horas. 
Abertura das propostas: 16/12/2021 às 10:00 horas. 
Início da sessão de disputa de preços: 16/12/2021 às 11:00 horas.  
 
SERÁ CONSIDERADO O HORÁRIO DE BRASÍLIA (DF) PARA TODAS AS INDICAÇÕES DE TEMPO 
CONSTANTES NESTE EDITAL. 
9. Dotação orçamentária 
Não exigível, nesta fase do certame, tendo em vista as disposições contidas no Decreto Municipal 9.408/2011 
e Decreto Federal que regulamentam o Sistema de Registro de Preço no município de Itabuna-BA. 

10. Prazo de Vigência da Ata: 
12 (DOZE) MESES 

 11. Patrimônio Líquido Mínimo necessário 

************** 

12. Valor Estimado da Contratação: 
INSERIDO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

13. Local, horário e meio de comunicação para esclarecimentos sobre este Edital. 
Responsável 
LUCIANE DE CARVALHO SOARES BARRETO 
Endereço 
AVENIDA PRINCESA ISABEL, Nº 678, SÃO CAETANO – CEP 45.607-288 
Complemento 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES 
Cidade: 
ITABUNA 

Estado: 
BAHIA 

Horário 
Das 08:00 às 14:00 h. 

Telefone/Fax 
(73) 3214-1469 

E-mail 
i t a b u na l ic i t a@ g m ai l . co m  
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1. OBJETO 

 
1.1 O presente Pregão Eletrônico tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO PARA 
SINALIZAÇÃO, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO. conforme as especificações 
descritas no Termo de Referência, Anexo I, que integra o presente Edital. 
 
2. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
2.1  O pregão eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança 
– criptografia e autenticação – em todas as suas fases. 
 
2.2  O certame será realizado através do aplicativo “BLL” do Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL. 
 
2.3  Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Departamento de Licitações e Compras denominado “Pregoeiro”, 
com o suporte de sua equipe de apoio, os quais, juntamente com a autoridade competente do órgão promotor da 
licitação, formam o conjunto de operadores do sistema do Pregão Eletrônico. 
 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
3.1  Somente serão admitidos a participar desta Licitação os interessados previamente credenciados perante o Portal 
Bolsa de Licitações do Brasil – BLL, que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas neste edital e que 
pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado. 
 
3.2  Poderão participar da presente licitação as empresas interessadas, que atenderem as condições deste Edital, 
inserindo-se aí, as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, sendo que, para estas duas últimas, será 
concedido tratamento favorecido, diferenciado e simplificado, em consonância com a Lei Complementar nº 
123/2006 e alterações. 
 
3.3  Os licitantes deverão manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento dos 
requisitos de habilitação e a posposta de preços em conformidade com às exigências previstas no edital. 
 
3.4  Poderão participar do processo interessados estabelecidos no País, que atendam a todas as exigências contidas 
neste edital e seus anexos e pertençam ao ramo de atividade pertinente ao objeto licitado. 
 
3.5  Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadrem em uma ou mais 
das situações a seguir: 
 
3.5.1 Declarados inidôneos por ato da Administração Pública; 
3.5.2 Sob falência, dissolução ou liquidação; 
3.5.3 Que estejam reunidos em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si ou qualquer que seja 
a sua forma de constituição; 
3.5.4 Cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Municipal, ou, ainda, penalidade 
imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas hipóteses previstas no art. 88 da Lei nº. 8.666/93; 
3.5.5 Enquadrados nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei nº.8.666/93. 
 
3.6 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei Complementar de nº.123/2006 e 
alterações, para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica: 
3.6.1 De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
3.6.2 Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no exterior; 
3.6.3 De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de outra empresa que 
receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar 123/2006 e alterações, desde que a receita 
bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do artigo 3º da referida Lei Complementar; 
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3.6.4 Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada 
pela Lei Complementar nº.123/2006 e alterações, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o 
inciso II do caput, do artigo 3º da referida Lei Complementar; 
3.6.5 Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, desde que 
a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do artigo 3º da referida Lei Complementar; 
3.6.6 Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
3.6.7 Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
3.6.8 Resultante ou remanescente decisão ou qualquer outra forma de desmembramento de pessoa jurídica que 
tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos – calendário anteriores; 
3.6.9 Constituída sob a forma de sociedade por ações; 
3.6.10 Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de pessoalidade, 
subordinação e habitualidade. (Incluído pela Lei Complementar nº 147, de 2014). 

 
4. CREDENCIAMENTO 
 
4.1 As pessoas jurídicas ou empresas individuais deverão credenciar representantes, junto ao BLL, mediante a 
apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL; 
 
4.2 Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa licitante, deverá apresentar cópia do 
respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir 
obrigações em decorrência de tal investidura; 
 
4.3 Os licitantes ou seus representantes deverão estar previamente credenciados perante o provedor do sistema 
eletrônico, através do endereço eletrônico www.bll.org.br; 
 
4.4 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao sistema eletrônico. 

 
4.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação efetuada 
diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 
 
4.6 A perda da senha ou quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para 
imediato bloqueio de acesso; 
 
4.7 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica; 
 
4.8 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar nº. 123/2006 e 
alterações e para que essa possa gozar dos benefícios previstos no capítulo V da referida Lei, é necessário, à época 
do credenciamento acrescentar as expressões “Microempresa” ou “Empresa de Pequeno Porte” ou suas respectivas 
abreviações “ME” ou “EPP”, à sua firma ou denominação, conforme o caso; 
 
4.9 A comprovação de que trata o subitem, quanto à condição de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME 
ou EPP), será realizada quando da entrega dos documentos de habilitação, pela licitante detentora do melhor lance ou 
proposta, através de um desses documentos: 
 
a) Contrato Social, registrado na Junta Comercial, constando a condição de ME ou EPP; 
b) Certidão de optante pelo SIMPLES emitido pela Receita Federal; 
 
4.10 O Município não se responsabilizará por qualquer problema que venha ocorrer no processo de cadastramento 
junto ao Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL que impeça o licitante de participar do certame; 
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4.11 Informações complementares sobre credenciamento poderão ser obtidas pelo telefone (41) 3097-4600 ou pelo 
e-mail: contato@bll.org.br. 

 
5. DO ENVIO DE PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, DA FORMULAÇÃO DE 
LANCES E DOS PROCEDIMENTOS DA SESSÃO 
 
5.1 A licitante deverá encaminhar proposta preço anexa com prospecto/catálogo do(s) item (ns) 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos neste Edital, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, até a data e horário marcado para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á automaticamente 
a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. Os prospectos/catálogos serão avaliados 
conforme as especificações constantes do ANEXO I e aquelas apresentadas pela arrematante na proposta de preços. 
 
5.1.1 No campo “INFORMAÇÕES ADICIONAIS”, da proposta eletrônica, o licitante deverá enviar sua proposta 
mediante o preenchimento, dos seguintes campos: valor total do item; indicação de uma Marca e/ou fabricante (não 
serão aceitas expressões do tipo “diversas”, “marcas diversas”, ou quaisquer outras); descrição detalhada do objeto, 
contendo as informações requeridas na especificação do Termo de Referência, indicando, no que for aplicável, o 
modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o 
caso. 
 
5.1.1.1 Os documentos de habilitação e a proposta de preços deverão estar no formato PDF. 
5.1.1.2 As empresas devem certificar-se do tamanho do arquivo permitido pelo sistema eletrônico utilizado na presente 
licitação. 

 
5.1.2 Para a correta elaboração da proposta de preços, deverá a licitante examinar todos os documentos exigidos no 
Edital e atender a todas as condições nele contidas e nos seus anexos, especialmente a descrição e unidade de 
fornecimento do objeto. 

 
5.1.3 A proposta e os lances formulados deverão indicar preço unitário e global, para o lote/item licitado, de 
acordo com o praticado no mercado, em algarismo e por extenso (total), expresso em moeda corrente nacional (R$). 
Havendo divergência será considerado o preço por extenso. 

 
5.1.4 Os valores unitários poderão ter até duas casas decimais, sendo as frações resultantes desprezadas ao final 
dos cálculos (preço global). 

 
5.1.5 Na formação dos preços apresentados deverão estar incluídos todos os encargos trabalhistas, previdenciários, 
tributários e de transporte, bem como, quaisquer outros que venham a incidir para entrega dos mesmos; 

 
5.1.6 A proposta deve indicar a marca e modelo (se houver) do produto ofertado, ficando a mesma 
obrigada a manter na proposta final, caso seja arrematante, a marca inicialmente indicada, sob pena 
de desclassificação no certame. 

 
5.1.6.1 Deverá ser especificada uma única marca para o item ofertado e não serão aceitas expressões do tipo 
“diversas”, “marcas diversas”, ou quaisquer outras. 
 
5.1.6.2 Fica dispensada a indicação de marca para os casos não aplicáveis ao objeto. 
  
5.1.7 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital. 
 
5.1.8 A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, sob pena de inabilitação, que não emprega menores 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 
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5.1.9 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá declarar, em campo próprio 
do Sistema que atende aos requisitos do artigo 3º da LC 123/2006 e alterações, para fazer jus aos benefícios previstos 
nessa lei. 

 
5.1.10 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste 
Edital. 

 
5.1.11 As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

 
5.1.12 Até a abertura da sessão pública, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente encaminhados. 

 
5.1.13 Deverão ser observados os preços máximos definidos neste Edital, se for o caso. 
 
5.2 Da abertura da sessão pública e classificação das propostas: 
 
5.2.1 A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo (a) Pregoeiro (a), ocorrerá na data e na hora 
indicada no preâmbulo deste Edital, no sítio www.bll.org.br. 
 
5.2.2 Durante a sessão pública, a comunicação entre o (a) Pregoeiro (a) e as licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
 
5.2.3 Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 
responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo 
sistema ou de sua desconexão. 

 
5.2.4 Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta, salvo motivo justificado e 
aceito pelo (a) pregoeiro (a). 

 
5.2.5 O (A) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos do Edital e/ou que forem manifestamente inexequíveis. 

 
5.2.6 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por 
todos os participantes. 

 
5.2.7 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as condições e exigências deste Edital e/ou 
consignarem preços inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os 
coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato. 

 
5.2.8 O (A) Pregoeiro (a) deverá suspender a sessão pública do pregão quando constatar que a avaliação da 
conformidade das propostas, de que trata o inciso III do artigo 17 do Decreto Federal nº 10.024/2019, demandará maior 
tempo.  

 
5.2.9 Após a suspensão da sessão pública, o (a) Pregoeiro (a) enviará, via chat, mensagens às licitantes informando 
a data e horário previstos para o início da oferta de lances. 

 
5.2.10 Qualquer elemento que possa identificar o licitante através da sua proposta importará na sua 
desclassificação. 

 
5.2.11 Somente as propostas classificadas pelo (a) Pregoeiro (a) participarão da etapa de envio de lances. 

 
5.3 Da etapa competitiva 
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5.3.1 Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, sendo informados imediatamente do horário e valor consignados no registro de cada lance, vedada 
a identificação do seu detentor. 
 
5.3.2 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ao último lance por ele 
ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 
cobrir a melhor oferta. 
 
5.3.3 Durante o transcurso da sessão pública, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do autor do lance aos demais participantes. 

 
5.3.4  O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na etapa de propostas. 

 
5.3.5  No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, valem os valores obtidos na etapa de 
propostas.  

 
5.3.6 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido e registrado em 
primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

 
5.3.7 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração.  

 
5.3.8 Durante a fase de lances, o (a) Pregoeiro (a) poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível.  
5.3.9 Se ocorrer a desconexão do (a) Pregoeiro (a) no decorrer da etapa de lances e o sistema eletrônico 
permanecer acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

 
5.3.10 No caso de a desconexão do (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública do 
(a) Pregoeiro (a) será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação expressa do 
fato aos participantes no sítio do www.bll.org.br. 

 
5.4 Critérios de desempate 

 
5.4.1 Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e 
empresas de pequeno porte, entendendo-se como empate (ficto) as propostas apresentadas pelas ME e EPP que 
sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta mais bem classificada. 
 
5.4.2 Ocorrendo empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será acionada pelo 
sistema para apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

 
5.4.3 Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
propostas empatadas.  
 
5.5 Modo de disputa 

 
5.5.1 Neste pregão, o modo de disputa adotado é o aberto e fechado, assim definido no artigo 33 do Decreto 
Federal nº 10.024/2019 e terá duração de 15 (quinze) minutos. 
 
5.5.2  Encerrado o prazo previsto no subitem 5.5,1 o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 
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5.5.3 Encerrado o prazo de que trata o subitem  5.5.2., o sistema abrirá a oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
5.5.4 Na ausência de, no mínimo, 03 (três) ofertas nas condições de que trata o subitem 5.5.3., os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), poderão oferecer um lance final e 
fechado em até 05 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento do prazo. 

 
5.5.5 Encerrados os prazos estabelecidos nos subitens 5.5.3.e 5.5.4, o sistema ordenará os lances em ordem 
crescente de vantajosidade.  

 
5.5.6 Na ausência de lance final e fechado classificado nos termos dos subitens 5.5.3.e 5.5.4, haverá o reinício da 
etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um 
lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado, após esta 
etapa, o disposto no subitem 5.5.5. 

 
5.5.7 Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências para 
habilitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa fechada, nos termos do disposto 
no subitem 5.5.3. 

 
5.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances será de R$ 0,01 (um centavo), que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 
 
5.7  Se algum licitante fizer um lance que esteja em desacordo com a licitação (preços e diferenças inexequíveis 
ou excessivas), poderá tê-lo cancelado pelo (a) Pregoeiro (a) através do sistema. 

 
5.8 Os documentos de habilitação e a proposta do licitante melhor classificado serão disponibilizados para 
avaliação do (a) Pregoeiro (a) e para acesso público somente após o encerramento da sessão pública de lances. 

 
5.9 Da Negociação da proposta 

 
5.9.1 Concluída a etapa de lances, o (a) pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
compatibilidade do preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação do licitante conforme 
disposições deste edital. 
 
5.9.1.1 O (a) pregoeiro (a) poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta diretamente ao licitante que 
tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço melhor, bem assim decidir sobre a sua 
aceitação. 
 
5.9.1.2 O licitante que receber solicitação de negociação deverá responder dentro do prazo estipulado na sessão pelo 
(a) Pregoeiro (a). 

 
5.9.1.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.  
5.9.2 Concluída a negociação, o licitante melhor classificado deverá encaminhar via sistema, a proposta adequada 
ao último lance ofertado e, se necessário, os documentos complementares, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas 
contadas do encerramento do certame. 
 
5.9.3 O (A) Pregoeiro (a) poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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5.9.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, a sessão 
pública será reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e 
a ocorrência será registrada em ata. 

 
5.9.5 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o (a) pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou 
lance que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto certame. 

 
5.9.6  Após a etapa de lances e verificada a regularidade da habilitação, o (a) pregoeiro (a) anunciará o licitante 
vencedor. 

 
6. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 
6.1  Até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar a 
impugnação do ato convocatório deste Pregão, por meio eletrônico via internet, no endereço 
i t a b u na l ic i t a@g m ai l . co m  ou protocolados no Departamento de Licitações, da Prefeitura Municipal de Itabuna, 
Avenida Princesa Isabel, nº 678, São Caetano – Itabuna – Bahia. O recebimento de ato de impugnação tanto por meio 
eletrônico quanto no departamento de licitação deverá obedecer ao horário de expediente da Prefeitura Municipal de 
Itabuna, ou seja, entre segunda e sexta-feira, das 08:00h as 14:00h. 
 
6.2  Tratando-se do envio por meio eletrônico, o Departamento de Licitações não se responsabilizará por solicitação de 
ato de impugnação não recebido por motivos de ordem técnica de computadores, de falhas de comunicação via 
internet, de congestionamento de linhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio de e-
mail pela pessoa interessada neste ato. 
 
6.3  Caberá ao(a) pregoeiro(a) decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis. 

 
7. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
 
7.1  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este pregão deverão ser enviados ao (a) pregoeiro (a), até 03 (três) 
dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública, por meio eletrônico via internet, no endereço 
i t a b u na l ic i t a@g m ai l . co m  ou protocolados no Departamento de Licitações, da Prefeitura Municipal de Itabuna. 
Os pedidos de esclarecimento e/providencias sobre o ato convocatório recebidos tanto por meio eletrônico quanto no 
departamento de licitação deverão obedecer ao horário do expediente da Prefeitura Municipal de Itabuna, ou seja, entre 
segunda e sexta-feira, das 08:00h as 14:00h. 
 
7.2  O Departamento de Licitações não se responsabilizará por pedidos de esclarecimentos e/ou providências não 
recebidos por motivos de ordem técnica de computadores, de falhas de comunicação via internet, de congestionamento 
de linhas de comunicação, bem como por outros fatores que impossibilitem o envio de e-mail pela pessoa interessada 
nestes pedidos.  

 
7.3 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido 
 
8. DA PROPOSTA FINAL 
 
8.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas a contar 
da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico  
8.2  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser apresentada na forma do Anexo deste edital, 
redigida em papel timbrado da licitante, por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste edital, assinada a última 
folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal da licitante, devidamente identificado, nela 
constando, obrigatoriamente: 
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a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone e e-mail da licitante; 
b) RG, CPF e Endereço da pessoa de contato. 
c) Marca, modelo (quando for o caso) e demais características dos materiais ofertados deverão ser informados, 
obrigatoriamente, na Proposta final. 
d) Especificação do preço unitário e total de cada item classificado, expresso em reais, com, no máximo, 02 (duas) 
casas decimais, e valor total da proposta. 
e) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta) dias da data de sua abertura; 
f) Nome do banco e número da conta corrente em que deseja receber o pagamento. 
g) Declaração da licitante de que garantirá a substituição do(s) produto(s), sem ônus para a Administração 
Municipal, durante o prazo de validade dos mesmos, caso venham a apresentar vícios e/ou defeitos. 

8.3 Os preços constantes da proposta escrita deverão referir-se ao do lance formulado no Pregão, considerando-se a 
condição de pagamento à vista, não devendo por isso, considerar qualquer custo financeiro para o período de 
processamento das faturas. 
 
8.4 Após a aferição da regularidade dos documentos de habilitação, bem como da regularidade da planilha de 
proposta de preços da licitante detentora de melhor preço, é facultado ao (a) pregoeiro (a) requerer o envio de 
amostras e/ou catálogos dos produtos ofertados, o que deverá ser atendido no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, contadas da data de requerimento. 
 
8.5 Será desclassificada a licitante que descumprir o estabelecido no subitem anterior, sendo facultado ao (a) 
pregoeiro (a) convocar as empresas remanescentes, obedecida a ordem de classificação, para apresentação do 
catálogo/produto para avaliação de acordo com as especificações contidas no edital. 
 
9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1  Para habilitação nesta licitação será exigida a seguinte documentação: 
 
9.1.1  A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação de: 

 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 
c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
d) Cópia da Cédula de identidade do(s) representante(s) legal (sócio) que atue como administrador da empresa. 
 
9.1.2 A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual através de certidão emitida pela Secretaria da Fazenda do 
Governo do Estado; 

c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;  

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal através de Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relativos a 
tributos federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria da Fazenda Nacional; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do 
Certificado de Regularidade do FGTS/CRF. 
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f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 
negativa Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

9.1.3 A Qualificação Econômica Financeira que será comprovada mediante a apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, podendo ser atualizado por índices oficiais, quando 
encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios. O licitante apresentará, conforme o caso, publicação do Balanço ou cópia reprográfica das 
páginas do Livro Diário onde foram transcritos o Balanço e a Demonstração de Resultado, com os respectivos Termos 
de Abertura e Encerramento registrados na Junta Comercial. 
 
b) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data 
de expedição ou revalidação dos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da realização da licitação, prevista no 
preâmbulo deste edital, caso o documento não consigne prazo de validade. 
 
9.1.4 Declaração de Condição de empresa inidônea para licitar e celebrar contrato com a Administração Pública; 
Declaração de que não possui fato superveniente impeditivo para a habilitação e Declaração de que não possui 
no quadro de pessoal da empresa, empregados menores de 18 anos, conforme modelo constante do Anexo VII 
deste instrumento. 
 
9.1.5 A Qualificação Técnica que será comprovada mediante a apresentação do seguinte documento: 

 
a) Comprovação da capacidade técnico operacional da empresa licitante por execução de serviço de características 
semelhantes, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado devidamente, e que se refiram a contratos 
concluídos. 
b) Os atestados deverão ser apresentados constando as seguintes informações da emitente: papel timbrado, CNPJ, 
endereço, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, bem como conter objeto, atividades 
desenvolvidas, período da contratação.  
c) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da licitante ou pela própria 
Concorrente e/ou emitidos por empresas das quais participem sócios ou diretores da Concorrente. 
d) O licitante deverá encaminhar prospecto/catálogo do(s) item(ns) apresentado (s) na proposta de preço. Os 
prospectos/catálogos serão avaliados conforme as especificações constantes do ANEXO I, Termo de Referência, e 
aquelas apresentadas pela arrematante na proposta de preços 
 
10 DA PARTICIPAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
10.1 A participação do licitante como microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) somente será permitida 
se o interessado comprovar tal situação jurídica junto com os documentos de credenciamento através de seu 
instrumento constitutivo registrado na respectiva Junta Comercial ou órgão competente, no qual conste a inclusão no 
seu nome como ME ou EPP (art. 72 da Lei Complementar n. º 123/06 e 147/14), ou através da apresentação de 
enquadramento do licitante na condição de ME ou EPP, mediante declaração em instrumento próprio para essa 
finalidade no respectivo órgão e registro de seus atos constitutivos. 
 
10.2 A utilização dos benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 e alterações por licitante que não se enquadra 
na definição legal reservada a essas categorias, configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de 
penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, além de ser descredenciada do Cadastro 
de Fornecedores da PMI pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais 
cominações legais. 
 
10.3 O município de Itabuna, considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário, adotará 
procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de demonstrativos contábeis e/ou 
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outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento, pelas licitantes, às exigências da 
LC nº 123/2006e alterações. 
 
10.4 A microempresa e a empresa de pequeno porte, que possuir restrição em quaisquer dos documentos de 
regularidade fiscal e trabalhista acima listados terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova 
documentação, que comprove a sua regularidade em até 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame. 

 
10.5 O prazo de que trata o item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo 
prazo. 

 
10.6 O benefício de que trata o item 10.4 não eximirá a microempresa ou empresa de pequeno porte, da 
apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 

 
10.7 A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 10.4 implicará na inabilitação do licitante. 

 
11 DO RECURSO 

 
11.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em 
campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias 
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses, sendo o horário de 
funcionamento da Prefeitura Municipal de Itabuna de segunda a sexta-feira, das 08:00h as 14:00h. 
 
11.2 O sistema aceitará a manifestação do recurso, inicialmente, nos 30 (trinta) minutos, imediatamente posteriores 
ao ato de declaração do vencedor. O não oferecimento de razões no prazo previsto fará deserto o recurso. 

 
11.3 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do art. 44, § 3º 
do Decreto 10.024/19, importará na decadência desse direito, ficando o (a) pregoeiro (a) autorizado a adjudicar o objeto 
ao licitante declarado vencedor. 

 
11.4 O acolhimento do recurso importará a invalidação, apenas, dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 
11.5 Os recursos e contrarrazões de recurso deverão ser dirigidos a o (a) pregoeiro (a), protocolados no endereço 
citado abaixo, o qual deverá receber examinar e submeter à autoridade competente que decidirá sobre a sua 
pertinência. 

 
11.6 Não serão conhecidos as impugnações e os recursos apresentados após os respectivos prazos legais e/ou 
subscrito por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente, 
nem recursos enviados via e-mail. 

 
11.7 Os autos do processo permanecerão com vistas franqueada aos interessados no Departamento de Licitação na 
Prefeitura Municipal de Itabuna, Avenida Princesa Isabel, nº 678, São Caetano – Itabuna – Bahia. 
 
12 DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS  
 
12.1  O registro formalizado na ata a ser firmada entre o órgão e as empresas que apresentarem as propostas 
classificadas em primeiro lugar no presente certame, terá validade de 12 (doze) meses, a partir da data de sua 
publicação. 
 
12.2 Durante o prazo de validade do registro de preços o órgão não ficará obrigado a comprar o(s) item(s) e ou 
serviços objeto deste pregão exclusivamente pelo sistema de registro de preços, podendo realizar licitações ou 
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proceder a outras formas de aquisição quando julgar conveniente, desde que obedecida a legislação pertinente às 
licitações, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 
  
12.3 O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando 
o município optar pela aquisição por meio legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao 
registrado.  
 
12.4 O (a) pregoeiro (a) da ata de registro de preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a 
finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata, sendo que serão considerados compatíveis 
com os de mercado, os preços registrados que forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo setor de 
licitações. 
 
12.5 Caso seja constatado que o preço registrado na ata seja superior à média dos preços de mercado, o (a) 
pregoeiro (a) solicitará ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo 
aos níveis definidos no subitem anterior.  
 
12.6 Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido, e o (a) pregoeiro 
(a) da ata deverá convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
 
12.7 Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que trata nos subitens anteriores, o (a) pregoeiro (a) 
procederá à revogação da ata, promovendo a compra por outros meios licitatórios. 

 
13 DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS E DA CONTRATAÇÃO 
 
13.1 O Sistema de Registro de Preços – SRP conjunto de procedimentos para registro formal de preços, 
objetivando a aquisição de bens e serviços, visando contratações futuras; 
 
13.2 Ata de Registro de Preços - documento vinculativo obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições exigidas, conforme 
disposições contidas no instrumento convocatório (Edital) e nas propostas apresentadas;  
 
13.3 Órgão Gerenciador - a Comissão de Licitação do órgão ou entidade ligada à Administração Municipal 
Centralizada, Descentralizada, Autarquias, Fundações e as Sociedades de Economia Mista, sediadas no Município de 
Itabuna, gestora do Sistema de Registro de Preços - SRP, responsável pela condução dos procedimentos integrantes 
do certame de que trata este Decreto e o gerenciamento da respectiva Ata de Registro de Preços. 
 
13.4 Órgão Participante - órgão ou entidade ligada à Administração Municipal, Centralizada, Descentralizada, 
Autarquia, Fundações e Sociedades de Economia Mista, que participa dos procedimentos iniciais do Sistema de 
Registro de Preços - SRP e integra a Ata de Registro de Preços; 
 
13.5 Órgão não participante/Adesista - órgão ou entidade ligado à Administração Municipal, que não se encontra 
contemplado na Ata de Registro de Preços, mas, poderá vir a participar desse Sistema, mediante apresentação de sua 
demanda perante o Órgão Gerenciador e este negociar o fornecimento do quantitativo levantado com o fornecedor, 
desde que este atenda as mesmas condições e não venha a prejudicar os demais participantes. 
 
13.6 O Registro dos preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, na forma do Anexo III e 
nas condições previstas neste Edital; 
 
13.7 O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluídas eventuais 
prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993; 
 
13.8 Mesmo comprovada a ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93, o 
MUNICÍPIO, se julgar conveniente, poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro processo licitatório; 
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13.9 O Município de Itabuna convocará formalmente os fornecedores, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias 
úteis, informando o local, data e hora para a reunião e assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo ser 
prorrogado, em conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 64, da Lei federal nº 8.666/93. 
 
13.10 Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
decorrentes e devidamente comprovadas às situações previstas na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 
ou de redução dos preços praticados no mercado; 
 
13.11 A licitante que convocada para assinar a ata de registro de preços, deixar de fazê-lo no prazo fixado dela será 
excluída. 
 
13.12 A Ata de Registro de Preços, bem como o ato que promover a exclusão de alguma licitante, será (ao) 
publicada (os) no Diário Oficial do ente. 
 
13.13 Os fornecedores incluídos na Ata de Registro de Preço estarão obrigados a celebrar os 
contratos/autorizações de fornecimento que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, 
respectivos anexos e na própria ata. 
 
13.14 O fornecedor deverá assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente no prazo máximo de (05) cinco 
dias úteis contados da convocação, podendo ser prorrogado, em conformidade com o disposto no § 1º, do artigo 64, 
da Lei federal nº 8.666/93. 
 
13.14.1 Em caso de encaminhamento do contrato e/ou autorização de fornecimento por e-mail, o fornecedor deverá 
imprimir o(s) documentos(s) em duas vias, assiná-las, e devolvê-las ao emitente no mesmo prazo estipulado acima. 
 
13.15 A formalização do contrato ou a retirada do instrumento equivalente fica condicionada a atualização, pelo 
fornecedor, de sua regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do presente edital, caso as que foram apresentadas na 
fase de habilitação ou as constantes do cadastro estejam vencidas. 
 
13.16 O fornecedor que, convocado, recusar-se injustificadamente a assinar o contrato ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, terá seu Registro de Preços cancelado, sendo-lhe aplicável a multa pela 
inexecução total do ajuste. 
 
13.17 É facultado o(a) pregoeiro(a), quando a adjudicatária não assinar o contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidas, convocar outra licitante, obedecida a ordem de classificação, para assiná-lo, após comprovados os 
requisitos de habilitação, feita a negociação de preços e aceita a proposta. 

 
13.18 Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem fazer 
usoda ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, deverão manifestar seu interesse, junto ao órgão Gerenciador da Ata, para 
que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecendo a ordem de 
classificação. 
 
13.18.1 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, 
desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
 
13.18.2 As aquisições ou contratações adicionais realizadas pelo Órgão não participante/Adesista, não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. 

 
14. DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
14.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as 
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negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 
da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
14.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado o órgão gerenciador deverá: 
 
14.2.1 Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo 
mercado; 
 
14.2.2 Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
 
14.2.3 Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
 
14.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
 
14.3.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
 
14.3.2 Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 
 
14.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 
14.5 A existência de preços registrados não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações, que deles 
poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada ao 
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
15. DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
15.1 O registro do fornecedor será cancelado quando: 
15.1.1 Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
15.1.2 Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; 
15.1.3 Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado;  
15.1.4 Por razão de interesse público;  
15.1.5 Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições estabelecidas no edital da 
licitação e Ata de Registro de Preços. 
 
15.2 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, serão 
formalizados por despacho da autoridade competente do órgão gerenciador. 
 
15.3 A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá ser dirigida ao Órgão 
Gerenciador, facultada a ele a aplicação das penalidades previstas, caso não aceitas as razões do pedido. 
 
15.4 Ocorrendo o cancelamento do Registro de Preços pela Administração, a empresa detentora será comunicada 
com aviso de recebimento, devendo ser anexado ao processo que tiver dado origem ao Registro de Preços. 
15.4.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial do Município e Jornal de grande circulação, considerando-se cancelado o preço registrado 
a partir da última publicação. 
 

Edição 4.817 | Ano 9
03 de dezembro de 2021

Página 17

Certificação Digital: W0O5UVOU-QRPQN3TR-CZPJYLXS-2GHJYU4F
Versão eletrônica disponível em: http://www.itabuna.ba.gov.br



                      
                           ESTADO DA BAHIA 
   PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA – BAHIA. 

 
  

 
 

Página 15 de 42 
 

15.5 Fica estabelecido que as detentoras da Ata deverão comunicar imediatamente ao Órgão Gerenciador, qualquer 
alteração ocorrida no endereço, telefone, conta bancária e outras julgáveis necessárias para recebimento de 
correspondência e outros documentos. 
 
16. HOMOLOGAÇÃO 
 
16.1 Não havendo a manifestação de recurso, o (a) pregoeiro(a) adjudicará (sistema BLL) o objeto da licitação à 
proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela autoridade superior; 
 
16.2 Ocorrendo a manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a autoridade superior adjudicará o 
objeto licitado à proponente vencedora, homologando em seguida o procedimento licitatório. 
 
17. DA REVISÃO E REAJUSTAMENTO 
 
17.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da 
proposta, após o que a concessão de reajustamento será feita mediante a aplicação do INPC/IBGE. 
 
17.2 A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou 
insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou da ata 
de registro de preços, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se 
tornou excessivo. 

 
18. DA CONTRATAÇÃO 
 
18.1 Homologada a licitação pela autoridade competente, a unidade compradora emitirá Nota de Empenho ou 
documento equivalente para o proponente vencedor visando à execução do objeto desta licitação. 
 
18.2 O proponente vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias, contados a partir da convocação, para retirar a Nota de 
Empenho ou documento equivalente. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 
pelo proponente vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela unidade 
compradora; 
 
18.3 Em caso de encaminhamento do contrato e/ou autorização de fornecimento por e-mail, o fornecedor deverá 
imprimir o(s) documentos(s) em três vias, assiná-las, e devolvê-las ao emitente no mesmo prazo estipulado acima. 
 
18.4 É facultado à Administração, havendo recusa da licitante vencedora em atender a convocação no prazo 
mencionado no item anterior ou estando em situação irregular, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para assinar o contrato nas mesmas condições do primeiro colocado ou revogar a licitação. Contudo, 
antes de tal convocação, deverão ser examinados os seus documentos habilitatórios, que deverão atender as 
exigências editalícias; 
 
18.5 A contratada obriga-se a aceitar, quando solicitado pela Administração, nas mesmas condições e dentro do prazo 
contratual estabelecido, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas compras de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato, e as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, na 
forma da Lei nº 8.666/93;  
 
18.6 A contratante poderá rescindir administrativamente o contrato nas hipóteses previstas no art. 78, incisos I a XII e 
XVII da Lei nº.8.666/93, sem que caiba à contratada direito a qualquer indenização, e sem prejuízo das penalidades 
pertinentes. 
 
19. DA ENTREGA DOS MATERIAIS 
 
19.1 Conforme especificado no Termo de Referência – Anexo I do Edital. 
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20. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
20.1 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a efetiva entrega dos materiais acompanhado da Nota 
Fiscal, bem como todas as certidões negativas de débitos válidas. 
20.2 O pagamento será realizado pelo município, mediante a apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, através de 
depósito em conta corrente indicada pela contratada. 
20.3 A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal ou Fatura, a Ordem de Serviço correspondentes às 
medições, devidamente assinadas por preposto autorizado pelo chefe do Poder Executivo, para conferência dos 
quantitativos efetivamente executados. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das 
Notas Fiscais e/ou Faturas.  
20.4 Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após a 
sua reapresentação.  
20.5  A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no 
CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não 
se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 
 
21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
21.1 A recusa sem justificativa aceita pela Administração em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido pelo 
Contratante caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas e a empresa será considerada inadimplente, 
sujeita a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do serviço a ser contratado e suspensão do direito de licitar e 
contratar com o município, pelo prazo de 02 (dois) anos. 
 
21.2 A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, às multas e penalidades 
descritas da Minuta do Contrato, Anexo IV, deste edital; 
 
22. DA REVOGAÇÃO OU ANULAÇÃO 
 
22.1 A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49, da Lei 8.666/93, no seu todo ou em parte. 
 
23. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
23.1 O acompanhamento e a fiscalização do objeto desta Licitação serão exercidos por meio de um representante 
(denominado Fiscal) e um substituto, designados pela CONTRATANTE, aos quais compete acompanhar, fiscalizar, 
conferir e avaliar a execução do objeto, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que 
surgirem, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, problemas ou defeitos observados, e 
os quais de tudo darão ciência à CONTRATADA, conforme determina o art. 67, da Lei nº 8.666/1993, e suas 
alterações. 
 
23.2 A fiscalização do contrato ficará a cargo de servidores determinados pelas Secretarias requisitantes. 
 
23.3 O recebimento do objeto se dará segundo o disposto no inciso II do art. 73 da Lei Federal 8.666/93, sendo certo 
que, esgotado o prazo de vencimento do recebimento provisório sem qualquer manifestação do órgão ou entidade 
contratante, considerar-se-á definitivamente aceito pela Administração o objeto contratual, para todos os efeitos, salvo 
justificativa escrita fundamentada. 
 
23.4 Não obstante ser a CONTRATADA a única e exclusiva responsável pela execução do objeto, a 
CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, 
exercer a mais ampla e completa fiscalização. 
 
23.5 Cabe à CONTRATADA atender prontamente e dentro do prazo estipulado quaisquer exigências do Fiscal ou do 
substituto inerentes ao objeto desta licitação, sem que disso decorra qualquer ônus extra para a CONTRATANTE, 
não implicando essa atividade de acompanhamento e fiscalização qualquer exclusão ou redução da responsabilidade 
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da CONTRATADA, que é total e irrestrita em relação ao objeto executado, inclusive perante terceiros, respondendo a 
mesma por qualquer falta, falha, problema, irregularidade ou desconformidade observada na execução do ajuste. 
 
23.6 A atividade de fiscalização não resultará, tampouco, e em nenhuma hipótese, em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes, prepostos e/ou assistentes. 
 
23.7 A execução do objeto deverá estar rigorosamente dentro das normas vigentes e das especificações 
estabelecidas pelos órgãos competentes e pela Prefeitura, sendo que a inobservância desta condição implicará a sua 
recusa, bem como a sua devida adequação e/ou substituição, sem que caiba à CONTRATADA qualquer tipo de 
reclamação ou indenização 
 
23.8 As decisões e providências que ultrapassem a competência do Fiscal do contrato serão encaminhadas à 
autoridade competente da CONTRATANTE para adoção das medidas convenientes, consoante disposto no § 2º, do 
art. 67, da Lei nº. 8.666/93. 
 
24. DA RESCISÃO CONTRATUAL  
 
24.1 A inexecução, total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, com as consequências contratuais e as 
previstas nas Leis Federais 10.520/02 e 8.666/93. 
 
24.2 A rescisão poderá ser determinada por ato unilateral e escrito do contratante nos casos enumerados nos incisos 
do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
24.3 Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos do art. 78 da Lei Federal 8.666/93, sem que haja culpa da 
contratada, será esta ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido. 
 
25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
25.1 Ao participar da licitação, a licitante declara sob as penalidades da Lei, da inexistência de qualquer vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista, entre si e os responsáveis pela licitação, quer direta 
ou indiretamente. 
 
25.2 A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação, por parte da 
proponente, das exigências e condições estabelecidas neste edital e seus Anexos. 
 
25.3 A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o município revogá-la, no todo ou 
em parte, por razões de interesse público derivadas de fato superveniente comprovado, ou anulá-lo por ilegalidade de 
ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos 
participantes da licitação. 
 
25.4 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a 
imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do 
contrato, sem prejuízo de demais sanções cabíveis. 
 
25.5 As despesas com a contratação do objeto licitado correrão à conta dos seguintes recursos: 
Não exigível, nesta fase do certame, tendo em vista as disposições contidas no Decreto Municipal 9.408/2011 
que regulamenta o Sistema de Registro de Preço no município de Itabuna-BA. 
 
25.6 É facultado ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
 
25.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo(a) pregoeiro(a), sob pena de desclassificação/inabilitação. 
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25.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde 
que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão de sua proposta. 
 
25.9 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 
proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
25.10 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o recebimento, pelo aplicativo de informática “BLL” do Portal Bolsa de Licitações 
do Brasil ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 
 
25.11 São de responsabilidade exclusiva da licitante as informações relativas a endereço, telefone e e-mail, bem 
como a modificação dos mesmos no curso da licitação, dando-se por intimada em caso de eventual tentativa frustrada 
de comunicação. 
 
25.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o 
do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem em dia de expediente normal. 
 
25.13 Os casos omissos no presente edital serão resolvidos pela Comissão com base na legislação vigente. 
 
25.14 Fica designado o foro da Cidade de Itabuna, Estado da Bahia – Brasil, para julgamento de quaisquer questões 
judiciais resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
25.15 No ato da aquisição do Edital o adquirente deverá observar se o seu exemplar está devidamente completo e 
acompanhado do seguinte anexo: 
I. TERMO DE REFERÊNCIA 
II. FORMULÁRIO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
III. MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
IV. MINUTA DO CONTRATO 
V. MODELO DE CREDENCIAMENTO/ PROCURAÇÃO 
VI. MODELO DE DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO EDITAL E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE 
HABILITAÇÃO  
VII. MODELO DE DECLARAÇÕES 
VIII.MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP 
 
25.16 O (a) pregoeiro (a) poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o registro 
da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 
 
25.17 O (a) pregoeiro (a), no interesse da Administração, poderá relevar falhas meramente formais constantes da 
documentação e proposta, desde que não comprometam a lisura do procedimento ou contrariem a legislação 
pertinente. 
 
25.18 A homologação do objeto desta licitação não implicarão direito à contratação. 
 
25.19 Os casos omissos serão dirimidos pelo(a) pregoeiro(a), com observância da legislação em vigor, em especial a 
Lei nº 8.666/93, a Lei nº 10.520/2002. Nesses casos aplicar-se-ão as demais disposições constantes nas referidas leis, 
e nos Decretos nº 3.555, de 08 de agosto de 2000, 5.450, de 31 de maio de 2005. 
 
25.20 As proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas Propostas e a Prefeitura não 
será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
 
25.21 As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 
 

Edição 4.817 | Ano 9
03 de dezembro de 2021

Página 21

Certificação Digital: W0O5UVOU-QRPQN3TR-CZPJYLXS-2GHJYU4F
Versão eletrônica disponível em: http://www.itabuna.ba.gov.br



                      
                           ESTADO DA BAHIA 
   PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA – BAHIA. 

 
  

 
 

Página 19 de 42 
 

25.22 As informações e esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento do objeto desta licitação serão 
prestados pelo(a) pregoeiro(a) e sua equipe de apoio, diariamente, das 08:00 às 14:00, na sala Departamento de 
Licitações da Prefeitura Municipal, situada na Avenida Princesa Isabel, nº 678, São Caetano, ITABUNA-BA. 

 
25.23 O presente processo foi analisado e aprovado pela Procuradoria Jurídica do Município. 
 
 
Itabuna (BA), 23 de novembro de 2021. 

 
 
 

Luciane de C S Barreto 
Pregoeira Designada 

Portaria nº 9.450/2021 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PROTOCOLO Nº 00.66.523 / 2021 

 
 
1. DO OBJETO   
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes para 
realização de procedimento licitatório visando formalizar ATA DE REGISTRO DE PREÇOS (ARP) PARA AQUISIÇÃO 
DE DISPOSITIVOS PARA SINALIZAÇÃO, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO, 
cujas especificações técnicas, quantidades e demais condições encontram-se detalhados no presente documento, nos 
termos exigidos no art. 3º, XI e 8º, II ambos do Decreto nº 10.0024/2019. 
 
2.  DA JUSTIFICATIVA  
  
2.1. Justifica-se a solicitação do que se trata o presente, tendo em vista suprir as necessidades com AQUISIÇÃO 
DE DISPOSITIVOS PARA SINALIZAÇÃO, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO, 
através do Sistema Registro de Preço considerando: 
2.1.1. Visando tratar-se de dispositivo necessária na área de segurança do trabalho com a finalidade de atender para 
garantir a segurança dos usuários, trabalhadores e a fluidez do tráfego nas áreas afetadas por intervenções 
temporárias tais como: realização de obras, serviços de pavimentação, manutenção de redes, remoção de 
interferências e situações de emergência como rompimento de adutoras, entre outros; bem como, orientar os 
trabalhadores no ambiente de trabalho, apontando quais os riscos existentes nos setores e os procedimentos a ser 
seguido, proporcionando assim, a preservação da saúde e da integridade física dos trabalhadores durante o 
desenvolvimento das suas atividades laborativas. 
2.a.2. Intervenções temporárias ou fatores anormais em vias públicas como: a realização de obras ou serviços de 

conservação e situações de emergência, podem ocasionar problemas à segurança e à fluidez do tráfego. Por isso, as 
áreas afetadas exigem sinalização específica, com cuidados criteriosos de implantação e manutenção. 
2.a.3. Assim também, os trabalhadores e possíveis visitantes devem ser orientados, através de sinalização de 

segurança específica, acerca das informações importantes sobre cada área da empresa e qual a conduta esperada 
para que se mantenham seguros. 
2.3 Desta forma, essa aquisição encontra justificativa na sua contratação, pois cabe a empresa implementar ações 
para prevenção de possíveis acidentes, bem como, atender as Normas Regulamentadoras aprovadas pela Portaria nº 
3.214 de 08 de junho de 1978, do Ministério do Trabalho. 
 
3.  DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS POR ITEM E SERVIÇO, conforme quadros abaixo: 
 
3.1 Considerando a necessidade de descrição precisa do objeto e observância à legislação constitucional e 

infraconstitucional, as especificações técnicas exigidas evidenciam-se como relevantes e razoáveis ao 
cumprimento da finalidade pretendida, conforme especificações abaixo: 

 
  

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT MODELO 

1 Especificação: Equipamentos de proteção individual – Sinalização de Segurança   
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1.1 

BARREIRA PLÁSTIA confeccionada em polietileno de alto 
impacto e resistente ás intempéries devido ao tratamento 
anti-uv. compostas por duas cores fixadas através de 
parafusos, porcas e arruelas, com tratamento anti-
corrosão. podem ser acopladas entre si através de 
mosquetões. nas cores laranja e branco  

         UND            50  

 

1.2 Cone de sinalização flexível com orifício UND 250 

 

1.4 

FITA ZEBRADA: Filme constituído de polietileno 
resistente, com a impressão na diagonal nas cores 
amarela e preta sucessivamente 

UND 800 

 

1.5  

CAVALETE tipo a 2x1: Desenvolvido em polietileno semi-
flexível, o cavalete tipo A é resistente, durável e versátil. 
Fornecido em versões com réguas de 1 e 2 metros, com 
faixas refletivas.  

UND 30 

 

1.6 

CANALIZADOR DE TRÁFEGO, base quadrada: fabricado 
em polietileno linear aditivado contra ação dos raios 
solares ultravioleta, possui cor sólida incorporada a 
quente, garantindo uma prolongada vida útil contra 
desbotamento. Com designer diferenciado, o canalizador 
de tráfego base quadrada permite receber lastro para 
aumentar seu peso original, ou pesos em seu topo sem se 
deformar   

UND 50 
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4. ESPECIFICAÇÕES DOS PRODUTOS  
 
4.1 Barreira Plástica para Sinalização Viária, Bicolor nas cores laranja e branco, com proteção contra raios UV; peso 
entre 9,5 e 10,0 Kg com reservatório vazio; Dimensões: comprimento 1000 mm (+/-10 mm), largura de 500 mm (+/-10 
mm) e altura de 500 mm (+/- 10 mm). A barreira deverá ter as duas partes simétricas interligadas por parafusos com 
arruelas cônicas. Na junção deverá ter um cabo de aço passante com um olhal em uma das extremidades e um 
mosquetão na outra, com a função de unir as barreiras. Sua base plana deverá possuir 6 sapatas, distribuídas 
proporcionalmente, para melhor fixação ao solo e passagem de corrente de água, evitando deslocamentos 
involuntários. Deverá ter na parte superior (cada lado) abertura com diâmetro de 2” para facilitar o envase com água ou 
areia. Todos os itens metálicos deverão ser zincados a fogo de acordo com a ABNT NBR 6323. 
Os dois lados da Barreira deverão possuir duplo rebaixo com dimensões de 80 x 230 mm. Em cada lado da barreira 
deverá ser aplicada duas faixas refletivas com dimensões de 80 x 230 mm (+/- 5mm) e uma faixa refletiva com 
comprimento de 1000 mm e largura de 100 mm (+/- 10 mm) com listras alternadas e obliquas, nas cores laranja e 
branca, formando uma peça única do tipo sinal impresso e com inscrição feita pelo processo de serigrafia, com altura 
mínima de 70 mm, ambas em película refletiva autoadesiva flexível na cor branca/prata, tipo VIII da norma ABNT NBR 
14.644 (todos requisitos). GARANTIA: 1 ano contra defeitos de fabricação e descoloração intensa. 
4.a.2. A licitante deverá apresentar juntamente com a proposta: 

1. Amostra da Barreira ofertada. 
2. Relatório de Ensaios conclusivos original, em nome do fabricante da película, que comprove o 

atendimento a todos os requisitos da norma ABNT NBR 14.644. 
Possui um sistema para encaixe tubular para interligar as barreiras, dessa forma pode criar traçados para o fluxo de 
veículos. Em suma seu uso pode ser por meio da montagem sequencial, orientando para interromper tráfego em vias 
públicas, praças de pedágios, postos de combustíveis, shoppings, pedágios. 
 

                                                                                IMAGEM ILUSTRATIVA 
Características técnicas: 
 

 Modelo: Barreira Plástica  
 Largura do bloco: 60 cm 
 Largura do topo: 13 cm 
 Comprimento do bloco: 102 cm 
 Comprimento total (considerando o engate): 111 cm 
 Altura: 60 cm 
 Peso: 8kg 

4.2 Cone de sinalização flexível com orifício, Cone para sinalização viária confecionado em PVC extraflexível que 
permita dobrá-lo totalmente ao meio sem prejuízo do seu formato original, na cor laranja fluorescente, com proteção 
contra raios UV, translúcido a fim de possibilitar a iluminação interna, altura máxima de 720 mm, peso entre 3 e 3,5kg; 
com rebaixo para aplicação e proteção das faixas refletivas. O topo deverá ser flexível com abertura entre 40 e 50 mm 
de diâmetro para encaixe de sinalizador luminoso, com base do tipo quadrada, medindo 385 x 385 mm (+/- 5mm), onde 
deverá conter identificação do fabricante, modelo e ano de fabricação. Sua base deverá ser plana, sem desigualdades 
de nível, e possuir 8 sapatas, 4 nos cantos e 4 distribuídas proporcionalmente, para melhor fixação ao solo e passagem 
de água, evitando deslocamentos involuntários; acabamento sem emendas aparentes, sendo confecionado em peça 
única. Aplicação de 02 faixas retrorrefletivas, com largura de 100 mm cada, em película autoadesiva flexível na cor 
branca/prata, tipo VIII da norma ABNT NBR 14.644 (todos requisitos). As faixas não poderão conter emendas e/ou 
soldas. Para identificação da propriedade do material, em um lado do cone, deverá possuir: logotipo do órgão no colar 
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superior e a inscrição XXXXX, em letras na cor preta no colar inferior. No lado oposto deverá ter a inscrição 
PROPRIEDADE DA XXXXXX – PROIBIDO O USO SEM AUTORIZAÇÃO EXPRESSA – 
INFRATOR SUJEITO ÀS PENAS DA LEI, de forma indelével abaixo da faixa inferior. O cone deve estar de acordo com 
a NBR 15.071, conforme especificado pelo Anexo II CTB; GARANTIA: 1 ano contra defeitos de fabricação. 
Para rastreabilidade do material, a licitante deverá apresentar juntamente com a proposta: 
 
Amostra do Cone ofertado. 
Relatório de Ensaios original, em nome da licitante, que comprove que o cone atende a norma ABNT NBR 15.071. 
Relatório de Ensaios conclusivos original, em nome do fabricante da película, que comprove o atendimento a todos os 
requisitos da norma ABNT NBR 14.644. 
A data de emissão do Relatório de Ensaios deverá ser de no máximo 06 meses anteriores à data de entrega da 
proposta. 
A empresa vencedora deverá entregar o lote selado e ensaiado de acordo com todos os requisitos da norma ABNT 
NBR 15.071, arcando com todos os custos de ensaios. 

                                                                                                                                             IMAGEM ILUSTRATIVA 
Características técnicas: 

 Composição: PVC flexível; 
 Resistente às intempéries climáticas e proteção contra raios UV; 
 Cor: Laranja; 
 Cor das faixas refletivas: Branca tipo colméia; 
 Fixação das faixas: Fixadas ao cone através de pontos de solda eletrônica (evita enrugamento da 

faixa); 
 Orifício no topo para encaixe de “porta-tudo” (não incluso); 
 Altura: 75cm; 
 Dimensão da base: 40 x 40cm; 
 Possui 8 sapatas para melhor sustentação e escoamento da água; 
 Peso: 3,250Kg. 

 
4.3 Fita Zebrada para sinalização Preta e Amarela 200mts  
  
Fita confeccionada em filme de polietileno sem adesivo, resistente e durável.   Destinada a isolamento de áreas, não só 
em locais que ofereçam algum tipo de perigo, mas também para controle de acesso de pessoas Indicação de uso: 
Isolamento e demarcação de áreas como shows ou eventos. Demarcação de obras em local seco e arejado. 
 

 
Características técnicas:                                                                                                   IMAGEM ILUSTRATIVA 
Cor: Amarela e Preta 
Metragem: 200 metros 
Largura: 7 cm 
 
4.5 Cavalete Tipo "A" Sinalização de Trânsito 2 metros 
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Cavalete plástico dobrável, confeccionado em Polietileno de média densidade, na cor laranja, com proteção contra raios 
UV, altura aprox. de 1,15 m e largura aprox. de 0,62 m; peso entre 7 e 8 kg, com reservatório vazio. O Cavalete deverá 
possuir na parte central superior 01 alça anatômica de aprox. 0,07 x 0,11 m para facilitar o transporte e, ao lado da alça, 
berços próprios para fixação de sinalizador luminoso, confeccionados na própria peça; Deverá possuir estrutura 
reforçada a fim de resistir a impactos e furo na parte interna que permita colocar areia, podendo elevar seu peso 
proporcionando melhor estabilidade. Sua base deverá possuir 6 pés de apoio, sendo 3 de cada lado, para melhor 
fixação ao solo, evitando deslocamentos involuntários. O Cavalete deverá ser articulado na parte superior por 02 
parafusos sextavados zincados com 02 arruelas lisas e porcas auto-travante. Cada face do Cavalete deverá possuir 02 
rebaixos, sendo 01 superior medindo aprox. 0,60 x 0,30 m e 01 inferior medindo aprox. 0,60 x 0,20 m. Nas áreas 
rebaixadas deverá ser aplicada película refletiva autoadesiva na cor branca/prata, tipo VIII da norma ABNT NBR 14.644 
(todos requisitos) com inscrição na cor preta pelo processo de serigrafia. A película superior deverá ter dimensões de 
0,59 x 0,29 m (+/- 0,01 m) e inferior de 0,59 x 0,19 m (+/- 0,01 m). GARANTIA: 1 ano contra defeitos de fabricação e 
descoloração intensa. 
 
A licitante deverá apresentar juntamente com a proposta: 
 
Amostra do Cavalete ofertado. 
Relatório de Ensaios original, em nome da licitante, que comprove que o cavalete atende: 
- Peso especificado. 
Exposição ao intemperismo artificial – mínimo de 300 h (método ASTM G-155). Relatório de Ensaios conclusivos 
original, em nome do fabricante da película, que comprove o atendimento a todos os requisitos da norma ABNT NBR 
14.644. 

                                                                                                                                          IMAGEM ILUSTRATIVA 
 
4.6 Super Canalizador de Trânsito Conão Barril: 
Com design diferenciado, o super canalizador de trânsito, também conhecido como cone Barril, Conão ou Super Cone, 
é fabricado em polietileno linear, através do processo de rotomoldagem, aditivado contra ação dos raios solares 
ultravioleta. Sua cor sólida incorporada a quente garante uma prolongada vida útil contra desbotamento. Em sua base 
há um compartimento que pode ser preenchido com areia para aumentar o seu peso e evitar deslocamento indesejado. 
Possui duas faixas refletivas com aproximadamente 150 mm de largura. 
Indicação de Uso: O Super Canalizador de Tráfego pode ser utilizado para orientar ou interromper o tráfego em vias 
públicas, praças de pedágio, estacionamentos, postos de combustíveis, shoppings, hipermercados, condomínios ou até 
mesmo em eventos. 
4.6.1. O licitante deverá apresentar juntamente com a proposta: 

1. Amostra do Cilindro ofertado. 
2. Relatório de Ensaios original, em nome da licitante, que comprove que o cilindro atende a norma ABNT NBR 

15.692. 
3. Relatório de Ensaios conclusivos original, em nome do fabricante da película, que comprove o atendimento a 

todos os requisitos da norma ABNT NBR 14.644. 
 
Cores: Laranja com Faixa Refletiva Branca ou Preta com faixa refletiva Amarela. 
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Dimensões: Altura Total: 1170 mm.             IMAGEM ILUSTRATIVA 
Altura da Base: 270 mm.  
Largura da Base: 600 x 600 mm.  
Diâmetro do Topo: 400 x 400 mm. 
Peso Total: 7 kg. (+ ou - 10%). 
Material: Polietileno. 
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO   
 
5.1 O prazo de entrega obedecerá ao prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da ciência por parte da Contratada 
da Ordem de Fornecimento encaminhada através do Departamento de Compras. 
5.2 O material deverá ser entregue, conforme Ordem de fornecimento emitida pela SETTRAN, Rua Jorge Amado, 
s/n, bairro Lomanto, Itabuna – BA. CEP 45.601.130.  O frete e o descarregamento são por conta da Contratada, sendo 
responsável por qualquer dano/avaria eventual que aconteça. 
5.3 O horário para entrega destes materiais será das 08h00min às 14h00min, de segunda a sexta feira, exceto 
feriados e pontos facultativos.  

 
6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
a) Não exigível, nesta fase do certame, tendo em vista as disposições contidas no Decreto Municipal 9.408/2011 e 

Decreto Federal que regulamentam o Sistema de Registro de Preço no município de Itabuna-BA.: 
7. DA HABILITAÇÃO  

a) Habilitação Jurídica: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (cópia cartão CNPJ);  
b) Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual;  
c) Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais;  

d) Cópia do ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
e)   Cópia do cartão do CPF do representante legal (caso o número do CPF conste no documento de 
identidade oficial, não será necessário apresentar cópia do cartão de CPF).  

b) Regularidade fiscal e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

b) Prova de Regularidade de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade 

Social (INSS); 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual sede do proponente; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante 

apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS – CRF; 
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f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

c) Qualificação econômico financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor judicial 
competente da sede do proponente. 

8. DO PAGAMENTO 

a) O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a efetiva entrega dos materiais acompanhado da Nota 
Fiscal, bem como todas as certidões negativas de débitos válidas. 
b) O pagamento será realizado pelo município, mediante a apresentação da Nota Fiscal ou Fatura, através de 
depósito em conta corrente indicada pela contratada. 
c) A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal ou Fatura, a Ordem de Serviço correspondentes às 
medições, devidamente assinadas por preposto autorizado pelo chefe do Poder Executivo, para conferência dos 
quantitativos efetivamente executados. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das 
Notas Fiscais e/ou Faturas.  
d) Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após 
a sua reapresentação.  
e)  A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição 
no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não 
se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 
 
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

9.1 Efetuar execução do serviço dentro das especificações e/ou condições constantes da proposta vencedora, bem 

como deste termo de referência; 

9.2 Executar diretamente o Contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;  

9.3 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante;  

9.4 Comunicar por escrito aos fiscais do contrato indicados pelo Contratante qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que julgar necessários;  

9.5 Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de sinalização horizontal e vertical. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Atuar de forma que facilite para que a CONTRATADA possa executar a contratação, dentro das normas 

exigidas nesse TR. 

b) Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências deste Termo de 

Referência e seus anexos;  

c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado e notificar por escrito, à CONTRATADA, em caso de ocorrência de eventuais imperfeições no curso de 

execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

11. SUBCONTRATAÇÃO 

a) Não será admitida a subcontratação do objeto. 
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12. DA FISCALIZAÇÃO 

 

a) A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir 

as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração, que será indicado 

no momento da contratação 

13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou 

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade 

da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

13.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que 

for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis.  

13.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - PENALIDADES 

 

14.1 Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a contratada ficará sujeita, no caso de atraso 

injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal, 

assegurada a prévia e ampla defesa, à penalidade de multa, incidente em percentual sobre o valor total adjudicado, 

segundo definido na tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO MULTA 

01 
Atraso injustificado no fornecimento dos 
equipamentos 

2% sobre o valor total do objeto da contratação 
(Nota de Empenho), por dia útil de atraso, 
limitado ao máximo de 10% do valor total 
contratado (Nota de Empenho). 

02 
Inexecução parcial: Atraso superior a 5 dias 
úteis na conclusão dos serviços, limitado a 10 
dias úteis. 

15% do valor total contratado (Nota de 
Empenho). 

03 

Inexecução total das obrigações contratadas: 
caracterizada pelo não fornecimento dos 
equipamentos após 10 dias úteis do fim do 
prazo contratual 

20% do valor total contratado (Nota de 
Empenho). 

 
14.2 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

14.3 Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica a CONTRATADA 

obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

14.4 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, 

aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa; 

14.5 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais nele previstas, poderá ser rescindido 

unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 

8.666/93. 
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14.  DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
15.1 A PMI poderá a qualquer tempo recusar o serviço, no todo ou em parte, sempre que não atender ao estipulado 

neste Termo ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis. 

15.2 O serviço do objeto deste Termo deve ser executado diretamente pela proponente vencedora, não podendo 

ser transferido, subempreitado, cedido ou sublocado. 

15.3 No interesse da PMI, o objeto quando formalizado termo de contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões, 

nos termos do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, com a apresentação das devidas justificativas. 

15.4 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido em lei, exceto as supressões 

resultantes de acordo entre as partes, quando for efetivado contrato. 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar os proponentes de todas as informações 
necessárias, estando presentes os elementos necessários à identificação do objeto e todos os critérios para 
participação de forma clara e concisa.  Thales Rodrigues da Silva, Secretário de Transporte e Trânsito                          
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ANEXO II 
 

FORMULÁRIO DE PROPOSTA COMERCIAL 
 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N.º 0051 - 2021 

ABERTURA: -------- HORÁRIO: ----- (------) 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ.:  
 

TELEFONE: 

ENDEREÇO: 
 

CIDADE: UF: 

 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO PARA SINALIZAÇÃO, EM ATENDIMENTO À 

SECRETARIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO. 

ITEM 1 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 

BARREIRA PLÁSTICA confeccionada em polietileno 
de alto impacto e resistente ás intempéries devido ao 
tratamento anti-uv. compostas por duas cores fixadas 
através de parafusos, porcas e arruelas, com 
tratamento anti-corrosão. podem ser acopladas entre 
si através de mosquetões. nas cores laranja e branco 

UND 50    

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 
 

ITEM 2 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 Cone de sinalização flexível com orifício UND 250    
VALOR TOTAL DO ITEM R$ 

 
ITEM 3 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 
FITA ZEBRADA: Filme constituído de polietileno 
resistente, com a impressão na diagonal nas cores 
amarela e preta sucessivamente 

UND 800    

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 
 

ITEM 4 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 

CAVALETE tipo a 2x1: Desenvolvido em polietileno 
semi-flexível, o cavalete tipo A é resistente, durável e 
versátil. Fornecido em versões com réguas de 1 e 2 
metros, com faixas refletivas. 

UND 30    

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 
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ITEM 5 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1 

CANALIZADOR DE TRÁFEGO, base quadrada: 
fabricado em polietileno linear aditivado contra ação 
dos raios solares ultravioleta, possui cor sólida 
incorporada a quente, garantindo uma prolongada 
vida útil contra desbotamento. Com designer 
diferenciado, o canalizador de tráfego base quadrada 
permite receber lastro para aumentar seu peso 
original, ou pesos em seu topo sem se deformar    

UND 50    

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 
 
O valor total do(s) item(ns) é de R$ ______________ (_____________________________________) 
 
Declaramos que os produtos ofertados estão estritamente de acordo com as características constantes do Anexo I – 
Especificações Técnicas/Proposta de Preço deste Edital. 
 
Declaramos estar em dia com todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias, conforme legislação vigente.  
 
O prazo de vigência desta proposta é de 60 dias, a partir da entrega do respectivo envelope.  
 
A eficácia suspensiva dos recursos hierárquicos que forem interpostos no curso da licitação estender-se-á ao prazo de 
convocação previsto no artigo 64 § 3º da Lei de Licitações. 

 
__________, __ de ____________ de _______ 

                                                                      _______________________________ 
(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa) 

(Identificação) R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XXX 
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ANEXO III 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0051–2021  SRP 
 

Pelo presente instrumento, a Comissão Permanente de Licitação, ÓRGÃO GERENCIADOR DESTE REGISTRO DE 

PREÇOS, Portaria nº 9.646 de 15/04/2021, localizada Av. Princesa Isabel, 678, bairro São Caetano, no Departamento 

de Licitação, Itabuna - BA, nos termos do artigo 15, II, da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto 

Municipal nº 9.408 de 12/05/2011 que regulamenta a aplicação do Sistema de Registro de Preços no município, e as 

demais normas legais aplicáveis, de acordo com o resultado da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO  

ELETRÔNICO N° 0051– 2021 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, 

transcurso o prazo para interposição de recursos e Aviso de Resultado e Homologação publicado no DOM nº..........do 

dia ..............., página ,  à(s) empresa(s) abaixo citada(s),  doravante denominada(s)  Fornecedor(es), firmam a 

presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
A presente Ata de Registro de Preços tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO PARA 

SINALIZAÇÃO, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 
 
2.1 Os preços dos produtos estão registrados nos termos da proposta vencedora do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
0051-2021 SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, conforme o tabela (s) abaixo: 
 
NOME DA EMPRESA: _____________________________Pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF 
sob nº_________, localizada no endereço ____________________, telefone _____, neste ato representada pelo 
Sr.____________________, inscrito no CPF nº _______________, portador do RG nº ____________, residente e 
domiciliado _____________________________. 
 

 
ITEM 01 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1       
VALOR TOTAL R$ 

 
ITEM 02 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1       
VALOR TOTAL R$ 

ITEM 03 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

1       
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VALOR TOTAL R$ 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
  
3.1  Os órgãos e entidades, beneficiários desta Ata, deverão solicitar, a Comissão Permanente de Licitação, 
ÓRGÃO GERENCIADOR da presente Ata, nos termos do Decreto Municipal nº 9.408 de 12/05/2011 e demais 
legislações vigentes, que regulamenta a aplicação do Sistema de Registro de Preço, autorização para prestação dos 
serviços para serem atendidos, de acordo com o Edital de Licitação que faz parte integrante da presente Ata. 
3.2  A contratação decorrente desta Ata será formalizada por meio de Contrato, o qual deverá ser assinado e 
retirado pelo Fornecedor no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis a contar da comunicação. 
3.3  Mediante a assinatura da Ata estará caracterizado o compromisso de entrega do objeto deste Pregão. 
3.4  Após o recebimento da Nota de Empenho, o fornecedor terá o prazo fixado no edital para entregar o produto. 
3.5  Os produtos deverão ser entregues, na cidade de Itabuna, no local designado pela Secretaria requisitante, de 
acordo com o edital do PREGÃO ELETRÔNICO 0051–2021-SRP, Termo de Referência, Anexo I, bem como da 
proposta vencedora da licitação e das cláusulas da presente Ata. 
3.6  O Município de Itabuna, por intermédio da secretaria requisitante não está obrigado a contratar o objeto desta 
licitação, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do Registro de Preços, preferência, em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 
 
4.1  O pagamento será efetuado pelo município, através da emissão de Ordem Bancária em conta corrente 
indicada pela contratada, em até 30 (trinta) dias após a data do recebimento do material, mediante a apresentação da 
Nota Fiscal acompanhada de Autorização de Fornecimento. 
4.2  A Contratada deverá encaminhar junto a Nota Fiscal ou Fatura as Autorizações de Fornecimento/Ordem de 
Serviços, devidamente assinadas por preposto autorizado pelo chefe do Poder Executivo, para conferência dos 
quantitativos efetivamente fornecidos. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das 
Notas Fiscais e/ou Faturas. 
4.3  Havendo erro na fatura ou recusa pelo município na aceitação dos produtos entregues, no todo ou em parte, a 
tramitação da fatura será suspensa até que a Contratada tome as providências necessárias à sua correção, passando 
a ser considerada, para fins de pagamento a data da reapresentação, devidamente regularizada. 
4.4  Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará em aprovação 
definitiva dos produtos entregues total ou parcial. 
4.5  A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o número de inscrição no 
CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas de preços, bem como da Nota de Empenho, não 
se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs. 
4.6  A Contratada deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal todas as certidões fiscais e trabalhista. 
4.7  Em caso de devolução da Nota Fiscal ou Fatura para correção, o prazo para o pagamento passará a fluir após 
a sua reapresentação. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA VALIDADE CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS 
 
5.1 O prazo de validade deste Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir da sua assinatura, 
cuja vigência tem a possibilidade de prorrogação com prazo não superior àquele especificado no artigo 2º, parágrafo 
único, inciso VI do Decreto Municipal 9.408/2011. 
5.2 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65, da Lei nº 
8.666/93. 
5.2.1 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou 
de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores. 
5.2.2 Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao praticado no mercado, 
o órgão gerenciador deverá: 
5.2.2.1 Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no 
mercado; frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
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5.2.2.2 Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação, diante dos resultados de 
classificação apresentados na Ata do PREGÃO ELETRÔNICO 0051–2021 SRP. 
5.2.3 Quando o preço de mercado torna-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
5.2.3.1 Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmado a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; 
5.2.3.2 Convocar os demais fornecedores, visando igual oportunidade de negociação. 
5.2.4 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de 
Preços, adotando as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DOS USUARIOS NÃO-PARTICIPANTES/ADESISTAS 
6.1 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante previa consulta ao órgão gerenciador, 
desde que devidamente comprovada a vantagem. 
6.2 Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, deverão manifestar seu interesse, junto ao órgão Gerenciador da Ata, para que 
este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a serem praticados, obedecendo a ordem de 
classificação. 
6.3  Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 
fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
6.4  As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este artigo, não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 
 
CLÁUSULA SETIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1 A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 
7.1.1 Pela Comissão Permanente de Licitação, mediante comunicação da unidade requisitante, quando: 
7.1.1.1  A(s) detentora(s) não cumprir(em) as obrigações dela constantes; 
7.1.1.2  A(s) detentora(s) não cumprir(em) a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a unidade requisitante não 
aceitar sua(s) justificativa(s); 
7.1.1.3  A(s) detentora(s) der(em) causa a rescisão administrativa de contrato decorrente deste instrumento de Registro 
de Preços, em algumas hipóteses previstas no Art. 78, Inc.I a XII, ou XVII, da Lei Federal 8.666/93, com as respectivas 
alterações posteriores; 
7.1.1.4  Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste instrumento de registro; 
7.1.1.5  Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 
7.1.1.6  Por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
7.1.2 Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar(em) estar impossibilitada(s) de cumprir 
as exigências nela contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses contidas no Art. 78, incisos XIV e XVI, da lei 
Federal nº 8.666/93 com as respectivas alterações posteriores. 
7.1.2.1  A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento dos preços registrados deverá ser dirigida a Comissão 
Permanente de Licitação, facultada a ele a aplicação das penalidades previstas, caso não aceitas as razões do pedido. 
7.2  Ocorrendo o cancelamento do Registro de Preços pela Administração, a empresa detentora será comunicada 
por com aviso de recebimento, devendo ser anexado ao processo que tiver dado origem ao Registro de Preços. 
7.2.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a comunicação será feita por 
publicação no Diário Oficial do Município e Jornal de grande circulação, por 02 (duas) vezes consecutivas, 
considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
7.2.2 Fica estabelecido que as detentoras da Ata deverão comunicar imediatamente à Comissão Permanente de 
Licitação, qualquer alteração ocorrida no endereço, telefone, conta bancária e outras julgáveis necessárias para 
recebimento de correspondência e outros documentos.  
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
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8.1 A presente Ata de Registro de Preços somente terá eficácia após a publicação do respectivo extrato no Diário 
Oficial do Município. 
8.2  Integram o presente instrumento, independente de transcrição, todas as condições e respectivos atos 
administrativos relacionados ao PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0051-2021  SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS-SRP. 
8.3  
8.4  Fica designado como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, de acordo com Decreto Municipal nº 9.408 de 
12/05/2011, a Comissão Permanente de Licitação. 
8.5 E, por estarem as partes justas e compromissadas, assinam a presente Ata de Registro de Preços, em duas 
vias, de igual teor, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 
 
Itabuna, Bahia, ..... de ............... de 2021 

 
 

Comissão de Licitações 
(Órgão Gerenciador) 

 
 

Secretaria Municipal de Transporte e Trânsito 
(Órgão Participante) 

 
 

Representante  
Fornecedor 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº...../2021 

PREGÃO ELETRÔNICO – SRP Nº 0051/2021 

  
CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE 
CELEBRAM ENTRE SI, DE UM LADO, O 
MUNICÍPIO DE ITABUNA-BAHIA, E DE 
OUTRO, A EMPRESA.................... 

 
Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE ITABUNA, pessoa jurídica de Direito Público Interno, inscrita 
no CNPJ do Ministério da Fazenda sob nº. 14.147.490/0001-68, localizado na Avenida Princesa Isabel, nº678, São 
Caetano, nesta cidade de Itabuna, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pela 
XXXXXXXXXXX, portadora da Cédula de Identidade n.º XXXXXXXXX, expedida pela Secretaria de Segurança Pública 
do Estado da Bahia, e do CPF/MF n.º XXXXXX, residente e domiciliado nesta cidade na XXXXXXXXXX, e do outro lado 
a empresa XXXXXXXXXXXX, Pessoa Jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXXXXXXXXX, 
localizada no endereço XXXXXXXXX, nº XXX – XXXXXXXX – XXXX-XX, telefone (XX)XXXXX - XXXX, adiante 
denominada CONTRATADA neste ato representada pelo Sr.(a) XXXXXXXXX, inscrito(a) no CPF/MF nº XXXXXXXX, 
portador do RG nº XXXXXXX, residente e domiciliado no endereço XXXXXXXX, nº XXXX, nº XXXX – XXXXXXXX – 
XXXXXX-XX, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE FORNECIMENTO, de acordo com o Processo de Licitação 
na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0051–2021 - SRP, que se regerá pelas Leis Federais 10.520/02 e 8.666/93, 
mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
O presente instrumento tem por objeto a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO PARA SINALIZAÇÃO, 
EM ATENDIMENTO À SECRETARIA DE TRANSPORTE E TRÂNSITO, conforme especificações e condições 
constantes no Edital a que este Contrato se vincula e seus anexos. 

 
§1° - A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições deste contrato, acréscimos ou supressões na 
aquisição dos bens objeto da presente licitação, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, conforme a Lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
As despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da Dotação Orçamentária a seguir 
especificada: 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE FONTE ATIVIDADE  ELEMENTO DE DESPESA 

    
 
CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
O Valor Global do presente contrato é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXX).  
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. QUANT. MARCA VALOR UNIT. VALOR TOTAL 
1.       

VALOR TOTAL DO ITEM R$: 
2.       
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VALOR TOTAL DO ITEM R$: 
 
§ 1° - Nos preços ofertados na proposta da CONTRATADA já estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes 
de transportes, seguros, impostos, taxas de qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, 
impliquem ou venham a implicar no fiel cumprimento deste instrumento. 
§ 2° - O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária nominal ao contratado ou crédito em conta corrente, em 
até 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura/Eletrônica e devidamente atestada a prestação definitiva 
do objeto contratado. 
§ 3° - Quando houver erro de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será imediatamente 
devolvido para substituição e/ou emissão de Nota de Correção, ficando estabelecido que esse intervalo de tempo não 
será considerado para efeito de qualquer reajuste ou atualização do valor contratual. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE ENTREGA, DA VIGÊNCIA E FISCAL DO CONTRATO 
 
§ 1° - O prazo de entrega obedecerá ao prazo máximo de 20 (vinte) dias a contar da ciência por parte da Contratada da 
Ordem de Fornecimento encaminhada através do Departamento de Compras. 
 
§ 2º O material deverá ser entregue, conforme Ordem de fornecimento emitida pela SETTRAN, Rua Jorge Amado, 
s/n, bairro Lomanto, Itabuna – BA. CEP 45.601.130.  O frete e o descarregamento são por conta da Contratada, sendo 
responsável por qualquer dano/avaria eventual que aconteça. 
a) O horário para entrega destes materiais será das 08h00min às 14h00min, de segunda a sexta feira, exceto 
feriados e pontos facultativos.  
 
§ 3° - A vigência do contrato será até ____ de _____ de 20___, a contar da data de sua assinatura ou com a entrega 
total dos materiais e/ou a prestação total dos serviços, objeto dessa licitação. 
 
§ 4° - A fiscalização do contrato ficará a cargo do servidor ___________________designado pela Secretaria 
Requisitante, através da Portaria ________________ 
 

§ 5º A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as 

dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração, que será indicado no 

momento da contratação 

§ 6º A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 

material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 7º O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis. 
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
5.1 A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, que aqui se consideram 
literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
 
a) Efetuar execução do serviço dentro das especificações e/ou condições constantes da proposta vencedora, bem 

como deste termo de referência; 

b)  Executar diretamente o Contrato, sem subcontratações ou transferência de responsabilidades;  
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c)  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo Contratante;  

d)  Comunicar por escrito aos fiscais do contrato indicados pelo Contratante qualquer anormalidade de caráter urgente 

e prestar os esclarecimentos que julgar necessários;  

e)  Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de sinalização horizontal e vertical. 

 
5.2 O CONTRATANTE, além das obrigações consideradas contidas no instrumento convocatório por determinação 
legal, obriga-se a: 

 
a) Atuar de forma que facilite para que a CONTRATADA possa executar a contratação, dentro das normas exigidas 

nesse TR. 
b) Rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as exigências deste Termo de Referência 

e seus anexos;  
c) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor especialmente 

designado e notificar por escrito, à CONTRATADA, em caso de ocorrência de eventuais imperfeições no curso 
de execução dos serviços, fixando prazo para sua correção; 

d) Efetuar o pagamento no prazo previsto. 
 
CLÁUSULA SEXTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
6.1 Não será admitida a subcontratação do objeto 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA VALIDADE E DA GARANTIA DOS PRODUTOS 
 
7.1. Os equipamentos descritos neste termo de referência deverão ter a garantia mínima do fabricante  à data do 
fornecimento, e ter prazo de garantia de 01 (um) ano, contados a partir da data do recebimento definitivo das 
mercadorias, em conformidade com o Código de Defesa do Consumidor, haja visto que o Município adquirirá o produto 
na condição de destinatário final para atendimento de uma necessidade própria do Município, além de que a 
Administração Pública Municipal assume nesta aquisição a posição de vulnerabilidade técnica, cientifica, fática e/ou 
econômica perante o fornecedor licitante.  
7.2. Os materiais que tenham prazo de validade prevista no item 6.1, terão seus prazos contados da data do 
recebimento, nos termos da legislação vigente. 
7.3     Conforme descritos no Item 4 de Especificações dos Produtos no Termo de referência: Comprovação do 
atendimento a todos os requisitos da norma ABNT NBR 14.644 / ABNT NBR 6323 / ABNT NBR 15.071 / ABNT NBR 
15.692 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
8.1 Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a contratada ficará sujeita, no caso de atraso 

injustificado, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal, 

assegurada a prévia e ampla defesa, à penalidade de multa, incidente em percentual sobre o valor total adjudicado, 

segundo definido na tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO MULTA 

01 
Atraso injustificado no fornecimento dos 
equipamentos 

2% sobre o valor total do objeto da contratação 
(Nota de Empenho), por dia útil de atraso, 
limitado ao máximo de 10% do valor total 
contratado (Nota de Empenho). 

02 
Inexecução parcial: Atraso superior a 5 dias 
úteis na conclusão dos serviços, limitado a 10 
dias úteis. 

15% do valor total contratado (Nota de 
Empenho). 

03 Inexecução total das obrigações contratadas: 20% do valor total contratado (Nota de 
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caracterizada pelo não fornecimento dos 
equipamentos após 10 dias úteis do fim do 
prazo contratual 

Empenho). 

 
8.2 O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 

8.3 Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica a CONTRATADA 

obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial; 

8.4 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à CONTRATANTE, 

aquela será encaminhada para inscrição em dívida ativa; 

8.5 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais nele previstas, poderá ser rescindido 

unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 

8.666/93. 

 
CLÁUSULA NONA - COBRANÇA JUDICIAL 
 
9.1 As importâncias devidas pela Contratada serão cobradas através de processo de execução, constituindo este 
Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos, 
sempre que possível. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
10.1   A PMI poderá a qualquer tempo recusar o serviço, no todo ou em parte, sempre que não atender ao estipulado 

neste Termo ou aos padrões técnicos de qualidade exigíveis. 

10.2   O serviço do objeto deste Termo deve ser executado diretamente pela proponente vencedora, não podendo ser 

transferido, subempreitado, cedido ou sublocado. 

10.3   No interesse da PMI, o objeto quando formalizado termo de contrato poderá sofrer acréscimos ou supressões, 

nos termos do artigo 65, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, com a apresentação das devidas justificativas. 

Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido em lei, exceto as supressões resultantes de 
acordo entre as partes, quando for efetivado contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA  – FORO 
 
11.1 As partes elegem o Foro da cidade de Itabuna - BA, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato. 
 
11.2 E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma na 
presença das testemunhas, que subscrevem depois de lido e achado conforme. 
 

Itabuna (BA), __ de ____ de 2021 
 
 

MUNICÍPIO DE ITABUNA – CONTRATANTE 
 
 

XXXXXXX 
CONTRATADA 
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ANEXO V 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0051–2021 - SRP 

 
 

M O D E L O  D E  C R E D E N C I A M E N T O / P R O C U R A Ç Ã O  
(Este anexo é um modelo e deve ser feito preferencialmente em papel timbrado do licitante) 

 
 
A (nome da empresa)____________ CNPJ, nº._____________, com sede à ________________, neste ato 

representado pelo (s) (diretores ou sócios, com qualificação completa- nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, 

profissão e endereço) pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu(s) Procurador (es) o Senhor (a) 

_________________, (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do Registro de Identidade nº. _______, expedido 

pela ____, devidamente inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº. __________, 

residente à rua ______________________, nº. ____ Como meu mandatário, a quem confiro amplos poderes para junto 

ao Órgão ________________ praticar todos os atos necessários, relativos ao procedimento licitatório na modalidade de 

Pregão nº. _____, conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances, 

negociar preços e demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação e 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente dando tudo como bom, firme e valioso.  

 
 

ITABUNA (BA), ......... de ................................ de 2021 
 
 
 
 

(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa) 
(Identificação) 

R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX 
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ANEXO VI 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0051–2021 - SRP 

 
 

M O D E L O  D E  D E C L A R A Ç Ã O D E CONHECIMENTO DO EDITAL 
E ATENDIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

(Este anexo é um modelo e deve ser feito preferencialmente em papel timbrado do licitante) 
 
 
A (nome da empresa) __________ CNPJ, nº. _____________,com sede à ___________, declara, sob as penas 

da lei, o pleno conhecimento de todas as informações e das condições para cumprimento das obrigações objeto 

da licitação e atendimento as exigências de habilitação, ciente das sanções factíveis a serem aplicadas conforme 

a lei 8.666/93. 

 

 
 

Data e Local, 
 
 
 

(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa) 
(Identificação)  

R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX    
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ANEXO VII 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0051–2021 - SRP 

 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

(A serem colocadas no envelope de Documentação) 
(Este anexo é um modelo e deve ser feito preferencialmente em papel timbrado do licitante) 

 
      ITABUNA – BA,....de ........ de 2021 

 
Ilmº. Sr. 
 
Pregoeiro (a) Oficial do Município de ITABUNA – Bahia.  
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 0051-2021 
 
A EMPRESA (NOME), 
 
DECLARA para os devidos fins, nunca ter sido declarada inidônea para licitar e celebrar contratos com a administração 
pública, e que está de acordo com as exigências do presente Edital; 
 
DECLARA também, sob as penalidades da lei, que não existe fato superveniente impeditivo contra sua habilitação, 
assim como se obriga a declarar a ocorrência de fatos futuros;  
 
DECLARA que não possui em seu quadro de pessoal empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos 
termos do inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal de 1988; 
 
DECLARA que está plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições do presente Edital; 
 

 
 

(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa) 
(Identificação)  

R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX 
 

Carimbo da empresa: 
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ANEXO VIII 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO ME OU EPP 
(Este anexo é um modelo e deve ser feito preferencialmente em papel timbrado do licitante) 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0051–2021 - SRP 
 
 

  
A empresa ___________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
_________________________________, por intermédio de seu representante legal ou credenciado Sr (a). 
_______________________________________________________, portador do Documento de Identidade nº 
_______________________________ e inscrito no CPF sob o nº ________________________________, DECLARA, 
sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 
 
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
 
(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 
Declara ainda que a empresa não se encontra alcançada por qualquer das hipóteses descritas no § 4º, do art. 3º, da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 
 
 
 

__________________________, ____ de ________________ de 2021. 
  
  
 

_______________________________________ 
(Nome completo, assinatura do representante legal da empresa e carimbo da empresa) 

(Identificação)  

R. G. n.º XX.XXX.XXX-X SSP/XX e CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX 
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ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA – BAHIA.

Avenida Princesa Isabel, 678 São Caetano – Itabuna-Ba CEP. 45.607-288
CGC/CNPJ: 14.147.490/0001-68

AVISO DE LICITAÇÃO – CONVITE Nº. 0001-2021

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA torna pública a abertura de processo de licitação, modalidade

Convite, n°. 0001-2021, critério de julgamento: menor preço, regime de empreitada por preço unitário,

visando a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de engenharia através da

pavimentação com microrrevestimento asfáltico em vias urbanas do   de Itabuna-BA e conforme as

especificações  detalhadas  no  instrumento  convocatório  e  anexos;  valor  total  estimado  de  R$

329.954,84 (trezentos e  vinte e nove mil,  novecentos e cinquenta e  quatro  reais  e  oitenta e quatro

centavos);   sessão  13/12/2021,  às  09:00h. Edital  disponível  no  seguinte  endereço:

http://www.itabuna.ba.gov.br/diariooficial.html ou na sede desta Prefeitura. Informações (73) 3214-1469

ou itabunalicita@gmail.com. Itabuna, 02 de dezembro de 2021.

NOELMA BASTOS FERREIRA NOVAIS
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Portaria nº 9.878 de 24 de novembro de 2021
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ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA – BAHIA.
Avenida Princesa Isabel, 678 São Caetano – Itabuna-Ba CEP. 45.607-288
CNPJ: 14.147.490/0001-68

   

EDITAL DE LICITAÇÃO
PUBLICADO EM 03/12/2021

CARTA CONVITE Nº. 0001-2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0066833-2021

OBJETO: CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
ENGENHARIA  ATRAVÉS  DA  PAVIMENTAÇÃO  COM
MICRORREVESTIMENTO  ASFÁLTICO  EM  VIAS
URBANAS DO   DE ITABUNA-BA.
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ORIENTAÇÃO ACERCA DA REALIZAÇÃO DE SESSÕES PRESENCIAIS NO
MUNICÍPIO DE ITABUNA/BA

O Prefeito Municipal de Itabuna-BA, Augusto Narciso Castro, e a presidente do setor de licitações, Noelma

Bastos Ferreira Novais, no uso das atribuições que lhes são conferidas, vem, através do presente,

esclarecer aos interessados acerca da realização dos processos licitatórios de forma presencial, que

acontecerão neste município, nos termos que segue abaixo:

* As sessões presenciais de licitação serão realizadas no Centro Administrativo Firmino Alves, situado na

Avenida Princesa Isabel, nº 678, Bairro São Caetano, Itabuna – Bahia.

* As sessões ocorrerão em local amplo e ventilado, com distância mínima entre os presentes de 1,00

metro;

* Serão disponibilizados a todos os presentes: máscaras descartáveis, álcool em gel e luvas descartáveis;

*  Para  que  os  presentes  na  sessão  façam  análise  das  propostas  de  preços  e  documentos  de

habilitação, encaminharemos, preferencialmente, para os e-mails disponibilizados na sessão pública

pelos licitantes, os referidos documentos, para que não haja o compartilhamento dos documentos

físicos entre os presentes, garantindo a publicidade e transparência nos processos. Sendo assim,

solicitamos que os licitantes interessados tragam notebook, tablets e afins, para que possam acessar

aos referidos documentos.   

* Caso não haja discordância entre os presentes na forma de análise dos documentos de habilitação e

das propostas de preços, nos moldes do item acima, formaremos, em consenso com os presentes,

uma  comissão  de  avaliação  escolhida  entre  os  presentes  para  que  façam  as  análises  das

documentações  de  proposta  de  preços  e  de  habilitação,  evitando  que  os  documentos  sejam

manuseados por todos os presentes, em virtude da propagação da Covid-19.

* Caso algum dos presentes discorde da análise pela Comissão de Avaliação, concederemos vistas ao

discordante, para que faça a análise da documentação de habilitação e proposta de preços, mediante

a utilização das luvas descartáveis que serão disponibilizadas pelo município;

* Caso os presentes não concordem com a análise das propostas de preços e documentos de habilitação

nos  moldes  trazidos  pelo  presente,  qual  seja  por  encaminhamento  das  referidas  por  e-mail  ou

instituição entre os presentes da Comissão de Avaliação, concederemos vista a todos, mediante a

utilização das luvas descartáveis que serão disponibilizadas pelo município;

* Só será permitida a participação no local daqueles que estejam utilizando as máscaras de proteção da

forma recomendada, cobrindo o nariz e a boca;

*  Solicitamos  que permaneçam no  local  apenas  um representante  de  cada  licitante,  a  fim  de  evitar

aglomeração de pessoas no local;

Todas as medidas são necessárias como forma de evitar o contágio e a propagação do coronavírus,

visando a segurança de todos os envolvidos.

EDITAL – CARTA CONVITE 0001-2021                                                                                   Página 2 de 46

Edição 4.817 | Ano 9
03 de dezembro de 2021

Página 48

Certificação Digital: W0O5UVOU-QRPQN3TR-CZPJYLXS-2GHJYU4F
Versão eletrônica disponível em: http://www.itabuna.ba.gov.br



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA – BAHIA.
Avenida Princesa Isabel, 678 São Caetano – Itabuna-Ba CEP. 45.607-288
CNPJ: 14.147.490/0001-68

   

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0066833/2021

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 0001/2021
MODALIDADE – CARTA CONVITE
T I P O - MENOR PREÇO GLOBAL

MINUTA DO EDITAL

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA, através da sua Comissão Permanente de Licitação (CPL), devidamente designada por

meio da Portaria n°. 9.646 de 12 de abril de 2021,   torna pública e dá ciência aos interessados que fará realizar licitação na

modalidade CARTA CONVITE, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por

preço unitário nos termos da Lei Federal Nº 8.666, de 1993, e à Lei Complementar n° 123, de 2006 com as suas alterações, bem

como à  legislação  correlata  e  demais  exigências  previstas  neste  Edital  e  seus  Anexos,  que  objetiva  a  CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA ATRAVÉS DA PAVIMENTAÇÃO COM

MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO DE ITABUNA-BA sob o regime de execução

indireta, por preço unitário, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no Projeto Básico e demais

Anexos deste Edital.

QUAISQUER  DIVERGÊNCIAS  ENTRE  O  EDITAL  DE  CONVOCAÇÃO  E  O  PROJETO  BÁSICO,  PREVALECERÁ  AS

DISPOSIÇÕES CONTIDAS NO PROJETO BÁSICO. 

A  cópia  da  íntegra  deste  Edital  ficara  disponível  para  análise  prévia  pelos  interessados  no  Site

http://www.itabuna.ba.gov.br/diariooficial.html, bem como todos os elementos que o integram, assim como (memorial  descritivo,

Planilha Orçamentaria, Plantas e Projetos).

ABERTURA DOS ENVELOPES

Os envelopes 01 (Habilitação) e 02 (Proposta de Preços) deverão ser entregues na sala de reuniões da COPEL, situada no Centro

Administrativo Firmino Alves, situado na Avenida Princesa Isabel, nº 678, Bairro São Caetano, Itabuna – Bahia , em sessão pública a

ser realizada às 09:00 horas do dia 13 de dezembro de 2021.

Os licitantes interessados em participar  do certame não necessitam encaminhar  seus representantes legais  para entregar os

envelopes com a documentação e as propostas, podendo, inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega,

atentando para as datas e horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Edital. A correspondência deverá ser

endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de Licitação no endereço indicado neste Edital e conter os dois envelopes
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acima mencionados, além das declarações complementares, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para

abertura da sessão pública.

1. DO OBJETO

1.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA ATRAVÉS DA

PAVIMENTAÇÃO COM MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO DE ITABUNA-BA, sob

o regime de execução indireta, por preço unitário, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no Projeto

Básico e demais Anexos deste Edital. 

1.2 A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no Projeto Básico devendo o licitante oferecer proposta

para todos os itens que o compõem.

O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos

quanto às especificações do objeto.

1.3 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO I - Projeto Básico - publicado/disponibilizado em documentos apartados;

b) ANEXO II - Planilha Orçamentária - publicado/disponibilizado em documentos apartados;

c) ANEXO II.1 – Composição de preços unitários - publicado/disponibilizado em documentos apartados; 

d) ANEXO II.2 - BDI - publicado/disponibilizado em documentos apartados

e) ANEXO III - Cronograma físico-financeiro - publicado/disponibilizado em documentos apartados;

f) ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preço

g) ANEXO V - Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo da habilitação 

h) ANEXO VI - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 9.854/99)

i) ANEXO VII - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte enquadrada no artigo 34 da Lei n°

11.488, de 2007

j) ANEXO VIII - Modelo de Declaração de visita técnica e conhecimento do local das obras e serviços

k) ANEXO IX – Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação

l) ANEXO X – Modelo de declaração de inexistência de servidor público

m) ANEXO XI - Minuta do Contrato

n) ANEXO XII - Recibo de Retirada de Edital

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar  desta  Licitação os interessados pertencentes ao ramo de atividade relacionado ao objeto  da licitação,

conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação,

constantes deste Edital e seus Anexos.

2.2. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:

2.2.1. Com falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação.

2.2.2.  Em dissolução ou em liquidação; 
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2.2.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração Pública, seja na

esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei n° 8.666, de 1993; 

2.2.4.  Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção restritiva de direito decorrente de

infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998;

2.2.5.  Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;

2.2.6. Que estejam reunidas em consórcio;

2.2.7.  Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

2.2.8. Estrangeiras que não funcionem no País;

2.2.9. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993;

2.2.10. Que possua administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: I – detentor de cargo em comissão ou função de

confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação; II – de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do

órgão contratante. 

2.2.11.  Organizações da Sociedade Civil  de Interesse Público -  OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-

Plenário);  

2.2.12. Instituições sem fins lucrativos; 

2.3. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante.

3. DO CREDENCIAMENTO

3.1. Para fins de credenciamento, a empresa participante deverá enviar um representante munido de documento que o credencie

à participação, respondendo este pela representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se entregando

cópia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, bem como de documento que o indica a participar

deste procedimento licitatório e que contenha autorização para responder por sua representada (Licitante). A Credencial deverá ser

apresentada em papel timbrado da empresa e deverá vir  acompanhada de cópia autenticada de Estatuto,  Contrato Social  ou

Requerimento de empresário (e suas alterações). Cada credenciado poderá representar apenas um licitante;

3.2.  Como documento  válido  de  indicação  para  credenciamento  somente  será  aceito  Instrumento  Público  de  Procuração  ou

Instrumento Particular com firma reconhecida, outorgando, ao representante, poderes específicos para o certamente em referência

para a prática de todos os atos inerentes ao certame em nome da empresa representada. Deverá vir  acompanhada de cópia

autenticada de Estatuto, Contrato Social ou Requerimento de empresário (e suas alterações) e cópia autenticada da Carteira de

Identidade ou outro documento equivalente;

3.3. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o subscritor da procuração tem poderes para tal

delegação,  mediante  a  apresentação de cópia  autenticada do contrato  social  e/ou outro  documento constitutivo,  devidamente

registrado em cartório (e suas alterações). Apresentar cópia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente;

3.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo estatuto, contrato

social ou Requerimento de empresário (e suas alterações), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir

obrigações, conjuntamente com cópia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente;

3.5. Não será admitida procuração com poderes gerais que não outorguem poderes para prática de atos de processo licitatório;

3.6. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus poderes estará impedido de formular intenção

de recurso ou manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão:
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3.7. Os licitantes deverão entregar ao Presidente(a) a DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO,

preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO IX;

3.8. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE

PEQUENO PORTE, preferencialmente conforme modelo constante no ANEXO VIII, a fim de usufruir dos benefícios concedidos pela

Lei complementar 123/2006;

3.9. Os Documentos de Credenciamento e a declaração acima citados serão entregues ao Presidente em mãos, fora dos

envelopes A – HABILITAÇÃO e B – PROPOSTA DE PREÇOS:

3.10.  A desistência  da proposta  só será aceita  antes da conclusão da fase de habilitação,  conforme 6° do artigo 43 da Lei

8.666/1993.

3.11. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa licitante.

4. DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E DE PROPOSTA

4.1. Cada licitante deverá apresentar dois envelopes de documentos, um contendo os documentos de habilitação e o outro, a

proposta de preços.

4.1.1. Será admitido o encaminhamento dos envelopes por via postal ou outro meio similar de entrega, mediante recibo ou aviso de

recebimento, desde que entregues até 1 (uma) hora antes da abertura da sessão pública.

4.1.1.1. Nessa hipótese, os dois envelopes deverão ser acondicionados em invólucro único, endereçado diretamente à Comissão,

com a seguinte identificação:

À COMISSÃO DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA -BA

CARTA CONVITE Nº 0001/2021

SESSÃO EM 13/05/2021 ÀS 09:00 HORAS

4.1.2. Os envelopes que não forem entregues nas condições acima estipuladas não gerarão efeitos como proposta.

4.2.  Os conjuntos de documentos  relativos  à  habilitação e à  proposta  de preços  deverão  ser  entregues separadamente,  em

envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e

frontais, em caracteres destacados, os seguintes dizeres:

ENVELOPE N° 01 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA -BA

CARTA CONVITE Nº 0001/2021

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)

CNPJ N° xx.xxx.xxx/0001-xx

ENVELOPE N° 02 – PROPOSTA DE PREÇOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA -BA

CARTA CONVITE Nº 0001/2021

(RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE)
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CNPJ N° xx.xxx.xxx/0001-xx

4.3. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em cópia autenticada por cartório competente ou servidor da

administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial. 

4.3.1.  No  caso  de  cópia  autenticada  por  servidor  da  administração  esta  deverá  ser  feita  por  qualquer  um dos  membros  da

Comissão, na sala de licitações, em horário de atendimento ao público, preferencialmente até 01 (um) dia útil antes da abertura do

certame.

4.3.2. Quando a autenticação for durante a sessão da licitação, os documentos originais poderão ficar retidos até a finalização do

processo licitatório.

4.3.3. Somente serão autenticadas pela Comissão fotocópias que possam ser conferidas com documento original. 

4.4.  Os documentos extraídos via internet e/ou os que possam ter sua autenticidade comprovada pela internet,  encontram-se

dispensados  de  apresentação  em original  ou  fotocópia  autenticada,  podendo  a  confirmação  da  autenticidade  dos  dados  ser

realizada por servidor municipal no endereço oficial (site) do órgão emitente.

4.5. No caso de reconhecimento de firma a Comissão poderá fazer a verificação por semelhança através da carteira de identidade

ou documento equivalente, conforme Lei 13.726/2018.

4.6. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, não ensejaram em desclassificação, inabilitação ou não

credenciamento das participantes.

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 01  )

5.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro

lugar,  a Comissão de Licitação verificará o eventual  descumprimento das condições de participação,  especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela  Controladoria-Geral  da  União

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) ;   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).     

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de

Contas da União - TCU; 

b) Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU .(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

5.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo

12  da  Lei  n°  8.429,  de  1992,  que  prevê,  dentre  as  sanções  impostas  ao  responsável  pela  prática  de  ato  de  improbidade

administrativa,  a  proibição  de contratar  com o Poder Público,  inclusive por intermédio  de pessoa  jurídica da qual  seja  sócio

majoritário.

5.3. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

5.4.  Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, salvo se já tiverem sido apresentados

durante a fase de credenciamento. 

5.4.1 Relativos à Habilitação Jurídica:
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a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa;

b)  No  caso  de  empresário  individual:  inscrição  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  cargo  da  Junta  Comercial  da

respectiva sede. Apresentar em cópia autenticada;

c)  Cópia  autenticada  do  ato  constitutivo,  Estatuto  ou  Contrato  Social  em  vigor,  devidamente  registrado,  em se  tratando  de

sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores.

Apresentar em cópia autenticada

c.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, sempre em cópias

autenticadas;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício. Apresentar em cópia

autenticada;

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das

Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do

artigo 8° da Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio – DNRC;

f)  Decreto  de Autorização,  no  caso  de  empresa  ou Sociedade  Estrangeira  em funcionamento  no País,  e  ato  de registro  ou

autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

g) Os documentos de habilitação jurídica, já apresentados na fase do Credenciamento, não precisam ser reapresentados.

h) Em caso de documento sem autenticação, a CPL poderá abrir diligência para saneamento de falhas. 

5.4.2 Relativos à Qualificação Técnica:

a) Certidão de Registro da empresa e do seu responsável técnico na entidade profissional competente CREA (Conselho Regional

de Engenharia e Agronomia), conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 

b)  Capacidade técnico-operacional: apresentação de atestado(s) de capacidade técnica-operacional em nome da licitante, que

comprove(m) que a licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual,

municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, os serviços descritos a seguir, preferencialmente registrados no

CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU – Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo. Os atestados

apresentados  sem registros  deverão  estar  acompanhados das  certidões  de  acervo  técnico  (CAT)  emitidas  pelo  conselho  de

fiscalização  profissional  competente  em  nome  dos  profissionais  vinculados  aos  referidos  atestados,  como  forma  de  conferir

autenticidade  e  veracidade  às  informações  constantes  nos  documentos  emitidos  em nome  da  licitante,  conforme  reiteradas

decisões do TCU – Tribunal de Contas da União (Acórdão 2326/2019).

ITEM UNID. QUANT. MINIMO (50%) DESCRIÇÃO DO SERVIÇO

1.0 M2 10.900,00 5.450,00
PAVIMENTAÇÃO COM

MICRORREVESTIMENTO

c) Capacidade técnico-profissional: através de atestado(s) fornecido(s)  por  pessoa(s)  jurídica(s)  de direito  público  ou

privado,  devidamente  registrados  na  entidade  profissional  competente,  acompanhado(s)  da(s)  respectiva(s)  Certidão(ões)  de

Acervo  Técnico  –  CAT de  seu(s)  responsável(s)  técnico(s),  que  comprovem a  execução  do  serviço  nas  quantidades  abaixo

discriminadas:

ITEM UNID. QUANT. MINIMO (50%) DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
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1.0 M2 10.900,00 5.450,00
PAVIMENTAÇÃO COM

MICRORREVESTIMENTO A FRIO

d)  A comprovação de que o profissional pertence ao quadro permanente da empresa licitante dar-se-á através: 

d.1)  No  caso  de  vínculo  societário:  ato  constitutivo  da  empresa  devidamente  registrado  no  órgão  de  Registro  de  Comércio

competente, do domicílio ou sede da licitante; 

d.1.1) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente

publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 

d.1.2) No caso de vínculo empregatício: cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), expedida pelo

Ministério do Trabalho, contendo as folhas que demonstre o n.º de registro, qualificação civil ou contrato de trabalho em vigor, com a

última alteração de salário; 

d.1.3)  Responsável  Técnico:  cópia  da Certidão expedida pelo CREA da Sede ou Filial  da licitante onde consta  o registro  do

profissional como RT, ou a apresentação de um dos seguintes documentos: Ficha de registro do empregado - RE, devidamente

registrada no Ministério do Trabalho; ou Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do profissional; ou Contrato

Social ou último aditivo se houver; ou Contrato de prestação de serviços sem vínculo empregatício.

d.1.4) declaração de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.

d.2) No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30,

§10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada

pela Administração. 

e) Atestado de visita emitido pelo órgão licitante (exclusivamente por Engenheiro da Prefeitura), em nome da licitante, de que ela,

por intermédio de engenheiro civil, visitou os locais onde serão executadas as obras/serviços, tomando conhecimento de todos os

aspectos que possam influir direta ou indiretamente na execução dos mesmos;

e.1) A visita técnica só será realizada mediante agendamento no setor de Licitações ou de Engenharia da Prefeitura.

e.2) A visita técnica poderá ser substituída por declaração do responsável técnico de que possui pleno conhecimento do objeto a ser

licitado, conforme anexo VII do edital de licitação. 

5.4.3 Relativa à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução patrimonial,  conforme o caso,

expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na

omissão desta, expedida a menos de 30 (trinta) dias contados da data da sua apresentação;

a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de que o

respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58 da Lei nº 11.101 de 09 de fevereiro de 2005, sob

pena de inabilitação, devendo ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser

atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

b.1) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no

Conselho Regional de Contabilidade;
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b.2) As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário

contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento;

b.3) É admissível balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

b.4) A boa situação financeira do licitante será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez

Corrente  (LC),  maiores que 1 (um),  resultantes da aplicação das fórmulas abaixo,  com os valores extraídos de seu balanço

patrimonial :

L

G

=

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG =
Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC

=

Ativo Circulante

Passivo Circulante

b.5)  O licitante  que apresentar  índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral,

Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (Dez

por cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente.

b.6) Declaração firmada pelo contador da Licitante em papel timbrado deste, atestando que os dados referentes à apresentação dos

cálculos correspondentes aos índices abaixo especificados, foram extraídos do balanço do último exercício social já exigível.

5.4.5 Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio da empresa licitante ou da sede da contratante;

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união;

f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do Certificado de

Regularidade do FGTS/CRF;

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº

5.452, de 1º de maio de 1943

5.1.4.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a apresentação das competentes certidões negativas

de débitos, ou positivas com efeitos negativos;

5.1.4.2.  O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, deverá

apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma

restrição, sob pena de ser inabilitado.
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5.4.6 Documentos complementares, apresentados junto ao Envelope de Habilitação:

a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fatos impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme

modelo anexo a este Edital (artigo 32, §2º, da Lei nº 8.666, de 1993);

b)  Declaração  de  que  a  empresa  não  utiliza  mão-de-obra  direta  ou  indireta  de  menores,  conforme  Lei  nº  9.854,  de  1999,

regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme modelo anexo a este Edital;

c) Declaração de inexistência de Servidor Público da Prefeitura Municipal de Itabuna-BA no seu quadro de pessoal;

d) Declaração, sob as penas cabíveis, que, independente da indicação dos profissionais apresentados, providenciará a contratação

de  profissionais  em  quantidade  suficiente  para  a  regular  execução  dos  serviços,  de  acordo  com  a  legislação  em  vigor  e

cumprimento da execução do serviço no prazo estabelecido pela CONTRATANTE.

f) Declarações de Aceitabilidade de Responsabilidade Técnica, devidamente assinadas e com firma reconhecida em cartório por

todos os responsáveis técnicos por cada área de atuação, inclusive o coordenador geral, declarando de que têm ciência do integral

conteúdo deste  Projeto  Básico,  que aceita  participar  da Equipe Técnica que elaborara o  objeto  desta  licitação e que será o

responsável técnico pelo (s) projeto(s) e/ou serviços técnicos de sua(s) especialidade(s).

5.2. O licitante obriga-se a declarar, sob as penalidades legais, a superveniência de fato impeditivo da habilitação.

5.3. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac-símile, mesmo

autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das propostas de

preços.

5.4. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos exigidos neste Edital e

seus Anexos.

5.5. Para o julgamento da Habilitação, a Comissão poderá utilizar-se de assessoramento técnico específico na área de competência

cabível, através de parecer que integrará o processo.

5.6. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

5.6.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial,  todos os

documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem

emitidos somente em nome da matriz.

5.6.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e

ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 02  )

6.1. A proposta de preços, apresentada no envelope nº 02, emitida por computador ou datilografada, redigida em língua portuguesa,

com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas todas

as suas folhas pelo responsável legal, deverá conter, além da razão social e CNPJ da empresa licitante:

6.1.1. Especificações do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do Projeto Básico;

6.1.2. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os

preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital;

6.1.2.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas relativas à mão-de-obra,

materiais, equipamentos e serviços;

EDITAL – CARTA CONVITE 0001-2021                                                                                   Página 11 de 46

Edição 4.817 | Ano 9
03 de dezembro de 2021

Página 57

Certificação Digital: W0O5UVOU-QRPQN3TR-CZPJYLXS-2GHJYU4F
Versão eletrônica disponível em: http://www.itabuna.ba.gov.br



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA – BAHIA.
Avenida Princesa Isabel, 678 São Caetano – Itabuna-Ba CEP. 45.607-288
CNPJ: 14.147.490/0001-68

   

6.1.2.2.  Nos  preços  cotados  deverão  estar  incluídos  custos  operacionais,  encargos  previdenciários,  trabalhistas,  tributários,

comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto e todos os insumos que os compõem,

tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;

6.1.2.3.Todos os dados informados pelo  licitante  em sua planilha deverão refletir  com fidelidade os custos especificados e  a

margem de lucro pretendida;

6.1.2.4.  Não  se  admitirá,  na  proposta  de  preços,  custos  identificados  mediante  o  uso  da  expressão  “verba”  ou de unidades

genéricas.

6.2. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;

6.2.1.O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de desembolso máximo por período

constante do Projeto Básico, bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico da obra.

6.2.2. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, inclusive em forma percentual, conforme

modelo anexo ao Edital;

6.2.1.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e acampamento, bem

como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na composição do

BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária;

6.2.1.2. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento de materiais e equipamentos, o licitante

deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, compatível com a natureza do objeto, conforme modelo anexo ao Edital;

6.2.1.3. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos na legislação tributária;

6.2.1.4. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a

Contribuição Sobre o Lucro Líquido - CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do artigo 125, § 7°, II, da Lei n° 12.465,

de 2011;

6.2.1.5. As  licitantes  sujeitas  ao  regime  de  tributação  de  incidência  não-cumulativa  de  PIS  e  COFINS  devem  apresentar

demonstrativo de apuração de contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de

BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art.

3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir  que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os

benefícios tributários concedidos pela legislação tributária.

6.2.1.6.  As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na

composição  do  BDI,  compatíveis  com  as  alíquotas  a  que  estão  obrigadas  a  recolher,  conforme  previsão  contida  na  Lei

Complementar 123/2006.

6.2.2. Planilha orçamentária comparativa entre os preços unitários constantes da planilha elaborada pelo órgão, anexa ao Edital, e

os preços unitários propostos pelo licitante.

6.2.3. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame.

6.3. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor das propostas apresentadas, seja quanto ao preço ou quaisquer outras

condições que importem em modificações de seus termos originais,  ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais,

destinadas a sanar evidentes erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não

venham a causar prejuízos aos demais licitantes.

6.3.1. As alterações de que trata este subitem serão submetidas à apreciação da Comissão, com a devida anuência de todos os

licitantes.
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6.4. Não será aceita reclamação posterior relativamente às propostas, sem que tenha sido devidamente registrada em ata, salvo se

prevista em lei.

6.5. Após a fase de habilitação, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito

pela Comissão.

6.6. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura do certame. 

6.7. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada.

6.8.  A Contratada  deverá  arcar  com o ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no dimensionamento  dos  quantitativos  de  sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o

quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n°

8.666, de 1993.

6.8.1.  Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior às necessidades da contratante, a

Administração deverá efetuar o pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e

executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação contratual do quantitativo necessário,

com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 

6.9. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso de erro ou cotação incompatível com

o regime tributário a que se submete, serão adotadas as orientações a seguir:

6.9.1. cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido durante toda a execução contratual;

6.9.2. cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, unilateralmente da planilha e haverá glosa,

quando do pagamento.

6.10. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será

a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos (12) doze meses, devendo o licitante ou contratada

apresentar ao pregoeiro  ou à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do

previsto no subitem anterior. 

6.11. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, serão retidos na fonte os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.

6.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta.

6.12.1. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, desde que não haja majoração do preço

proposto.

6.13. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade

com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

6.14. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito

de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.15. Os  licitantes  devem respeitar  os  preços  máximos  estabelecidos  nas  normas  de  regência  de  contratações  públicas

federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário).
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6.16. O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos  contratados  pode  ensejar  a

responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura

de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DAS DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES

7.1.  As microempresas  (ME)  e  empresas de pequeno porte  (EPP),  que pretenderem se beneficiar  nesta  licitação  do regime

diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006 e alterações posteriores, deverão apresentar a respectiva

declaração, conforme modelo anexo ao Edital, separadamente dos Envelopes de nº 01 e de nº 02.

7.1.1. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das vedações do artigo 3°, parágrafo

4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006 e alterações posteriores, não poderá usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal

diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva declaração.

7.1.2. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado, a Comissão poderá consultar o Portal da Transparência do

Governo  Federal  (www.portaldatransparencia.gov.br),  seção  “Despesas  –  Gastos  Diretos  do  Governo  –  Favorecido  (pessoas

físicas, empresas e outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP, no exercício

anterior,  extrapola  o limite  de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil  reais),  previsto no artigo 3°,  inciso II,  da Lei

Complementar n° 123, de 2006 e alterações posteriores, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma,

em caso de início de atividade no exercício considerado.

7.1.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o

somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os

limites  acima  referidos,  acrescidos  do  percentual  de  20% (vinte  por  cento)  de  que  trata  o  artigo  3°,  §§  9°-A e  12,  da  Lei

Complementar n° 123, de 2006 e alterações posteriores.

7.1.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite legal, a Comissão indeferirá a aplicação do

tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006 e

alterações posteriores, sem prejuízo das penalidades incidentes.

8. DO PROCEDIMENTO DE ABERTURA DOS ENVELOPES

8.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, a Comissão Permanente de Licitação

receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem como as declarações complementares, e procederá à abertura da

licitação.

8.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles participarão ativamente os licitantes ou

representantes credenciados, não sendo permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem

tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos.

8.2.  Depois  de  ultrapassado  o  horário  para  recebimento  dos  envelopes,  nenhum outro  será  recebido,  nem tampouco  serão

permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à documentação ou proposta de preços apresentadas. 

8.3. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 01 – Documentos de Habilitação.
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8.3.1.  O  conteúdo  dos  envelopes  será  rubricado  pelos  membros  da  Comissão  e  pelos  licitantes  presentes  ou  por  seus

representantes.

8.4.1. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar os documentos apresentados, marcando, na

oportunidade, nova data e horário em que voltará a reunir-se, informando os licitantes.

8.4.1.1.  Na  hipótese  acima,  todos  os  documentos  de habilitação  já  rubricados  e  os  Envelopes  n°  02 -  Proposta  de Preços,

rubricados externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em poder desta,  até que seja

concluída a fase de habilitação.

8.5. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, depois de transcorrido o prazo legal sem

interposição de recurso ou de sua desistência, ou da decisão desfavorável do recurso. 

8.6. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 02 – Proposta de Preços dos licitantes

habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que todos os licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer,

ou em ato público especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal.

8.6.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito de recorrer, os Envelopes n° 02 – Proposta de

Preços serão rubricados pelos licitantes presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura.

8.6.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe desclassificar o licitante por motivo relacionado com a

habilitação, salvo em razão de fatos superveniente ou só conhecidos após o julgamento.

8.7. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item próprio deste Edital.

8.8. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação

poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que

as inabilitaram ou desclassificaram, conforme previsão no art. 48, inc. II, § 3º, da Lei 8.666/93.

8.9.  Em  todos  os  atos  públicos,  serão  lavradas  atas  circunstanciadas,  assinadas  pelos  membros  da  Comissão  e  pelos

representantes credenciados e licitantes presentes.

9. DO EXAME DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

9.1. Será considerado inabilitado o licitante que:

9.1.1.  Não apresentar  os documentos exigidos neste Edital  no prazo de validade e/ou devidamente atualizados, ressalvado o

disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte.

9.1.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01.

9.2. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo se

presentes os prepostos dos licitantes no ato  público em que foi  adotada a decisão,  caso em que a intimação será feita  por

comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

DA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP 

As empresas enquadradas como Microempresa e Empresa de pequeno porte que desejarem usufruir do tratamento estabelecido,

deverá comprovar sua condição mediante apresentação da documentação solicitada. 

A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem que haja o enquadramento nessas

categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. A comissão

poderá realizar diligências para verificar a veracidade da declaração.
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Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n. 123/2006, a Comissão de Licitação

poderá realizar consultas e diligências para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP, no

exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°,

§2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no exercício considerado.

1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício corrente, para verificar se o

somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola os

limites  acima  referidos,  acrescidos  do  percentual  de  20% (vinte  por  cento)  de  que  trata  o  artigo  3°,  §§  9°-A e  12,  da  Lei

Complementar n° 123, de 2006;

2. A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, sem que haja o enquadramento nessas

categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado.

As empresas devem apresentar toda documentação no que tange à regularidade fiscal, ainda que apresente alguma restrição, sob

pena de inabilitação. 

Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de microempresa, empresa de pequeno porte a

mesma terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do

débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. O prazo para regularização fiscal

será contado a partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério

da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções

previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

10.1. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL.

10.1.1.  Para  o  julgamento  das  propostas,  a  Comissão  poderá  utilizar-se  de  assessoramento  técnico  específico  na  área  de

competência cabível, através de parecer que integrará o processo.

10.2. Também será desclassificada a proposta que:

10.2.1. Contiver vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento

(salvo erros formais ou materiais que possam ser sanados sem alteração do valor total);

10.2.2. Estiver em desacordo com qualquer das exigências do presente Edital;

10.2.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico;

10.2.4. Contiver oferta de vantagem não prevista no Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou apresentar

preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes;

10.2.5. Apresentar preços unitários ou preço global superiores àqueles constantes da Planilha Orçamentária elaborada pelo órgão,

conforme planilha em anexo, ressalvadas as hipóteses admitidas no subitem abaixo;

10.2.6. Apresentar custos unitários superiores à mediana de seus correspondentes no Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e

Índices da Construção Civil - SINAPI, mantido e divulgado, na internet, pela Caixa Econômica Federal e IBGE, ou, no caso de obras

e serviços rodoviários, à tabela do Sistema de Custos de Obras Rodoviárias - SICRO, excetuados os itens caracterizados como
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montagem industrial ou que não possam ser considerados como de construção civil (artigo 125, caput, da Lei n° 12.465, de 2011),

ressalvadas as hipóteses a seguir admitidas;

10.2.6.1. Serão admitidos custos unitários superiores à mediana do SINAPI ou SICRO, desde que o preço global e o de cada uma

das etapas previstas no cronograma físico-financeiro do contrato, já computado o percentual de BDI, fique igual ou abaixo do valor

calculado a partir do sistema de referência utilizado, nos termos do artigo 125, § 6°, I, da Lei n° 12.465, de 2011;

10.2.6.2.  Somente  em  condições  especiais,  devidamente  justificadas  em  relatório  técnico  circunstanciado,  elaborado  por

profissional habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, poderão os custos das etapas do cronograma

físico-financeiro exceder o limite fixado no subitem acima, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e externo, nos

termos do artigo 125, § 6°, VI, da Lei n° 12.465, de 2011;

10.2.7. Apresentar preços unitários ou globais simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do

próprio licitante.

10.2.8.  Apresentar  preços manifestamente inexequíveis,  assim considerados aqueles que não venham a ter  demonstrada sua

viabilidade, através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os

coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto do contrato; 

10.2.8.1. Considera-se manifestamente inexequível a proposta cujo valor global proposto seja inferior a 70% (setenta por cento) do

menor dos seguintes valores:

a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, ou

b) Valor orçado pela Administração.

10.2.8.2.  Nessa situação, será facultado ao licitante o prazo de 02 (dois)  dias úteis para comprovar a viabilidade dos preços

constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação.

10.2.8.3.Taxa de Encargos Sociais ou taxa de BDI inverossímil;

10.2.8.4. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado;

10.2.8.5.Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes para compor a unidade dos serviços.

10.4.  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da  necessidade  de  esclarecimentos

complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993.

10.5. Após a eventual desclassificação das propostas que não atenderem às exigências dos itens acima, as demais propostas

serão classificadas em ordem crescente dos preços propostos.

10.6. Classificadas as propostas, na hipótese de participação de licitante microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), 

 que faça jus ao tratamento diferenciado, será observado o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006:

10.7.1. A Comissão verificará as propostas classificadas ofertadas por licitantes ME/EPP que sejam iguais ou até 10% (dez por

cento) superiores à proposta classificada em primeiro lugar, desde que a primeira colocada não seja uma ME/EPP.

10.7.2. As propostas que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas com a primeira colocada e o licitante

ME/EPP  melhor  classificado  será  notificado  para,  se  desejar,  apresentar  uma  nova  proposta  de  preço  para  desempate,

obrigatoriamente abaixo da primeira colocada.

10.7.2.1. A nova proposta de preço deverá ser apresentada de acordo com as regras deste Edital, em sessão pública, no prazo de

02 (dois) dias úteis, contados da data da Ata ou da intimação do licitante.
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10.7.3. Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, ou não apresente proposta válida,

serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem

de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido nos subitens anteriores.

10.7.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo de 10% (dez por cento), será

realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 

10.7.5. Havendo êxito no procedimento, e sendo considerada válida a nova proposta apresentada, a ME/EPP assumirá a posição

de primeira colocada do certame. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP, ou ainda não

existindo ME/EPP participante, permanecerá a classificação inicial.

10.8. Havendo eventual empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de

1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos serviços:

a) prestados por empresas brasileiras; 

b) prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País. 

10.8.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, em ato público, para o qual os licitantes serão convocados.

10.8.1.1.  O sorteio  será feito  através da aposição em cédulas dos nomes dos licitantes empatados, sendo que ditas cédulas

deverão ser colocadas em urna fechada, da qual será retirada apenas uma das cédulas, sendo esta a primeira classificada, e assim

retirando-se as cédulas sucessivamente, até que se classifiquem todos os licitantes então empatados.

10.8.1.2.  Decorridos trinta minutos da hora marcada, sem que compareçam todas as convocadas, o sorteio será realizado, a

despeito das ausências.

10.9. Após o julgamento e a classificação final das propostas, caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa ou

empresa de pequeno porte, enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, que faça jus ao tratamento diferenciado, havendo

alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por

igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.9.1.  A prorrogação do prazo a que se refere  o subitem anterior  deverá sempre ser  concedida pela  Administração quando

requerida  pelo  licitante,  a  não  ser  que  exista  urgência  na  contratação  ou  prazo  insuficiente  para  o  empenho  devidamente

justificados.

10.9.2. O prazo para a regularização fiscal começará a correr a partir do encerramento da fase de julgamento das propostas,

aguardando-se o decurso desse prazo para a abertura do prazo da fase recursal.

10.9.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na

ordem de classificação, ou revogar a licitação.

10.10. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo se

presentes os prepostos dos licitantes no ato  público em que foi  adotada a decisão,  caso em que a intimação será feita  por

comunicação direta aos interessados e lavrada em ata.

11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

11.1. Após o regular decurso da fase recursal, o processo licitatório será submetido à autoridade competente para que se proceda à

devida homologação e consequente adjudicação do objeto licitado ao licitante vencedor. 
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12. DO CONTRATO

12.1. Após a homologação da licitação, a Adjudicatária terá o prazo de  02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocação, para assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

12.1.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada da Adjudicatária e

aceita pela Administração.

12.2. É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o Contrato no prazo e condições estabelecidos, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro

classificado,  inclusive  quanto  aos  preços  atualizados  de  conformidade  com  o  ato  convocatório,  ou  revogar  a  licitação,

independentemente da cominação prevista neste Edital.

Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação,

ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de

classificação,  para, após a verificação da aceitabilidade da proposta,  negociação e comprovados os requisitos de habilitação,

celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais cominações legais

12.3. Ao assinar o contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a adequação do projeto básico, sujeitando-se,

em caso de alterações contratuais, à disciplina do artigo 125, § 6°, III a VI, da Lei n° 12.465, de 2011.

12.4. O contrato deverá conter cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das etapas necessárias à medição,

ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a partir da assinatura do contrato e para efeito de execução, medição,

monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço.

12.5. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

12.6. Correrão por conta da Contratada quaisquer despesas que incidirem ou venham a incidir sobre o Contrato.

13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

13.1. Nos termos do art.  65, § 1°,  da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar,  nas mesmas condições

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

13.1.1. Em caso de reforma de edifício, o limite fixado para os acréscimos é de até 50% (cinquenta por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

13.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por

cento).

13.1.3. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a

cada  um desses  conjuntos,  individualmente  e  sem nenhum tipo  de  compensação  entre  eles,  os  limites  de  alteração  acima

estabelecidos. 

13.2. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo

órgão, mantendo-se, em qualquer aditivo, a proporcionalidade da diferença entre o valor global estimado na fase interna da licitação

e o valor global contratado, mantidos os limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666/93.
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13.3. Uma vez formalizada a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e

auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço do edital.

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

14.2. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante, ao qual cabe avaliar se a subcontratada cumpre os

requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços, bem como verificar os demais requisitos de habilitação

eventualmente aplicáveis, dentre eles a regularidade fiscal e trabalhista.

14.3.  Em qualquer  hipótese  de subcontratação,  permanece a  responsabilidade integral  da Contratada  pela  perfeita  execução

contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o

Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

15.1. O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, a partir da data da assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado

nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do dos arts. 57, §1° e 79, §5º da Lei nº 8.666, de 1993.

15.1.1. O prazo de execução dos serviços será 02 (dois) meses tendo início a partir da data de emissão da Ordem de Serviço ou

documento equivalente. Esse prazo poderá ser estendido durante toda a vigência do contrato.

16. DO PREÇO

16.1. Eventualmente, os preços referentes aos objetos contratados poderão ser reajustados se ultrapassado um ano da data da

apresentação da proposta, para manutenção das suas condições efetivas, com base no Índice Nacional de Custo da Construção,

com fulcro no art. 37, XXI, da Constituição Federal e nos arts. 40 e 55 da Lei 8.666/93;

16.2. O reajuste de preços deverá ser requerido do contratado, sob pena de preclusão;

16.3. Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão de preço pactuado, para mais ou para menos, nos termos

fixados nos arts. 57, § 1º, 58, § 2º e 65, II, d, e §§ 5º e 6º, todos da Lei 8.666/93.

16.4.  No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e objetivamente o quantum do impacto

negativo na economia contratual.

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

17.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Projeto Básico e na minuta do Contrato, bem como

neste Edital e seus Anexos e na proposta apresentada.

 

18. DO PAGAMENTO

18.1. O prazo para pagamento será de  até 30 (trinta) dias,  contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura,

acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada. 

18.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00 (dezessete mil e

seiscentos  reais)  deverão  ser  efetuados  no  prazo  de  até  5  (cinco)  dias  úteis,  contados  da  data  da  apresentação  da  Nota
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Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da Contratada, nos termos

do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

18.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela Contratada de acordo com os seguintes procedimentos:

18.2.1.  Ao  final  de  cada  etapa  da  execução  contratual,  conforme  previsto  no  Cronograma  Físico-Financeiro,  a  Contratada

apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada. 

18.2.2.  Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma

Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

18.2.3. Se a Contratada vier a adiantar a execução dos serviços, em relação à previsão original constante no Cronograma Físico-

Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo da Contratante aprovar a quitação antecipada do

valor respectivo, desde que não fique constatado atraso na execução dos serviços entendidos como críticos.

18.2.4. Juntamente com a primeira medição de serviços, a Contratada deverá apresentar comprovação de matrícula da obra junto à

Previdência Social.

18.2.5. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e

subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

18.2.6. A Contratante terá o prazo de 15 (Quinze) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovar

ou rejeitar, no todo ou em parte, a medição prévia relatada pela Contratada, bem como para avaliar a conformidade dos serviços

executados, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal.

18.2.6.1. No caso de etapas não concluídas, sem prejuízo das penalidades cabíveis, serão pagos apenas os serviços efetivamente

executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subsequente.

18.2.6.2. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais,

nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

18.2.7.  Após a aprovação, a Contratada emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor  da medição definitiva aprovada, acompanhada da

planilha de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

18.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela

Contratada, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.

18.3.1. O “atesto” da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela

Contratada  com os  serviços  efetivamente  executados,  bem como às  seguintes  comprovações,  que deverão  obrigatoriamente

acompanhá-la:

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social),

correspondentes ao mês da última nota fiscal  ou fatura  vencida,  quanto aos empregados diretamente vinculados à execução

contratual, nominalmente identificados;

b) Da regularidade fiscal, constatada através de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29

da Lei n° 8.666, de 1993; e

c)  Do  cumprimento  das  obrigações  trabalhistas,  correspondentes  à  última  nota  fiscal  ou  fatura  que  tenha  sido  paga  pela

Administração.

18.4. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou circunstância que impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

EDITAL – CARTA CONVITE 0001-2021                                                                                   Página 21 de 46

Edição 4.817 | Ano 9
03 de dezembro de 2021

Página 67

Certificação Digital: W0O5UVOU-QRPQN3TR-CZPJYLXS-2GHJYU4F
Versão eletrônica disponível em: http://www.itabuna.ba.gov.br



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA – BAHIA.
Avenida Princesa Isabel, 678 São Caetano – Itabuna-Ba CEP. 45.607-288
CNPJ: 14.147.490/0001-68

   

prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,  não acarretando qualquer ônus para a

Contratante.

18.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa

n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de

1991. 

18.5.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116,

de 2003, e legislação municipal aplicável.

18.5.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006,

não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias,

desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de

janeiro de 2012.

18.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e

estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

18.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

18.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não

tenha sido acordada no contrato.

19. DA FISCALIZAÇÃO

19.1.  A  execução  dos  serviços  ora  contratados  será  objeto  de  acompanhamento,  controle,  fiscalização  e  avaliação  por

representante da Contratante,  para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n°

8.666, de 1993, conforme detalhado no Projeto Básico.

19.1.1.  O  representante  da  Contratante  deverá  ser  profissional  habilitado  e  com  a  experiência  técnica  necessária  para  o

acompanhamento e controle da execução da obra.

19.2.  O acompanhamento,  o  controle,  a  fiscalização  e  avaliação  de  que  trata  este  item não  excluem a responsabilidade  da

Contratada e nem confere à Contratante responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ou

danos na execução dos serviços contratados.

19.3. A Contratante se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com

o presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

19.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da Contratante encarregado da fiscalização do contrato

deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

20.1.  Quando  as  obras  e/ou  serviços  contratados  forem  concluídos,  caberá  à  Contratada  apresentar  comunicação  escrita

informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços

executados, para fins de recebimento provisório.

20.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos

Manuais e Instruções exigíveis.
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20.2. A Contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços e obras executadas, por meio de profissionais técnicos

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

20.2.1.  Após  tal  inspeção,  será  lavrado  Termo de  Recebimento  Provisório,  em 02  (duas)  vias  de  igual  teor  e  forma,  ambas

assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

20.2.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o

objeto  em que  se  verificarem vícios,  defeitos  ou  incorreções  resultantes  da  execução  ou  materiais  empregados,  cabendo  à

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

20.3.  O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90 (noventa) dias após a

lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham

sido devidamente atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas

todas as reclamações porventura feitas quanto à falta de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e prestadores de

serviços empregados na execução do contrato.

20.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere este subitem não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada,

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 15

(quinze) dias anteriores à exaustão do prazo.

20.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

21. DA RESCISÃO DO CONTRATO

21.1. As hipóteses de rescisão do ajuste, bem como a disciplina aplicável em tais casos, são aquelas previstas no instrumento de

Contrato, nos termos dos artigos 78 a 80 da Lei n° 8.666, de 1993.

22. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

22.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral

deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

PROJETO ELEMENTO DESPESA FICHA FONTE DE RECURSO

2901 1114 339039 272 00

22.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão à conta das

dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

23. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o licitante/adjudicatário que:

18.1.1. não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

18.1.2. apresentar documentação falsa;
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18.1.3. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

18.1.4. ensejar o retardamento da execução do objeto;

18.1.5. não mantiver a proposta;

18.1.6. cometer fraude fiscal;

18.1.7. comportar-se de modo inidôneo 

Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação,
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação,
mesmo após o encerramento da fase de lances.

23.1.  O  licitante/adjudicatário  que  cometer  qualquer  das  infrações  acima  discriminadas,  ficará  sujeita,  sem  prejuízo  da

responsabilidade civil e criminal, às sanções previstas no projeto básico. 

23.2.1. A recusa injustificada da Adjudicatária em assinar o Contrato, após devidamente convocada, dentro do prazo estabelecido

pela Administração, equivale à inexecução total do contrato, sujeitando-a as penalidades acima estabelecidas.

23.2.2. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

23.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade,

previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

23.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

23.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

23.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a

ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

O  processamento  do  PAR não  interfere  no  seguimento  regular  dos  processos  administrativos  específicos  para  apuração  da

ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

23.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter

educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

23.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor

do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados

judicialmente.

23.6.1.  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de  10 (dez) dias,  a contar da data do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

23.7.  As  sanções  aqui  previstas  são  independentes  entre  si,  podendo  ser  aplicadas  isoladas  ou,  no  caso  das  multas,

cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

24. DOS RECURSOS

24.1. Dos atos da Administração, praticados no curso desta licitação, serão admitidos os seguintes recursos:

24.1.2. Recurso hierárquico, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da lavratura da ata de reunião, nos

casos de:

24.1.2.1. habilitação ou inabilitação da licitante;
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24.1.2.2. julgamento das propostas;

24.1.2.3. anulação ou revogação da licitação;

24.1.2.4. indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666, de 1993;

aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

24.1.3. Representação, no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou

do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

24.1.4.  Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis,  a contar da intimação do ato,  no caso de declaração de

inidoneidade por decisão do Ministro de Estado.

24.2. Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão apresentar contrarrazões no prazo de 02

(dois) dias úteis.

24.3. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual pode reconsiderar sua

decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado. 

24.3.1. A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do recurso.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

25.1. Quaisquer dúvidas porventura existentes sobre o disposto no presente Edital deverão ser objeto de consulta, por escrito, à

Comissão responsável pela presente licitação, em até 02 (dois) dias úteis anteriores à data de abertura do certame.

25.1.1. As dúvidas serão consolidadas e respondidas, por escrito, após esgotado o prazo de consulta, e encaminhada a todos os

interessados que tenham informado seu endereço eletrônico, cabendo àqueles que por qualquer motivo não tenham recebido as

informações no prazo estipulado o dever, no resguardo de seus interesses, de inteirar-se sobre o teor do documento.

25.2. As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem disposições legais, especialmente da Lei nº

8.666, de 1993, nos seguintes termos:

A impugnação  poderá  ser  realizada  por  forma eletrônica,  pelo  e-mail  itabunalicita@prefeituradeitabuna.com.br  ou por  petição

dirigida ou protocolada na prefeitura. 

25.2.1. Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura

dos envelopes de habilitação, cabendo à Administração responder à impugnação em até 01 (um) dia útil;

25.2.2. Por parte do licitante, desde que protocole o pedido até o segundo dia útil que anteceder a data de abertura dos envelopes

de habilitação; do contrário, a comunicação não terá o efeito de recurso.

25.2.2.1.  A impugnação  tempestiva  não  impede  o  licitante  de  participar  da  licitação  até  o  trânsito  em  julgado  da  decisão

correspondente.

25.3. Os interessados deverão estudar minuciosa e cuidadosamente o Edital e seus Anexos, bem como todas as instruções, termos

e especificações técnicas presentes, informando-se de todas as circunstâncias ou detalhes que possam de algum modo afetar a

aferição dos custos e prazos envolvidos na execução do objeto desta licitação.

25.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em

nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

25.5. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus

Anexos, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nele contidas.
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25.6. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o texto original,

reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar  a formulação das

propostas.

25.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a

sessão  será  automaticamente  transferida  para  o  primeiro  dia  útil  subsequente,  no  mesmo  horário  e  local  anteriormente

estabelecido, desde que não haja comunicação da Comissão em contrário.

25.8.  É  facultada  à  Comissão  ou  Autoridade  Superior,  em qualquer  fase  da  licitação,  a  promoção  de diligência  destinada  a

esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar

no ato da sessão pública.

25.9. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

25.10. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá revogá-lo em face de razões de interesse

público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.

25.11.  Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  Edital  e  seus  Anexos,  excluir-se-á  o  dia  do  início  e  incluir-se-á  o  do

vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

25.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o

aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

25.13.  As  normas  que  disciplinam  este  certame  serão  sempre  interpretadas  em  favor  da  ampliação  da  disputa  entre  os

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da

contratação.

25.14. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõem o processo, prevalece a previsão do

Edital.

25.15. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados no órgão, situado no endereço

acima mencionado, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 12:00 horas.

25.16. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei nº 8.666, de 1993, e demais diplomas

legais eventualmente aplicáveis.

25.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária de Itabuna/BA, com exclusão de qualquer

outro.

Município de Itabuna-BA, 02 de dezembro de 2021.

 

NOELMA BASTOS FERREIRA NOVAIS
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Portaria nº 9.878 de 24 de novembro de 2021
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ANEXO IV - Modelo de Proposta de Preço

À PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA-BA

(endereço completo), XXXXXXXXX-BA.

REF.: CARTA CONVITE Nº 0001/2021.

Objeto:  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA ATRAVÉS DA

PAVIMENTAÇÃO COM MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO DE ITABUNA-BA sob o regime

de execução indireta, por preço unitário, conforme especificações e demais elementos técnicos constantes no Projeto Básico e

demais Anexos deste Edital.

Em referência a publicação da CARTA CONVITE 0001/2021, dessa Prefeitura, apresentamos a nossa PROPOSTA para execução

dos serviços objeto da licitação em referência, devidamente detalhada, assinada (CARIMBADO – CNPJ), com Firma Reconhecida e

acompanhada do CRONOGRAMA FÍSICO - FINANCEIRO também devidamente assinado, Carimbado (CNPJ).

O nosso valor incidirá sobre todos os preços unitários indicados na planilha orçamentária da Prefeitura e sobre o valor global do

orçamento da obra, indicado no Edital da licitação em referencia é “R$” (__________________________________) e o nosso prazo

máximo para conclusão integral dos serviços é de _________ (____________________________________________) dias corridos.

Declaramos expressamente que:

a) concordamos, integralmente e sem qualquer restrição, com as condições da contratação, estabelecidas na Minuta Padrão do

Contrato de Empreitada por preço Global dessa Prefeitura, (Anexo II);

b) manteremos válida esta proposta pelo prazo de ______ (________________________) dias, contados da sua apresentação e

abertura;

c) temos pleno conhecimento do local e das condições de execução dos trabalhos, e utilizaremos os equipamentos e a equipe

técnica  e  administrativa  indicados  em  nossa  proposta  e  os  que  forem  necessários  para  a  perfeita  realização  dos  serviços,
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comprometendo-nos, desde já, a substituir ou aumentar a quantidade dos equipamentos e do pessoal, desde que assim exija a

Fiscalização da Prefeitura;

d) na execução dos serviços observaremos rigorosamente as especificações das Normas Brasileiras, bem assim as recomendações

e instruções da Fiscalização da Prefeitura, assumindo desde já, a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos de

conformidade com as especificações e os padrões dessa Prefeitura.

Esclarecemos,  finalmente,  que o portador  da presente  proposta  está  autorizado  e habilitado a  prestar  a  essa COMISSÃO os

esclarecimentos e informações adicionais que forem considerados necessários.

Cidade, ___ de ________________ de 20xx.

_______________________________________

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa)

ANEXO V - Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo da habilitação

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA FATOS IMPEDITIVOS

A (nome da empresa).................................... CNPJ, nº ........................, com sede à ......................................, declara, sob as penas

da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório  Carta Convite

0001/2021, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Data e Local

_______________________________________

(nome, carimbo e assinatura do responsável legal da empresa)
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ANEXO VI - Modelo de declaração relativa à proibição do trabalho do menor (Lei nº 9.854/99)

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 0001/2021

MODALIDADE – CARTA CONVITE

TIPO - MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA ATRAVÉS DA

PAVIMENTAÇÃO COM MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO EM VIAS  URBANAS DO MUNICÍPIO  DE  ITABUNA-BA sob  o

regime de execução indireta,  por preço unitário,  conforme especificações e  demais elementos técnicos constantes no Projeto

Básico e demais Anexos deste Edital.

MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR

A signatária________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________, por intermédio de seu representante

legal _______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF nº_____________, declara par aos

devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido na Lei nº 9.854, de 27 de outubro

de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis

anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Sim(  )                   Não (  )

Município de __________________, data de _____________
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_______________________________________-

(nome, carimbo e assinatura do responsável legal da empresa)

ANEXO VII - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte. 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 0001/2021

MODALIDADE – CARTA CONVITE

TIPO - MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA ATRAVÉS DA

PAVIMENTAÇÃO COM MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO EM VIAS  URBANAS DO MUNICÍPIO  DE  ITABUNA-BA sob  o

regime de execução indireta,  por preço unitário,  conforme especificações e  demais elementos técnicos constantes no Projeto

Básico e demais Anexos deste Edital.

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital da CARTA CONVITE nº 0001/2021, promovido pela Prefeitura Municipal

de Itabuna-BA, marcado para às xx:xx horas do dia xx/xx/20xx, que a firma (nome completo) – CNPJ n.º ____________, com sede

(ou domicilio) no ( endereço completo), por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de

14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e alterações posteriores. 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx.

_______________________________________-

(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa)
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ANEXO VIII - Modelo de Declaração de visita técnica e conhecimento do local das obras e serviços

À COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO /CPL 

REF.: VISITA TÉCNICA DA CARTA CONVITE Nº 0001/2021. 

Em cumprimento ao edital  de licitação da CARTA CONVITE n° 0001/2021, declaramos para os devidos fins, que a empresa:

______________________________________________, com sede na ____________________________, inscrita no CNPJ sob o

nº  _______________________,  através  de  seu(s)  responsável(eis)  técnico(s)  –  o(s)  engenheiro/arquiteto(s)  OU por  meio  do

representante  o(s)  Sr(s).______________________________,  devidamente  credenciado(s)  e  munido(s),  da(s)  Carteira(s)  do

CREA/CAU  ou  RG  n.º  ________________________________________,  visitou  o(s)  local  (is)  onde  serão  executados  as

obras/serviços, tendo conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto

desta licitação, estando ciente das sanções factíveis de serem aplicadas. 

XXXXXX, __ de _____ de 202_. 

Nome e assinatura do responsável técnico da Prefeitura Municipal de XXXXXXX - FACULTATIVO 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ / NOME DO REPRESENTANTE LEGAL / ASSINATURA
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ANEXO IX – Modelo de DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 0001/2021

MODALIDADE – CARTA CONVITE

TIPO - MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA ATRAVÉS DA

PAVIMENTAÇÃO COM MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO EM VIAS  URBANAS DO MUNICÍPIO  DE  ITABUNA-BA sob  o

regime de execução indireta,  por preço unitário,  conforme especificações e  demais elementos técnicos constantes no Projeto

Básico e demais Anexos deste Edital.

 ___________________(RAZÃO  SOCIAL  DA  LICITANTE),  _______________(CNPJ  Nº),  sediada  no

(a)__________________________ 

(ENDEREÇO COMPLETO),  declara,  sob  as  penas  da  lei,  que  cumpre,  plenamente,  os  requisitos  exigidos  no  procedimento

licitatório referenciado. 

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de conselho técnico,

consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração

Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada. 

Finalizando,  declaramos que  temos pleno  conhecimento  de  todos  os  aspectos  relativos  à  licitação  em causa  e  nossa  plena

concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.

Cidade, ___ de ___________ de 20xx.
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_______________________________________-

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa)

ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO

___________________(RAZÃO  SOCIAL  DA  LICITANTE),  _______________(CNPJ  Nº),  sediada  no

(a)__________________________ 

(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em seu quadro de pessoal qualquer servidor efetivo ou

comissionado ou empregador do poder executivo da Prefeitura  Municipal de Itabuna,  exercendo funções técnicas, gerenciais,

comerciais, administrativas ou societárias. 

Cidade, ___ de ___________ de 20xx.

_______________________________________-

(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa)
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ANEXO XI - MINUTA DO CONTRATO

Termo de Contrato de execução de obras que entre si fazem

o  MUNICÍPIO  DE  ITABUNA-BA e  a  Empresa

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

CONTRATO Nº _____/20xx

O MUNICÍPIO DE ITABUNA/BA, entidade jurídica de direito público interno, com sede a com sede na com sede Avenida Princesa Isabel,

678 São Caetano, devidamente inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o nº 14.147.490/0001-68 - Fones (XX)

XXXX-XXXX,  nesse  ato  representado  pelo  seu  Prefeito  Municipal,  Sr.  XXXXXXXX,  inscrito  no  cadastro  de  pessoa  física  sob  o  n°

XXXXXXX  e  portador  da  Carteira  de  Identidade  nº  XXXXXX,  doravante  denominado  de  MUNICÍPIO  e,  de  outro  lado  a  Empresa

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, com sede (ENDEREÇO COMPLETO), inscrita no CNPJ/MF sob nº.

XX.XXX.XXX/XXX-XX, a seguir denominada CONTRATADA, têm entre si justo e acordado celebrar o presente Contratação de execução

de serviços, devidamente autorizado mediante CARTA CONVITE nº 0001/2021 e Processo Administrativo nº 0066833/2021, Tipo Menor

Preço por empreitada Global, que se regerá pela com fundamento na Lei nº 8.666, de 1993, e demais legislações correlatas, resolvem

celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O contrato tem por objeto a 

CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE  ENGENHARIA  ATRAVÉS  DA

PAVIMENTAÇÃO COM MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS DO MUNICÍPIO DE ITABUNA.

1.1.1. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Projeto Básico, Edital da CARTA CONVITE nº 0001/2021, com

seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA.
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1.1.2. Ao assinar o presente contrato, a Contratada declara sua expressa concordância com a adequação do projeto básico.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO   

2.1. A obra será realizada por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global.

A assinatura do presente Contrato implica a concordância da Contratada com a adequação de todos os projetos anexos ao instrumento

convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças,

orçamentos, plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a

dez por cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO LOCAL E FORMA DE EXECUÇÃO

3.1. O serviço será executado no município de ITABUNA - BA.

3.1.1. O prazo de execução dos serviços será de 02 (dois) meses, tendo início a partir da data de emissão da Ordem de Serviço ou

documento equivalente. Esse prazo poderá ser estendido durante toda a vigência do contrato.

3.2. A execução contratual  obedecerá ao cronograma físico-financeiro com a especificação física completa das etapas necessárias à

medição, ao monitoramento e ao controle das obras, não se aplicando, a partir da assinatura do contrato e para efeito de execução,

medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço.

4. CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1. A CONTRATADA, além do fornecimento da mão-de-obra, dos materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios necessários

para a perfeita execução dos serviços e demais atividades correlatas, obriga-se a:

4.1.1. Atender a todas exigências e obrigações previstas no Projeto Básico;

4.1.2. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica – ART´s referentes ao objeto do contrato e especialidades

pertinentes, nos termos da Lei nº 6.496, de 1977;

4.1.3. Obter junto à Prefeitura Municipal, conforme o caso, o alvará de construção e, se necessário, o alvará de demolição e demais

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;

4.1.4. Ceder os direitos patrimoniais relativos ao projeto ou serviço técnico especializado, para que a Administração possa utilizá-lo de

acordo com o previsto no Projeto Básico, nos termos do artigo 111 da Lei n° 8.666, de 1993;

4.1.4.1. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter  tecnológico, insuscetível de privilégio,  a cessão dos direitos incluirá o

fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação

em suporte físico de qualquer natureza e aplicação da obra;

4.1.5. Assegurar à CONTRATANTE:

4.1.5.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que

vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distribuir, alterar e

utilizar os mesmos sem limitações;

4.1.5.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de

todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a

sua utilização sem que exista autorização expressa da CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais

cabíveis.

4.1.6. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os

documentos e especificações que integram o Contrato, no prazo determinado.
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4.1.7. Conduzir  os  trabalhos com estrita  observância às  normas da legislação pertinente,  cumprindo as determinações dos Poderes

Públicos, mantendo o local dos serviços sempre limpo e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

4.1.8. Atentar, em relação ao material, para todas as disposições e especificações constantes no Projeto Básico.

4.1.9. Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que

fujam às especificações do memorial descritivo.

4.1.10. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento da

obra,  tais  como,  número  de  funcionários,  de  equipamentos,  condições  de  trabalho,  condições  meteorológicas,  serviços  executados,

registro  de  ocorrências  e  outros  fatos  relacionados,  bem como  os  comunicados  à  Fiscalização  e  situação  da  obra  em relação  ao

cronograma previsto.

4.1.11. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido neste instrumento e as especificações

constantes  no  projeto  básico  e  seus  anexos,  bem  como  substituir  aqueles  realizados  com  materiais  defeituosos  ou  com  vício  de

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se

constatado pelo fiscal da CONTRATANTE.

4.1.12. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de

terceiros, por danos resultantes de caso fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções

dos serviços ou dos bens da CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra.

4.1.13. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique

no local dos serviços.

4.1.14. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a

qualquer tempo, ao local dos serviços, bem como aos documentos relativos à execução da reforma.

4.1.15. Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer trabalho que não esteja sendo executado de acordo com a boa técnica

ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.16. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.

4.1.17. Responder pelo pagamento dos salários devidos aos empregados e encargos trabalhistas, bem como pelos registros, seguros

contra riscos de acidentes de trabalho e outras obrigações inerentes à execução dos serviços ora contratados.

4.1.18. Arcar com todos os tributos incidentes sobre este Contrato, bem como sobre a sua atividade, devendo efetuar os respectivos

pagamentos na forma e nos prazos determinados por lei.

4.1.19. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não

venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e telefônicas.

4.1.20. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços,

durante a vigência da obra.

4.1.21. Manter seu pessoal devidamente identificado através de crachás, com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de

Proteção Individual - EPI’s;

4.1.22. Manter sediado junto à Administração, durante os turnos de trabalho, preposto capaz de tomar decisões compatíveis com os

compromissos assumidos;

4.1.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração;

4.1.24. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da Administração;

4.1.25. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

4.1.26. Regularizar, quando notificada pela CONTRATANTE, sob pena de sofrer as penalidades estabelecidas no contrato, as eventuais
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falhas na execução dos serviços fora das suas especificações;

4.1.27. Responder por qualquer prejuízo ou danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo

na execução do contrato, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;

4.1.28. Comunicar ao CONTRATANTE, quaisquer fatos ou circunstâncias detectadas por seus empregados quando da execução dos

serviços, que prejudiquem ou possam vir a prejudicar a qualidade dos serviços ou comprometer à integridade do patrimônio público;

4.1.29. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das

prestações a que está obrigada, exceto nas condições autorizadas no Projeto Básico ou neste contrato;

4.1.30. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de

quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

4.1.31. Manter, durante o período de vigência do contrato, todas as condições que ensejaram a sua habilitação e qualificação no certame

licitatório;

4.1.32. Fornecer  mensalmente,  ou  sempre  que  solicitados  pela  CONTRATANTE,  os  comprovantes  do  cumprimento  das  obrigações

previdenciárias,  do Fundo de Garantia  por  Tempo de Serviço – FGTS,  e do pagamento dos salários  e benefícios  dos empregados

utilizados na execução dos serviços;

4.1.33. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão

ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, que dispõe sobre a vedação do

nepotismo no âmbito da administração pública federal.

4.1.34. A responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços executados ou fornecidos é da empresa contratada

para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a

consecução do objeto ajustado;

5. CLÁUSULA QUINTA - DA DISCRIMINAÇÃO DO SERVIÇO

5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Projeto Básico e seus anexos.

5.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios

necessários,  nas  quantidades  estimadas  e  qualidades  estabelecidas  no  Projeto  Básico  e  de  acordo  com  os  termos  da  proposta,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

6. CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

6.1. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

6.2. A subcontratação depende de autorização prévia por parte do Contratante,  ao qual cabe avaliar  se a subcontratada cumpre os

requisitos de qualificação técnica necessários para a execução dos serviços, bem como verificar os demais requisitos de habilitação

eventualmente aplicáveis, dentre eles a regularidade fiscal e trabalhista.

6.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da CONTRATADA pela perfeita execução contratual,

cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante o CONTRATANTE pelo

rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

7.1. A CONTRATANTE obriga-se, além das responsabilidades previstas no Projeto Básico, a:

7.1.1. Cumprir fielmente as disposições do Contrato;

7.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93;
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7.1.3. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete em interrupção na execução do Contrato;

7.1.4. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados no Contrato;

7.1.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na execução do serviço para que

sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

7.1.6. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

7.1.7. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos

de sua proposta;

7.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância das normas ambientais vigentes;

7.1.9. Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações do

Contrato, do Edital, especialmente do Projeto Básico e seus anexos;

7.1.10. Zelar  para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas,  em compatibilidade com as obrigações assumidas pela

CONTRATADA, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

8. CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR DO CONTRATO

8.1.1. O valor do contrato é de R$ 00.00 (xxxxx).

8.1.2.  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual,  inclusive

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, materiais de

consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto contratado.

9. CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA

9.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de  05% (Cinco por cento) do valor total do contrato, a ser

comprovada no prazo de 05 (cinco) dias a partir da data da celebração do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive

rescisão contratual.

9.2. A garantia poderá ser prestada nas seguintes modalidades:

a. Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b. Seguro-garantia; ou

c. Fiança bancária.

9.2.1. Não será aceita a prestação de garantia que não cubra todos os riscos ou prejuízos eventualmente decorrentes da execução do

contrato, tais como a responsabilidade por multas e obrigações trabalhistas, previdenciárias ou sociais.

9.2.2. Caso o valor global da proposta da Adjudicatária seja inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a que se referem as alíneas

“a” e “b” do § 1º do artigo 48 da Lei n° 8.666, de 1993, será exigida, para a assinatura do contrato, prestação de garantia adicional, igual à

diferença entre o menor valor referido no citado dispositivo legal e o valor da correspondente proposta.

9.3. No caso de caução em dinheiro, o depósito deverá ser efetuado na conta corrente a ser indicada pela Contratante, mediante depósito

identificado a crédito da Contratante.

9.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,

conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

9.5. A garantia, se prestada na forma de fiança bancária ou seguro-garantia, deverá ter validade durante a vigência do contrato.

9.6. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do

Código Civil.
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9.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser readequada ou renovada nas

mesmas condições.

9.8. Se o valor da garantia for utilizado, total ou parcialmente, pela Contratante, para compensação de prejuízo causado no decorrer da

execução contratual por conduta da Contratada, esta deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados

da data em que tiver sido notificada.

9.9. Após a execução do contrato, constatado o regular cumprimento de todas as obrigações a cargo da Contratada, a garantia por ela

prestada  será  liberada  ou  restituída  e,  quando  em  dinheiro,  atualizada  monetariamente,  deduzidos  eventuais  valores  devidos  à

Contratante.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

10.1. O prazo de vigência do Contrato será de  06 (seis) meses, a partir da data da assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado nas

hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO

11.1. O  prazo  para  pagamento  será  de  até  30  (trinta)  dias,  contados  a  partir  da  data  da  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,

acompanhada dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da CONTRATADA. 

11.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos

reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada

dos demais documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da CONTRATADA, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666,

de 1993.

11.2. A Nota Fiscal/Fatura será emitida pela CONTRATADA de acordo com os seguintes procedimentos:

11.2.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, a CONTRATADA apresentará

a medição prévia dos serviços executados no período, através de planilha e memória de cálculo detalhada.

11.2.1.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-

Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

11.2.1.2. Se a Contratada vier a adiantar  a execução dos serviços,  em relação à previsão original  constante no Cronograma Físico-

Financeiro, poderá apresentar a medição prévia correspondente, ficando a cargo da Contratante aprovar a quitação antecipada do valor

respectivo, desde que não fique constatado atraso na execução dos serviços entendidos como críticos.

11.2.1.3. Juntamente com a primeira medição de serviços, a CONTRATADA deverá apresentar comprovação de matrícula da obra junto à

Previdência Social.

11.2.1.4. A CONTRATADA também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e

subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

11.2.2. A CONTRATANTE terá o prazo de 15 (Quinze) dias úteis, contados a partir da data da apresentação da medição, para aprovar ou

rejeitar,  no todo ou em parte,  a  medição prévia relatada pela CONTRATADA, bem como para avaliar  a  conformidade dos serviços

executados, inclusive quanto à obrigação de utilização de produtos e subprodutos florestais de comprovada procedência legal.

11.2.2.1. No caso de etapas não concluídas,  sem prejuízo das penalidades cabíveis,  serão pagos apenas os serviços efetivamente

executados, devendo a Contratada regularizar o cronograma na etapa subseqüente.

11.2.2.2. A aprovação da medição prévia apresentada pela CONTRATADA não a exime de qualquer das responsabilidades contratuais,

nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.

11.2.3. Após a aprovação, a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal/Fatura no valor da medição definitiva aprovada, acompanhada da planilha
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de medição de serviços e de memória de cálculo detalhada.

11.3. O  pagamento  somente  será  efetuado  após  o  “atesto”,  pelo  servidor  competente,  da  Nota  Fiscal/Fatura  apresentada  pela

CONTRATADA, acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital.

11.3.1. O  “atesto”  da  Nota  Fiscal/Fatura  fica  condicionado  à  verificação  da  conformidade  da  Nota  Fiscal/Fatura  apresentada  pela

CONTRATADA com  os  serviços  efetivamente  executados,  bem  como  às  seguintes  comprovações,  que  deverão  obrigatoriamente

acompanhá-la:

a. Do  pagamento  da  remuneração  e  das  contribuições  sociais  (Fundo  de  Garantia  do  Tempo  de  Serviço  e  Previdência  Social),

correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, quanto aos empregados diretamente vinculados à execução contratual,

nominalmente identificados;

b. Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração.

11.4. Havendo erro  na  apresentação  de  qualquer  dos  documentos  exigidos  nos  subitens  anteriores  ou  circunstância  que  impeça a

liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o

prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  comprovação  da  regularização  da  situação,  não  acarretando  qualquer  ônus  para  a

CONTRATANTE.

11.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, nos termos da Instrução Normativa n°

1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n° 8.212, de 1991. 

11.5.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o disposto na Lei Complementar nº 116, de

2003, e legislação municipal aplicável.

11.5.2. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei Complementar nº 123, de 2006, não

sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que,

a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012.

11.6. O  pagamento  será  efetuado  por  meio  de  Ordem  Bancária  de  Crédito,  mediante  depósito  em  conta-corrente,  na  agência  e

estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

11.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

11.8. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela CONTRATADA, que porventura não

tenha sido acordada no contrato.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO     RECEBIMENTO DO OBJETO   

12.1. Quando as obras e/ou serviços contratados forem concluídos, caberá à CONTRATADA apresentar comunicação escrita informando o

fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos serviços executados, para fins

de recebimento provisório.

12.1.1. O recebimento provisório  também ficará sujeito,  quando cabível,  à conclusão de todos os testes  de campo e à entrega dos

Manuais e Instruções exigíveis.

12.2. A CONTRATANTE realizará  inspeção minuciosa  de  todos  os  serviços  e  obras  executadas,  por  meio  de  profissionais  técnicos

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pela obra, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar

e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

12.2.1. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela

fiscalização, relatando as eventuais pendências verificadas.

12.2.2. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o

objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização
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não atestar  a  última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais  pendências  que possam vir  a  ser

apontadas no Termo de Recebimento Provisório.

12.3. O Termo de Recebimento Definitivo das obras e/ou serviços contratados será lavrado em até 90 (noventa) dias após a lavratura do

Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente

atendidas todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas, e somente após solucionadas todas as reclamações

porventura feitas quanto à falta  de pagamento a operários ou fornecedores de materiais e  prestadores de serviços empregados na

execução do contrato.

12.3.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada,

consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à CONTRATANTE nos 15

(quinze) dias anteriores à exaustão do prazo.

12.3.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em qualquer época,  das garantias concedidas e das

responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS PREÇOS

13.1.1.  Eventualmente, os preços referentes aos objetos contratados poderão ser reajustados se ultrapassado um ano da data da 

apresentação da proposta, para manutenção das suas condições efetivas, com base no Índice Nacional de Custo da Construção, com 

fulcro no art. 37,XXI, da Constituição Federal e nos arts. 40 e 55 da Lei 8.666/93;

13.1.2. O reajuste de preços deverá ser requerido do contratado, sob pena de preclusão;

13.1.3. Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão de preço pactuado, para mais ou para menos, nos termos fixados

nos arts. 57, § 1º, 58, § 2º e 65, II, d, e §§ 5º e 6º, todos da Lei 8.666/93.

13.1.4.  No caso de  desequilíbrio contratual,  cabe à parte que alega demonstrar  concreta e objetivamente o  quantum  do impacto

negativo na economia contratual.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:

UNIDADE
ORÇAMENTÁRIA

PROJETO ELEMENTO DESPESA FICHA FONTE DE RECURSO

2901 1114 339039 272 00

14.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão à conta das dotações

orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO   

15.1. A execução dos serviços ora contratados será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por representante da

CONTRATANTE, para este fim especialmente designado, com as atribuições específicas determinadas na Lei n° 8.666, de 1993, conforme

detalhado no Projeto Básico.

15.1.1. O  representante  da  CONTRATANTE  deverá  ser  profissional  habilitado  e  com  a  experiência  técnica  necessária  para  o

acompanhamento e controle da execução da obra.

15.2. O acompanhamento, o controle, a fiscalização e avaliação de que trata este item não excluem a responsabilidade da CONTRATADA

e nem confere à CONTRATANTE responsabilidade solidária,  inclusive perante  terceiros,  por  quaisquer  irregularidades ou danos  na
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execução dos serviços contratados.

15.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços ora contratados, prestados em desacordo com o

presente Edital e seus Anexos e com o contrato.

15.4. As determinações e as solicitações formuladas pelo representante da CONTRATANTE encarregado da fiscalização do contrato

deverão ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, ou, nesta impossibilidade, justificadas por escrito.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO

16.1. Nos termos do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993, a Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.1.1. Em caso de reforma de edifício, o limite fixado para os acréscimos é de até 50% (cinqüenta por cento) do valor inicial atualizado do

contrato.

16.1.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento).

16.1.3. O conjunto de acréscimos e o conjunto de supressões serão calculados sobre o valor original do contrato, aplicando-se a cada um

desses conjuntos, individualmente e sem nenhum tipo de compensação entre eles, os limites de alteração acima estabelecidos.

16.2. As  alterações  contratuais  decorrentes  de  alegação  de  falhas  ou  omissões  em  qualquer  das  peças,  orçamentos,  plantas,

especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do

valor total do contrato, computando-se esse percentual para verificação dos limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993 (artigo 125, §

6°, III, da Lei n° 12.465, de 2011).

16.3. A formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento específico detalhado em planilhas elaboradas pelo órgão,

mantendo-se, em qualquer aditivo, a proporcionalidade da diferença entre o valor global estimado na fase interna da licitação e o valor

global contratado, mantidos os limites do art. 65, § 1°, da Lei n° 8.666, de 1993 (artigo 125, § 6°, IV, da Lei n° 12.465, de 2011).

16.3.1. Somente  em  condições  especiais,  devidamente  justificadas  em  relatório  técnico  circunstanciado,  elaborado  por  profissional

habilitado e aprovado pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, poderão os custos das etapas do cronograma físico-financeiro

exceder o limite de proporcionalidade acima fixado, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle interno e externo (artigo 125, § 6°,

VI, da Lei n° 12.465, de 2011).

16.4. Uma vez formalizada a alteração contratual,  não se aplicam, para efeito  de execução,  medição,  monitoramento,  fiscalização e

auditoria, os custos unitários da planilha de formação do preço do edital.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital e no contrato, sujeitará

a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às penalidades previstas no Projeto Básico.

17.1.1. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação da multa.

17.2. Também ficam sujeitas  às  penalidades  de  suspensão de  licitar  e  impedimento  de  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade,

previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

17.2.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos;

17.2.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

17.2.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

17.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla

defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

17.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo

EDITAL – CARTA CONVITE 0001-2021                                                                                   Página 42 de 46

Edição 4.817 | Ano 9
03 de dezembro de 2021

Página 88

Certificação Digital: W0O5UVOU-QRPQN3TR-CZPJYLXS-2GHJYU4F
Versão eletrônica disponível em: http://www.itabuna.ba.gov.br



ESTADO DA BAHIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA – BAHIA.
Avenida Princesa Isabel, 678 São Caetano – Itabuna-Ba CEP. 45.607-288
CNPJ: 14.147.490/0001-68

   

da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

17.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor

do Município, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente.

17.5.1. Caso a  CONTRATANTE determine,  a  multa  deverá  ser  recolhida  no  prazo  máximo de  10  (dez)  dias,  a  contar  da  data  do

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

17.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente,

sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL   

18.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993: 

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

III. a  lentidão  do  seu  cumprimento,  levando  a  Administração  a  comprovar  a  impossibilidade  da  conclusão  do  serviço,  nos  prazos

estipulados; 

IV. o atraso injustificado no início do serviço; 

V. a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA  com outrem, a cessão ou transferência, total ou

parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no Contrato; 

VII. o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as

de seus superiores; 

VIII. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993; 

IX. a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

X. a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que prejudique a execução do Contrato; 

XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela  máxima autoridade da esfera

administrativa a que está subordinada a CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

XIII. a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do valor inicial do Contrato além do limite permitido no

§ 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993; 

XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de

calamidade pública,  grave perturbação da ordem interna,  guerra,  ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,

independentemente  do  pagamento  obrigatório  de  indenização  pelas  sucessivas  e  contratualmente  imprevistas  desmobilizações,

mobilizações e outras previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das

obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

XV. o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas

destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurada à

CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas obrigações, até que seja normalizada a situação; 

XVI. a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, nos prazos contratuais; 

XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 

XVIII. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 1993, sem prejuízo das sanções penais cabíveis. 

18.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
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18.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

18.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

18.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

18.3.3. judicial, nos termos da legislação.

18.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

18.5. Quando a rescisão ocorrer  com base nos incisos XII  a  XVII  desta cláusula,  sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta

ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

18.5.1. devolução da garantia;

18.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão.

18.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas  contratuais  acarretará a execução da garantia contratual,  para ressarcimento da

CONTRATANTE, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até o

limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste instrumento. 

18.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

18.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

18.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

18.7.3. Indenizações e multas.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS     CASOS OMISSOS

19.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, na Lei Complementar nº 123, de 2006 e alterações da

Lei complementar 147/2014, e na Lei nº 8.666, de 1993.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA PUBLICAÇÃO

20.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês

seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO

21.1. Fica eleito o foro da Comarca de ITABUNA, Estado da Bahia, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para

dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato. 

21.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes a seguir firmam o presente

Contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito. 

ITABUNA- BA, ____ de _______________ de 20xx.

_____________________________________________

MUNICÍPIO DE ITABUNA

REPRESENTANTE – XXXXXXXX

PREFEITO MUNICIPAL
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ESTADO DA BAHIA
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______________________________________________

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

REPRESENTANTE - ____________________

CONTRATADA

ANEXO XII
RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

CARTA CONVITE nº 0001/2021

RAZÃO SOCIAL________________________________________________________

CNPJ Nº______________________________________________________________

ENDEREÇO___________________________________________________________

E-MAIL:___________________________________TEL____________FAX________

CIDADE______________________ESTADO_________________________________

PESSOA PARA CONTATO_______________________________________________

Recebemos, através do:

(   ) via E-mail
(   ) acesso à página da internet______________________________ ;
(   ) fax a cobrar nº;
(   ) cópia impressa, mediante recolhimento do valor de R$_______________________;
(   ) fotocópia por conta da empresa licitante

_______________________ - __, _____de______________de 20xx

__________________________
Assinatura
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Senhor Licitante,

Visando comunicação futura ente a Comissão de Licitação e a empresa licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de

entrega do Edital e remeter à Comissão.

A não remessa do recibo exime a Comissão da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem

como de quaisquer informações adicionais, todavia não impede a participação do mesmo no certame.
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PROJETO BÁSICO 

1. OBJETO 

O objeto do presente Projeto Básico é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA ATRAVÉS 

DA PAVIMENTAÇÃO COM MICRORREVESTIMENTO ASFÁLTICO EM VIAS 
URBANAS DO MUNICÍPIO DE ITABUNA-BA, na forma estabelecida em planilhas de 

serviços e insumos diversos, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas, 

estabelecidas nas planilhas integrantes do processo administrativo. 

2. DA NATUREZA DO OBJETO  

O objeto licitatório corresponde à obra/serviços especializados de engenharia e será 

executado em regime de Empreitada por Preço Unitário, conforme provisões da Lei nº 8.666/1993, 

Decreto nº 7983/2013 e Acórdão 1977/2013 do TCU.  

A Resolução nº 1.116, de 26 de abril de 2019, do Conselho Federal de Engenharia e 

Agronomia (CONFEA), estabelece que as obras e os serviços de Engenharia e de Agronomia, que 

exigem habilitação legal para sua elaboração ou execução, com a emissão da Anotação de 

Responsabilidade Técnica – ART, são serviços técnicos especializados. Os serviços são assim 

caracterizados por envolverem o desenvolvimento de soluções específicas de natureza intelectual, 

científica e técnica, por abarcarem risco à sociedade, ao seu patrimônio e ao meio ambiente, e por 

sua complexidade, exigindo, portanto, profissionais legalmente habilitados e com as devidas 

atribuições. As obras são assim caracterizadas em função da complexidade e da 

multiprofissionalidade dos conhecimentos técnicos exigidos para o desenvolvimento do 

empreendimento, sua qualidade e segurança, por envolver risco à sociedade, ao seu patrimônio e 

ao meio ambiente, e por demandar uma interação de concepção físico-financeira que determinará 

a otimização de custos e prazos, exigindo, portanto, profissionais legalmente habilitados e com as 

devidas atribuições. 

A licitação compõe-se de itens constantes na planilha orçamentária constantes do Projeto 

Básico, sagrando-se vencedor a licitante que ofertar o menor preço GLOBAL. Os preços 

unitários apresentados na planilha orçamentária base são os preços máximos aceitáveis para as 

propostas de preço. 
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3. JUSTIFICATIVA 

Microrrevestimento asfáltico consiste na associação de agregados, material de enchimento 

(filler), emulsão asfáltica de ruptura controlada modificada por polímero elastomérico, água e 

aditivos, com consistência fluida, uniformemente espalhada sobre uma superfície previamente 

preparada. 

Essa alternativa de pavimentação, que não se trata de alteração estrutural das vias 

municipais, é utilizada para a proteção, impermeabilização e rejuvenescimento superficial e 

estético dos pavimentos asfálticos em início de desgaste pela ação do tráfego e envelhecimento 

pelo intemperismo climático. Tem sido adotada com sucesso para a conservação ou 

melhoramentos dos pavimentos asfálticos, através de superposição com novas camadas, 

objetivando a reabilitação da superfície de rolamento, implementando fatores para a segurança do 

tráfego, com o emprego de materiais pétreos de melhor qualidade e de granulometrias 

diferenciadas, nas composições de misturas asfálticas com o emprego de asfaltos modificados 

(melhorados) por polímeros (borracha sintética), resultando em maior vida útil dos pavimentos 

executados com estes materiais. O microrrevestimento asfáltico a frio ainda sela fissuras, o 

que melhora a estética dos pavimentos e eleva o coeficiente de atrito entre pneu, pavimento e 

rugosidade do solo. 

Dessa forma, essa tecnologia mostra-se adequada para a aplicação nas vias urbanas do 

centro do município, que apresentam desgastes no pavimento e tráfego intenso. Após a aplicação, 

o tráfego poderá ser normalizado depois de uma hora no sol. A execução do objeto ajudará no 

rejuvenescimento do asfalto, mantendo-o conservado por mais tempo que os outros tipos de 

execução existentes. A durabilidade do microrrevestimento é alta, o que também se caracteriza 

com vantagem, e além do mais, o custo benefício é menor do que os demais procedimentos. 

O microrrevestimento, objeto da contratação, não tem função estrutural, como as demais 

contratações já realizadas pelo município. Microrrevestimento asfáltico consiste na associação de 

agregados, material de enchimento (filler), emulsão asfáltica de ruptura controlada modificada por 

polímero elastomérico, água e aditivos, com consistência fluida, uniformemente espalhada sobre 

uma superfície previamente preparada. As técnicas de aplicação de micropavimento (chamado 

também de microrrevestimento) são alternativas para a manutenção preventiva de pavimentos 

asfálticos. O micropavimento não apresenta função estrutural e é aplicado sobre um pavimento 
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asfáltico preexistente com o auxílio de uma usina móvel. 

Por outro lado, a pavimentação asfáltica através das operações de tapa-buraco trata-se de 

manutenção corretiva, com função de corrigir a degradação intensa do pavimento asfáltico, e 

possivelmente de suas bases, devolvendo a funcionalidade. Essa pavimentação, feita através do 

CBUQ, é composta por múltiplas camadas, sendo que o revestimento é a camada responsável por 

receber e transmitir a carga dos veículos, além de servir de proteção contra o intemperismo. O 

CBUQ é normalmente composto por um agregado miúdo (areia), agregado graúdo (brita) e um 

ligante (CAP - Cimento Asfáltico de Petróleo), obtido da destilação fracionada do petróleo. A 

mistura dos agregados com o ligante é realizada a quente em uma usina de asfalto e transportada 

até o local de sua aplicação por caminhões especialmente equipados. 

O referido serviço será realizado na Avenida Cinquentenário e seus continuamentos, no 

município de Itabuna/BA, que é considerada a espinha dorsal do centro comercial da cidade, 

atualmente sendo resultado da união de duas vias: a Rua José Joaquim Seabra e a Rua Sete de 

Setembro. 

 

4. VALOR ESTIMADO E PRAZO DE EXECUÇÃO 

A planilha orçamentária base tem o valor de R$ 329.954,84 (trezentos e vinte e nove mil, 
novecentos e cinquenta e quatro reais e oitenta e quatro centavos), considerando custos diretos 

e indiretos. 

O prazo de execução dos serviços será de 02 (dois) meses. 

 

5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 
A1- Deverão ser apresentadas as Certidões de Registro o licitante e dos seus responsáveis 
técnicos emitidas pelo CREA em plena validade. 
 

A2 - Deverá haver comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 

compatível em características, quantidades e prazos, com o objeto da licitação: 

1. Capacidade técnico-operacional: apresentação de atestado(s) de capacidade técnica-

operacional em nome da licitante, que comprove(m) que a licitante tenha executado para 

órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 

ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresas privadas, os serviços descritos a seguir, 
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preferencialmente registrados no CREA – Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 

ou CAU – Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo. Os atestados apresentados sem 

registros deverão estar acompanhados das certidões de acervo técnico (CAT) emitidas pelo 

conselho de fiscalização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos 

referidos atestados, como forma de conferir autenticidade e veracidade às informações 

constantes nos documentos emitidos em nome da licitante, conforme reiteradas decisões do 

TCU – Tribunal de Contas da União (Acórdão 2326/2019). 

ITEM UNID. QUANT. MINIMO (50%) DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

1.0 M2 10.900,00 5.450,00 
PAVIMENTAÇÃO COM 
MICRORREVESTIMENTO  

 

2. Capacidade técnico-profissional: através de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrados na entidade profissional 

competente, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – CAT 

de seu(s) responsável(s) técnico(s), que comprovem a execução do serviço nas quantidades 

abaixo discriminadas: 

 

ITEM UNID. QUANT. MINIMO (50%) DESCRIÇÃO DO SERVIÇO 

1.0 M2 10.900,00 5.450,00 
PAVIMENTAÇÃO COM 
MICRORREVESTIMENTO A FRIO 

 

As exigências acima apresentadas, inclusive com quantitativos mínimos 

estabelecidos (dentro dos parâmetros legais que estipulam um máximo de 50%), limitam-

se à parcela de maior relevância e valor significativo do objeto a ser contratado. As 

exigências guardam proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser 

executado, que, por se tratar de metodologia e tecnologia de execução específicas, decidiu-

se exigir também dos responsáveis técnicos experiência pregressa, a ser avaliada para fins 

de aferição de sua qualificação técnica-profissional. 

 

 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, além das determinações contidas no instrumento convocatório, que 

aqui se consideram literalmente transcritas, bem como daquelas decorrentes de lei, obriga-se a: 
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a) Fornecer os materiais/serviços de acordo com as determinações do CONTRATANTE, na 

forma e condições previstas neste projeto básico; 

b) Zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu 

alcance, a ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo 

prontamente às observações e exigências que lhe forem solicitadas; 

c) Comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento 

do contrato; 

d) Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao 

CONTRATANTE e/ou a terceiros, por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria 

ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, bem como ressarcir o equivalente a todos 

os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento/execução contratado, exceto 

quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, 

circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua 

ocorrência; 

e) Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições 

competentes, necessários à execução do contrato; 

g) Efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a 

incidir sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato, bem como 

observar e respeitar as Legislações Federal, Estadual e Municipal, relativas ao objeto do contrato; 

h) Adimplir os serviços exigidos pelo instrumento convocatório e pelos quais se obriga, 

visando à perfeita execução deste contrato; 

i) Refazer, às suas expensas, o serviço que vier a ser recusado; 

j) Emitir notas fiscais/faturas de acordo com a legislação, contendo descrição dos bens, 

indicação de sua quantidade, preço unitário e valor total; 

k) Prestar os serviços/materiais de acordo com o padrão de identidade e qualidade 

estabelecido na legislação pertinente; 

l) Cumprir rigorosamente os prazos de execução pactuados; 

m) Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 

n) Manter, sob sua exclusiva responsabilidade, toda a supervisão, direção e mão-de-obra para 

execução completa e eficiente do contrato; 

o) Realizar entrega do material/serviço solicitado no prazo máximo estabelecido em planilha. 
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7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

A CONTRATANTE, além das obrigações consideradas contidas no instrumento 

convocatório por determinação legal, obriga-se a: 

a) Remunerar a Contratada na forma prevista neste documento e ou outros que couber; 

b) Indicar formalmente à Contratada, a equipe de fiscalização dos serviços/ material; 

c) Orientar a Contratada quanto à melhor forma de execução dos serviços; 

d) Prestar todas as informações solicitadas pela Contratada para o bom andamento dos 

serviços; 

e) Declarar os serviços/ materiais efetivamente prestados/ fornecidos; 

f) Notificar, por escrito, à Contratada, quando da aplicação de multas previstas neste contrato. 

 

8. DO PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado em favor da licitante vencedora, mediante depósito bancário 

na sua conta corrente, por meio de ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após o recebimento da 

nota fiscal referente ao fornecimento dos produtos. 

O prazo para a efetivação do pagamento será em até 30 (trinta) dias após a entrega dos 

produtos, desde que não haja fator impeditivo provocado pela licitante vencedora. 

Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora, enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, 

sem que o atraso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

9. DA VIGÊNCIA 

A vigência do respectivo Contrato Administrativo será de 06 (seis) meses devido ao prazo 

de 02 (dois) meses de execução de serviços pela contratada e à necessidade de a contratante possuir 

tempo hábil para finalizar os devidos pagamentos e prestação de contas. O contrato pode ser 

prorrogado, mediante aditamento, nos termos da Lei Federal n°. 8.666/93 e suas alterações. 

O contrato que vier a ser assinado poderá ser rescindido pela Contratante, a 

qualquer tempo, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, independentemente de 

interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista qualquer direito de indenização à Contratada. 
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Da rescisão contratual decorrerá o direito de a Contratante, 

incondicionalmente, reter os créditos relativos ao contrato até o limite do valor dos 

prejuízos causados ou em face ao cumprimento irregular do avençado, além das demais sanções 

estabelecidas neste documento, no Contrato e em lei, para a plena indenização do Erário.  

As sanções e penalidades que poderão ser aplicadas à Contratante são as 

previstas pela Lei Federal nº. 8.666 / 93 e suas atualizações e no respectivo Contrato 

Administrativo. 

10. A REVISÃO E REAJUSTE DE PREÇOS 

Eventualmente, os preços referentes aos objetos contratados poderão ser reajustados se 

ultrapassado um ano da data da apresentação da proposta, para manutenção das suas condições 

efetivas, com base no Índice Nacional de Custo da Construção, com fulcro no art. 37,XXI, da 

Constituição Federal e nos arts. 40 e 55 da Lei 8.666/93; 

O reajuste de preços deverá ser requerido do contratado, sob pena de preclusão; 

Havendo comprovado desequilíbrio contratual, caberá revisão de preço pactuado, para 

mais ou para menos, nos termos fixados nos arts. 57, § 1º, 58, § 2º e 65, II, d, e §§ 5º e 6º, todos 

da Lei 8.666/93. 

 No caso de desequilíbrio contratual, cabe à parte que alega demonstrar concreta e 

objetivamente o quantum do impacto negativo na economia contratual. 

11. DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO 

A empresa contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a 

prestar todos os esclarecimentos por ventura requeridos pelo contratante, que terá o gestor de 

contratos e fiscal técnico, como representantes para acompanhar a execução do Contrato. A 

existência da fiscalização da contratante, de nenhum modo diminui ou altera a responsabilidade 

da empresa contratada, na execução do Contrato. 

A contratante poderá exigir o afastamento de empregado o preposto da empresa contratada 

que venha causar embaraço à fiscalização, ou que adotem procedimentos incompatíveis com o 

exercício das funções que lhe forem atribuídas; 
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A execução do Contrato será acompanhada e fiscalizada pelos responsáveis designados, 

observado o que se segue: 

O representante do CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do Contrato, inclusive a observância do prazo de vigência do mesmo, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos representantes deverão 

ser solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção das medidas convenientes; 

Ficará nomeado como responsável pelo contrato o gestor, devendo ser o principal 

intermediador entre a CONTRATADA e CONTRATANTE. (OBS: O NOME DO GESTOR E DO 

FISCAL DO CONTRATO NÃO DEVERÁ SER PREENCHIDO, POR MOTIVOS DE 

ASSÉDIOS QUE O MESMO PODERÁ VIR A SOFRER). PORTANTO, O NOME DO GESTOR 

DEVERÁ VIR INCLUSO COM A TRAMITAÇÃO INICIAL/CONTRATO – PLEITO DO BEM 

OU SERVIÇO, assim como, o fiscal técnico, o qual fiscalizará os serviços in loco e atestará a 

execução. 

 

12. DAS PENALIDADES 

O licitante que causar o retardamento do andamento do certame, não mantiver a proposta, 

desistir do lance ofertado, fraudar de qualquer forma o procedimento desta Licitação; ou o 

vencedor que, convocado dentro do prazo de validade da proposta, deixar de entregar 

documentação exigida neste projeto básico, apresentar documentação falsa, não assinar o contrato 

ou instrumento equivalente, falhar ou frustrar a execução do contrato, comportar-se de modo 

inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará sujeito a aplicação de 

ADVERTÊNCIA além das seguintes penalidades, segundo a extensão da falta cometida, com 

observância do direito à prévia defesa: 

OCORRÊNCIA PENALIDADES QUE PODERÃO SER APLICADAS 

Não retirar a nota de empenho, quando 

convocada dentro do prazo de validade 

de sua proposta. 

1. Impedimento de licitar com o Município de Itabuna pelo 

período de 1 (um) ano.  

2. Multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.  
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Entregar o objeto fora do prazo 

estabelecido. 

3. Multa de 0,5 % (meio por cento) por dia de atraso, 

aplicada sobre o valor do material não fornecido, limitada 

a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da 

Administração, poderá ser considerada inexecução total ou 

parcial do objeto.  

Não efetuar a troca do objeto, quando 

notificado. 

4. Impedimento de licitar com o Município de Itabuna pelo 

período de 1 (um) ano.  

5. Multa de 0,5% (cinco por cento) do valor do 

contrato/nota de empenho.  

Substituir o objeto fora do prazo 

estabelecido. 

6. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, 

aplicada sobre o valor do material não substituído, limitada 

a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério da 

Administração, poderá ser considerada inexecução total ou 

parcial do objeto.  

Deixar de entregar documentação 

exigida neste documento ou outro 

anexo. 

7. Impedimento de licitar com o Município de Itabuna pelo 

período de 1 (ano) ano.  

8. Multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato/nota 

de empenho/valor total estimado para o item ou lote.  

Não mantiver a proposta ou desistir do 

lance. 

9. Impedimento de licitar com o Município de Itabuna pelo 

período de 1 (um) ano.  

10. Multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato/nota 

de empenho.  

Comportar-se de modo inidôneo. 

11. Impedimento de licitar com o Município de Itabuna 

pelo período de 2 (dois) anos.  

12. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota 

de empenho.  
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Fizer declaração falsa. 

13. Impedimento de licitar com o Município de Itabuna 

pelo período de 2 (dois) anos.  

14. Multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato/nota 

de empenho.  

Apresentar documentação falsa. 

13. Impedimento de licitar com a Administração Pública pelo 

período de 5 (cinco) anos.  

16. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato/nota de empenho.  

17. Comunicar ao Ministério Público e Demais Órgãos.  

Cometer fraude fiscal. 

18. Impedimento de licitar com a Administração Pública 

pelo período de 5 (cinco) anos.  

19. Multa de 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato/nota de empenho.  

20. Comunicar ao Ministério Público e Demais Órgãos.  

Deixar de executar qualquer obrigação 

pactuada ou prevista em lei e no 

projeto básico ou outro anexo do 

processo adm, em que não se comine 

outra penalidade. 

21. Multa de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, 

aplicada sobre o valor do contrato/nota de empenho, 

limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia e a critério 

da Administração, poderá ser considerada inexecução total 

ou parcial do objeto. 

Inexecução total. 

22. Impedimento de licitar com o Município de Itabuna 

pelo período de 2 (dois) anos.  

23. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do 

contrato/nota de empenho.  

Inexecução parcial do objeto. 

24. Impedimento de licitar com o Município de Itabuna 

pelo período de 1 (ano) ano.  

25. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 
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correspondente a parte não executada.  

 

Na hipótese de a multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

serviço/fornecimento, o MUNICÍPIO poderá proceder a rescisão unilateral do contrato, hipótese 

em que a empresa fornecedora também se sujeitará às sanções administrativas previstas neste 

projeto básico ou outro anexo. 

As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pelo 

MUNICÍPIO ou cobradas diretamente da empresa penalizada, amigável ou judicialmente, e 

poderão ser aplicadas cumulativamente às demais sanções previstas nesta cláusula. 

A defesa a que alude o caput deste item deverá ser exercida pelo interessado no respectivo 

processo no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a juntada de 

documentos e serem arroladas até 03 (três) testemunhas. 

Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e 

indevidamente fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério do MUNICIPIO que 

deverá examinar a legalidade da conduta da empresa. 

 

Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito 

pelo MUNICIPIO, conforme procedimento esboçado no subitem anterior, a licitante vencedora 

ficará isenta das penalidades mencionadas nos subitens anteriores. 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Sistema de Cadastramento Unificado 

de Fornecedores – SICAF do Município, e no caso de impedimento de licitar e de contratar com a 

Administração Pública, a licitante será descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas 

previstas neste projeto básico, ou anexos, e nas demais cominações legais. 
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14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Para fazer face às despesas decorrentes da execução da presente licitação, serão utilizadas 

as seguintes dotações orçamentárias: 

 

 

 

15. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de 

contrato, a ser elaborado nos padrões da legislação vigente pelo setor competente, e posterior 

publicação no Diário Oficial do Município – DOM.  

Em caso de envio do contrato via e-mail, a empresa deve devolver imediatamente o 

documento digitalizado, devidamente assinado e providenciar o envio das vias originais assinadas 

pelo correio de modo a cumprir o prazo estabelecido. 

  No ato da assinatura do contrato, a contratada deve manter as mesmas condições de 

habilitação, bem como durante a execução contratual. 

 
 
 

Itabuna/BA, 27 de outubro de 2021 
 
 
 
 
 
 

ALMIR MELO JR. 
SECRETÁRIO DE INFRAETRUTURA E URBANISMO 

 
 
 
 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Unidade 

Orçamentária 
Projeto 

Elemento 

Despesa 
Ficha Fonte de Recurso 

2901 1114 339039 272 00 
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MEMORIAL DESCRITIVO 

As especificações a seguir são dadas pelo DNIT através da Norma DNIT 035/2018 – ES: 

Pavimentação asfáltica – Microrrevestimento asfáltico – Especificação de serviço, de abril de 

2018. 

1. OBJETIVO 

Fixar a sistemática a ser usada na execução de camada de microrrevestimento asfáltico com 
a utilização de emulsão asfáltica de ruptura controlada modificada por polímero elastomérico, com 
o objetivo de selar, impermeabilizar ou rejuvenescer pavimentos asfálticos. 
 

2. CONDIÇÕES GERAIS 

 
2.1. Não é permitida a execução dos serviços: 

 
a) Sem o preparo prévio da plataforma de trabalho, caracterizado por sua limpeza e remoção 

de obstáculos, se necessário; 
b) Em dias de chuva e também quando a temperatura ambiente estiver abaixo de 10 ºC ou a 

umidade do ar superior a 80%. Precauções adicionais devem ser tomadas quando a 
temperatura ambiente estiver acima de 40ºC ou a temperatura do pavimento acima de 60ºC. 

 
2.2.  Antes da execução dos serviços deve ser implantada a adequada sinalização de obra, 

visando à segurança do tráfego no segmento rodoviário, e efetuada sua manutenção 
permanente durante a execução dos serviços; 
 

2.3. Todo o carregamento de emulsão asfáltica de ruptura controlada modificada por polímero 
elastomérico que chegar à obra deve apresentar certificado de resultados de análise dos 
ensaios de caracterização exigidos nesta norma, correspondente à data de fabricação ou 
ao dia de carregamento e transporte para o canteiro de serviço, se o período entre os dois 
eventos ultrapassar de 10 dias. Deve trazer, também, indicação clara da sua procedência, 
do tipo e quantidade do seu conteúdo e distância de transporte entre a fábrica e o canteiro 
de obra; 
 

2.4. O microrrevestimento asfáltico pode ser empregado como camada selante, 
impermeabilizante, regularizadora e rejuvenescedora ou como camada antiderrapante de 
pavimentos. 
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3. CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 

Os insumos constituintes do microrrevestimento asfáltico são: agregado miúdo, material 
de enchimento (filler), emulsão asfáltica de ruptura controlada modificada por polímero 
elastomérico, aditivos e água, os quais devem satisfazer especificações vigentes.  
 

3.1.  Emulsão asfáltica modificada por polímero elastomérico 
 
Para execução do Microrrevestimento asfáltico deve ser utilizada a emulsão asfáltica 
modificada por polímero elastomérico, de ruptura controlada, catiônica do tipo RC1C-E, 
em conformidade com a norma DNIT 128/2010-EM. 

 
3.2.  Aditivos 

 
Podem ser empregados aditivos para acelerar ou retardar a ruptura da emulsão na execução 
do microrrevestimento asfáltico. O tipo, bem como as quantidades, deve ser definido 
previamente, quando do projeto da mistura. 
 

3.3. Água 

 
Deve ser limpa, isenta de matéria orgânica, óleos e outras substâncias prejudiciais à 
ruptura da emulsão asfáltica. Deve ser empregada na quantidade necessária para promover 
consistência adequada. 
 

3.4. Agregados 
 
Devem ser provenientes da britagem de rochas. Suas partículas individuais devem ser 
limpas, resistentes, livres de torrões de argila e substâncias nocivas e apresentar as 
seguintes características: a) Desgaste Los Angeles igual ou inferior a 30% (DNER -ME 
035/98). Entretanto, podem ser admitidos valores de desgaste maiores, no caso de 
desempenho satisfatório, comprovado em utilização anterior; b) durabilidade, perda 
inferior a 12% (DNER-ME 089/94); c) equivalente de areia igual ou superior a 65% 
(DNERME 054/97); d) adsorção no azul de metileno, máximo 10 ml (NBR 14949:2017); 
e) índice de forma superior a 0,5 (DNER-ME 086/94). 
 

3.5. Material de enchimento (filler) 
 
Quando necessário, deve ser constituído por materiais finamente divididos, não plásticos, 
secos e isentos de grumos, tais como pó de pedra, cimento Portland, cal hidratada do tipo 
CH-I, pós-calcários, de acordo com a norma DNER–EM 367/97. 
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4. EXECUÇÃO 

 
4.1. Aplicação 

A aplicação do microrrevestimento asfáltico com emulsão modificada por polímero 
elastomérico deve ser realizada à velocidade uniforme, a mais reduzida possível. Em condições 
normais, a operação se processa com bastante simplicidade. A maior preocupação requerida 
consiste em observar a consistência da massa, abrindo ou fechando a alimentação d’água, de 
modo a obter uma consistência uniforme e manter a caixa distribuidora uniformemente 
carregada de massa. 

 
 
4.2. Correção de falhas 

As possíveis falhas de execução, tais como escassez ou excesso de massa e a irregularidade 
na emenda de faixas, devem ser corrigidas imediatamente após a execução. A escassez deve 
ser corrigida com adição de massa e os excessos com a retirada, por meio de rodos de madeira 
ou de borracha. Após estas correções, a superfície áspera deixada deve ser alisada com a 
passagem suave de qualquer tecido espesso, umedecido com a própria massa, ou com emulsão. 
 
 
 
 
 
 

Everson Leví dos Santos Ribeiro 
Engenheiro Civil 

CREA 0518071510 
Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo de Itabuna/BA 

 

Edição 4.817 | Ano 9
03 de dezembro de 2021

Página 107

Certificação Digital: W0O5UVOU-QRPQN3TR-CZPJYLXS-2GHJYU4F
Versão eletrônica disponível em: http://www.itabuna.ba.gov.br



BDI 20,73% SINAPI/SSA e ORSE - 09/2021 SICRO/BA - 04/2021

Unid.  Qtdes.  
 Custo Unitário 

(S/ BDI) (R$) 
 Preço Unitário (C/ BDI) (R$)  Preço Total (R$) 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES 2.497,80R$                     

1.1. ORSE 51 Placa de obra em chapa aço galvanizado, instalada M2 6,00               344,82                 416,30R$                                    2.497,80R$                     

2. CANTEIRO E SINALIZAÇÃO 3.469,92R$                     

2.1 ORSE 5158 Sinalização Diurna com Tela tapume em pvc - 10 usos M 450,00           4,20                     5,07R$                                        2.281,50R$                     

2.2 ORSE 4654 Locação de container - Almoxarifado com banheiro - 6,00 x 2,30m MÊS 2,00               492,18                 594,21R$                                    1.188,42R$                     

3. ADMINISTRAÇÃO LOCAL 35.224,20R$                   

3.1 SINAPI 90777 Engenheiro civil de obra junior com encargos complementares H 140,00           93,07                   112,36R$                                    15.730,40R$                   

3.2 SINAPI 90776 Encarregado geral de obras com encargos complementares H 290,00           30,65                   37,00R$                                      10.730,00R$                   

3.3 SINAPI 90767 Apontador ou apropriador com encargos complementares H 290,00           25,03                   30,22R$                                      8.763,80R$                     

4. MICRORREVESTIMENTO 268.031,00R$                 

4.1 CP 1 Microrrevestimento a frio com emulsão modificada com polímero de 1,5cm - brita comercial M2 10.900,00      20,36                   24,59R$                                      268.031,00R$                 

5. SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO 20.731,92R$                   

5.1 SICRO 5213408 Pintura de faixa com termoplástico por aspersão - espessura de 1,5mm M2 408,27           42,06                   50,78R$                                      20.731,92R$                   

TOTAL 329.954,84R$       

Itabuna, 27 de outubro de 2021

______________________________________________________________
EVERSON LEVÍ DOS SANTOS RIBEIRO

SUPERVISOR DE PROJETOS E ENGENHARIA

CREA BA 051807151-0

Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo

Tipo de obra/serviço
MICROPAVIMENTAÇÃO DA AV. CINQUENTENÁRIO EM ITABUNA/BA

Localização  Sem Desoneração 

ENGENHEIRO CIVIL

Agente promotor/executor
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA - PMI

Área beneficiada
Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo

Unidade

Av. Cinquentenário, Centro, Itabuna/BA

ITEM FONTE CÓDIGO Discriminação dos Serviços do Orçamento
Previsto no Orçamento

Avenida Princesa Isabel, nº 678, Sâo Caetano, Itabuna-BA
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FONTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UNID. COEF. DMT PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL

CP01
MICRORREVESTIMENTO A FRIO COM EMULSÃO MODIFICADA COM 

POLÍMERO DE 1,5CM - BRITA COMERCIAL
M2 20,36

SICRO 4011410

Microrrevestimento a frio com emulsão modificada com polímero de 1,5cm - 

brita comercial m² 1 2,82 2,82

SICRO 5914389

Transporte com caminhão basculante de 10m³ - rodovia 

pavimentada_usinagem de agregados para micro TxKM 0,0225 6,4 0,50 0,07

COTAÇÃO

BRASQUÍMICA (71) 99213-

9344) Emulsão asfáltica modificada por polímeros RC 1C-E (incluso frete) T 0,00336 R$ 5.200,00 17,47
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Secretaria de Infraestrutura e Urbanismo

Tipo de Obra:

Alíquota ISS (2% a 5%): 5,000%
Base de cálculo para ISS (%): 60,000%

19,60% a 24,23%

1º Quartil Médio 3º Quartil

Administração Central (AC) 3,80% 4,01% 4,67% 3,80

Seguro e Garantia (S+G) 0,32% 0,40% 0,74% 0,32
Risco (R) 0,50% 0,56% 0,97% 0,50
Despesas Financeiras (DF) 1,02% 1,11% 1,21% 1,02
Lucro (L) 6,64% 7,30% 8,69% 6,64
Impostos** (soma dos itens abaixo) 11,15

COFINS 3,00

PIS 0,65
ISS*** (Calculado acima) 3,00

CPRB 0,00% 4,50% 4,50% 4,50

20,73
26,85

Fonte da composição, valores de referência e fórmula do BDI:  Acórdão 2622/2013 – TCU – Plenário

Onde:
AC: Administração Central
S: Seguro
R: Risco 
G: Garantia
DF: Despesas Financeiras
L: Lucro
I: Impostos

COMPOSIÇÃO ANALÍTICA DE BDI

Construção de Praças Urbanas, Rodovias, Ferrovias e 
recapeamento e pavimentação de vias urbanas

Cálculo do ISS a considerar***

(Percentuais sem desoneração)

Faixa de BDI* (Acórdão 2622/2013 – TCU – 
Plenário):

DESCRIÇÃO

VALORES DE REFERÊNCIA - %
BDI ADOTADO - % 

(Inserir percentuais)

Conforme Legislação específica.

BDI SEM DESONERAÇÃO - FÓRMULA ACÓRDÃO TCU (%)*
BDI COM DESONERAÇÃO

(*) Item 9.2.1 Acórdão 2622/2013 - TCU - Plenário: Quando a taxa de BDI indicada pelo Tomador estiver fora dos 

patamares estipulados, o detalhamento do BDI deve ser acompanhado de relatório técnico circunstanciado, 

justificando a adoção do percentual adotado para cada parcela do BDI, assinado pelo profissional responsável 

técnico do orçamento, usando como diretriz os percentuais apresentados na tabela acima.

CREA 051807151-0

(**) Os percentuais de Impostos a serem adotados devem ser indicados pelo Tomador, conforme legislação

vigente.

(***) Item 9.3.2.3 Acórdão 2622/2013 - TCU - Plenário: Para o ISS, deverão ser definidos pelo Tomador, através de

declaração informativa, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo e, sobre esta, a respectiva

alíquota do ISS, que será um percentual entre 2% e 5%.

ITABUNA, 27 DE OUTUBRO DE 2021

Profissional: EVERSON LEVÍ DOS SANTOS RIBEIRO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA - BA

ITEM DESCRIÇÃO
 PREÇO TOTAL COM 

BDI 
1º. MÊS 2º. MÊS TOTAL

         166.226,32             329.954,84 329.954,84       

% acumulado                   50,38                    100,00 100,00                      
1.  SERVIÇOS PRELIMINARES                   2.497,80 2.497,80                -                            2.497,80                   

% parcela 0,76                        100,00 0,00 100,00                      
2.  CANTEIRO E SINALIZAÇÃO                   3.469,92 1.734,96                1.734,96                   3.469,92                   

% parcela 1,05                        50,00 50,00 100,00                      
3.  ADMINISTRAÇÃO LOCAL                 35.224,20 17.612,10              17.612,10                 35.224,20                 

% parcela 10,68                      50,00 50,00 100,00                      
4.  MICRORREVESTIMENTO               268.031,00 134.015,50            134.015,50               268.031,00               

% parcela 81,23                      50,00 50,00 100,00                      
5.  SERVIÇOS DE SINALIZAÇÃO                 20.731,92 10.365,96              10.365,96                 20.731,92                 

% parcela 6,28                        50,00 50,00 100,00                      

 VALOR POR 
PERÍODO 

166.226,32         163.728,52            329.954,84               

% 50,38 49,62 100,00                      

EVERSON LEVÍ DOS SANTOS RIBEIRO
SUPERVISOR DE PROJETOS E ENGENHARIA

CREA 051807151-0

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

OBJETO: MICROPAVIMENTAÇÃO DA AV. CINQUENTENÁRIO EM ITABUNA/BA

MICROPAVIMENTAÇÃO DA AV. CINQUENTENÁRIO EM ITABUNA/BA

___________________________________________________________

AVENIDA PRINCESA ISABEL N. 678, SÃO CAETANO, ITABUNA -BA 
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AVISO
RATIFICAÇÃO TERMO DE DISPENSA

O Prefeito Municipal de Itabuna ratifica o Termo de Dispensa nº. 067/2021, que tem como objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL
PARA  INSTALAÇÃO  DO  ANEXO  DA  ESCOLA  PEDRO  JERÔNIMO,  LOCALIZADA  NA  RUA  FREI  JOAQUIM
CAMELEI, Nº198B, BAIRRO PEDRO JERÔNIMO, ITABUNA/BA, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO. CONTRATADO: HERMES ARAÚJO ALVES. CPF nº. 086.752.365-49. Valor Mensal: R$ 2.235,70 (dois mil e
duzentos e trinta e cinco reais e setenta centavos). Valor Global: R$ R$ 26.828,70 (vinte e seis mil e oitocentos e vinte e
oito reais e setenta centavos).

EXTRATO DE CONTRATO Nº 224/2021 – DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 067-2021

DISPENSA Nº.  0067-2021.  Contratante:  MUNICÍPIO DE ITABUNA – CNPJ/MF Nº 14.147.490/0001-68.  Contratado:
HERMES ARAÚJO ALVES. CPF nº. 086.752.365-49. Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA INSTALAÇÃO DO ANEXO
DA ESCOLA PEDRO JERÔNIMO,  LOCALIZADA NA RUA FREI  JOAQUIM  CAMELEI,  Nº198B,  BAIRRO PEDRO
JERÔNIMO, ITABUNA/BA, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO.  Fundamento Legal: Lei
n°. 8.666/93. Vigência: 12 (doze) meses. U.O: 0918.  P/A: 2.211; E.D: 339036;  FONTE: 04.  Valor Mensal: R$ 2.235,70
(dois mil e duzentos e trinta e cinco reais e setenta centavos). Valor Global: R$ R$ 26.828,70 (vinte e seis mil e oitocentos
e vinte e oito reais e setenta centavos). Data de assinatura: 22 de novembro de 2021. Augusto Narciso Castro - Prefeito
Municipal.

Avenida Princesa Isabel, 678 São Caetano – Itabuna-Ba CEP. 45.607-001 
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AVISO
RATIFICAÇÃO TERMO DE DISPENSA

O  Prefeito  Municipal  de  Itabuna  ratifica  o  Termo  de  Dispensa  nº.  073/2021,  que  tem  como  objeto:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE PANETONE, EM ATENDIMENTO À SECRETARIA
DE PROMOÇÃO SOCIAL E COMBATE À POBREZA. CONTRATADA: DIVINO INDUSTRIA E COMÉRCIO DE
PRODUTOS  ALIMENTÍCIOS  LTDA.  CNPJ: 23.637.907/0001-61.  VALOR  GLOBAL  R$  R$  17.500,00
(DEZESSETE MIL E QUINHENTOS REAIS). Data de assinatura: 22 de novembro de 2021. INFORMAÇÕES
NO  DEPTº  DE  LICITAÇÕES  OU  ATRAVÉS  DO  E-MAIL:ITABUNALICITA@GMAIL.COM.  Augusto  Narciso
Castro – Prefeito Municipal.

Avenida Princesa Isabel, 678 São Caetano – Itabuna-Ba CEP. 45.607-001 
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                         PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA 
                                                      CNPJ Nº 14.147.490/0001-68 

Prefeitura Municipal          Av. Princesa Isabel, nº678 – Centro Administrativo Municipal Firmino Alves – 

São Caetano 

 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0226/2021  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0035/2021 
 
Contrato Administrativo nº 0226/2021; Processo Administrativo nº 0061250/2021: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº. 0035/2021. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA – 
Contratada: VINICIUS CHAVES DOS SANTOS - EPP - CNPJ Nº 05.20.424/0001-20; Valor R$ 
1.276,00 (Hum mil, duzentos e setenta e seis reais); Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO 
DE INFORMÁTICA, PARA ESTRUTURAÇÃO DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE 
ALIMENTOS, DE ACORDO COM O CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 900416/2020.  
Fundamento Legal: Lei n°. 10.520/02; Decreto n°. 10.024/19; Lei 8.666/93. Vigência: Até 31 de 
dezembro de 2021, a contar da data de sua assinatura, ou com a entrega total do objeto licitado, 
o que ocorrer primeiro. UO: 3101; PJ: 2.074; ED: 44905200000; FONTE: 00 – 24; Data de 
assinatura: 05 de novembro de 2021. Alecsandra Santos Silva – Pregoeira Designada.  
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                         PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA 
                                                      CNPJ Nº 14.147.490/0001-68 

Prefeitura Municipal          Av. Princesa Isabel, nº678 – Centro Administrativo Municipal Firmino Alves – 

São Caetano 

 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0227/2021  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0035/2021 
 
Contrato Administrativo nº 0227/2021; Processo Administrativo nº 0061250/2021: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº. 0035/2021. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA – 
Contratada: COMERCIAL VANGUARDEIRA EIRELI - CNPJ Nº 10.942.831/0001-36; Valor R$ 
998,00 (Novecentos e noventa e oito reais); Objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA 
ESTRUTURAÇÃO DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS, DE ACORDO COM O 
CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 900416/2020.  Fundamento Legal: Lei n°. 10.520/02; 
Decreto n°. 10.024/19; Lei 8.666/93. Vigência: Até 31 de dezembro de 2021, a contar da data de 
sua assinatura, ou com a entrega total do objeto licitado, o que ocorrer primeiro. UO: 3101; PJ: 
2.074; ED: 44905200000; FONTE: 00 – 24; Data de assinatura: 05 de novembro de 2021. 
Alecsandra Santos Silva – Pregoeira Designada.  
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                         PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA 
                                                      CNPJ Nº 14.147.490/0001-68 

Prefeitura Municipal          Av. Princesa Isabel, nº678 – Centro Administrativo Municipal Firmino Alves – 

São Caetano 

 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0228/2021  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0035/2021 
 
Contrato Administrativo nº 0228/2021; Processo Administrativo nº 0061250/2021: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº. 0035/2021. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA – 
Contratada: MARTE EQUIPAMENTOS PARA LABORATÓRIO EIRELI - EPP - CNPJ Nº 
68.886.605/0001-65; Valor R$ 1.925,00 (Um mil, novecentos e vinte e cinco reais); Objeto: 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ESTRUTURAÇÃO DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO 
DE ALIMENTOS, DE ACORDO COM O CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 
900416/2020.  Fundamento Legal: Lei n°. 10.520/02; Decreto n°. 10.024/19; Lei 8.666/93. Vigência: 
Até 31 de dezembro de 2021, a contar da data de sua assinatura, ou com a entrega total do 
objeto licitado, o que ocorrer primeiro. UO: 3101; PJ: 2.074; ED: 44905200000; FONTE: 00 – 24; 
Data de assinatura: 05 de novembro de 2021. Alecsandra Santos Silva – Pregoeira 
Designada.  
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                         PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA 
                                                      CNPJ Nº 14.147.490/0001-68 

Prefeitura Municipal          Av. Princesa Isabel, nº678 – Centro Administrativo Municipal Firmino Alves – 

São Caetano 

 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0229/2021  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0035/2021 
 
Contrato Administrativo nº 0229/2021; Processo Administrativo nº 0061250/2021: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº. 0035/2021. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA – 
Contratada: DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL LTDA - CNPJ Nº 
40.876.269/0001-50; Valor R$ 3.915,00 (Três mil, novecentos e quinze reais); Objeto: 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA ESTRUTURAÇÃO DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO 
DE ALIMENTOS, DE ACORDO COM O CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 
900416/2020.  Fundamento Legal: Lei n°. 10.520/02; Decreto n°. 10.024/19; Lei 8.666/93. Vigência: 
Até 31 de dezembro de 2021, a contar da data de sua assinatura, ou com a entrega total do 
objeto licitado, o que ocorrer primeiro. UO: 3101; PJ: 2.074; ED: 33903000000; FONTE: 00 – 24; 
Data de assinatura: 05 de novembro de 2021. Alecsandra Santos Silva – Pregoeira 
Designada.  
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                         PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA 
                                                      CNPJ Nº 14.147.490/0001-68 

Prefeitura Municipal          Av. Princesa Isabel, nº678 – Centro Administrativo Municipal Firmino Alves – 

São Caetano 

 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0230/2021  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0035/2021 
 
Contrato Administrativo nº 0230/2021; Processo Administrativo nº 0061250/2021: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº. 0035/2021. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA – 
Contratada: TRANSPORTES JÚLIA E COMÉRCIO LTDA - CNPJ Nº 30.367.749/0001-32; Valor 
R$ 5.520,00 (Cinco mil, quinhentos e vinte reais; Objeto: AQUISIÇÃO DE M O BIL I ÁR IO  
P ARA E S CRI T Ó RIO  PARA ESTRUTURAÇÃO DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE 
ALIMENTOS, DE ACORDO COM O CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 900416/2020.  
Fundamento Legal: Lei n°. 10.520/02; Decreto n°. 10.024/19; Lei 8.666/93. Vigência: Até 31 de 
dezembro de 2021, a contar da data de sua assinatura, ou com a entrega total do objeto licitado, 
o que ocorrer primeiro. UO: 3101; PJ: 2.074; ED: 44905200000; FONTE: 00 – 24; Data de 
assinatura: 05 de novembro de 2021. Alecsandra Santos Silva – Pregoeira Designada.  
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                         PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA 
                                                      CNPJ Nº 14.147.490/0001-68 

Prefeitura Municipal          Av. Princesa Isabel, nº678 – Centro Administrativo Municipal Firmino Alves – 

São Caetano 

 
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 0231/2021  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0035/2021 
 
Contrato Administrativo nº 0231/2021; Processo Administrativo nº 0061250/2021: PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº. 0035/2021. Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABUNA – 
Contratada: RN COSTA COMERCIAL LTDA - CNPJ Nº 12.812.660/0001-56; Valor R$ 774,00 
(Setecentos e setenta e quatro reais); Objeto: AQUISIÇÃO DE E Q UI P AM ENT O S  PARA 
ESTRUTURAÇÃO DO PROGRAMA DE AQUISIÇÃO DE ALIMENTOS, DE ACORDO COM O 
CONVÊNIO PLATAFORMA + BRASIL Nº 900416/2020.  Fundamento Legal: Lei n°. 10.520/02; 
Decreto n°. 10.024/19; Lei 8.666/93. Vigência: Até 31 de dezembro de 2021, a contar da data de 
sua assinatura, ou com a entrega total do objeto licitado, o que ocorrer primeiro. UO: 3101; PJ: 
2.074; ED: 44905200000; FONTE: 00 – 24; Data de assinatura: 05 de novembro de 2021. 
Alecsandra Santos Silva – Pregoeira Designada.  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
CNPJ: 08.218.991/0001-95

TERMO DE CONVÊNIO Nº 016-S/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 157-S/2021

TERMO DE CONVÊNIO FIRMADO ENTRE:  O  MUNICÍPIO DE ITABUNA,  através  do  FUNDO
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITABUNA e a FUNDAÇÃO DE ATENÇÃO À SAÚDE DE ITABUNA –
FASI, inscrito no CNPJ/ MF sob nº 02.762.633/0001-62.
OBJETO: Este  instrumento  de  Convênio  tem por  objeto  a  TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS
CONFORME AUTORIZAÇÃO DA PORTARIA GM/MS Nº 2.999, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2021,
QUE  ESTABELECE  RECURSOS  FINANCEIROS  A  ESTADOS,  DISTRITO  FEDERAL  E
MUNICÍPIOS PARA O ENFRENTAMENTO DAS DEMANDAS ASSISTENCIAIS GERADAS PELA
EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL CAUSADA PELO
NOVO  CORONOVÍRUS,  PARA  ENFRENTAMENTO  DA  SITUAÇÃO  EMERGENCIAL  DE
PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS NA MACRORREGIÃO SUL,  REGIÃO DE SAÚDE DE
ITABUNA A SER CELEBRADO COM A FUNDAÇÃO DE ATENÇÃO À SAÚDE DE ITABUNA –
CNPJ(MF) SOB Nº 02.762.633/0001-62, CNES Nº 2385171.
VALOR: Subvenciona a convenente o valor total de R$ 331.500,00 (Trezentos e trinta e um mil
quinhentos reais). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE GESTORA     FONTE Projeto/Atividade Elemento de Despesa
1019 14 2397 339139

DATA DO TERMO DE CONVÊNIO: 30 de novembro de 2021.
VIGÊNCIA: até 31/12/2021 ou após o repasse total do recurso.

Fundamento Legal: Lei n°. 8.666/93.
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                                                                    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ITABUNA

           DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

AVISO
RATIFICAÇÃO TERMO DE DISPENSA

A Secretária Municipal de Saúde de Itabuna homologa e ratifica o Termo de Dispensa nº. 044-S/2021, que
tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONFECÇÃO DE FARDAMENTO
E MATERIAL EM SERIGRAFIA PARA AS UNIDADES DE SAÚDE DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE,
empresa M.J.S. COMÉRCIO DE CONFECÇÕES, REPRESENTAÇÕES E SERVIÇOS EIRELI-ME, CNPJ/MF
nº  28.219.864/0001-18,  conforme  Contrato.  Valor:  R$  13.090,00  (treze  mil  e  noventa  reais).  Lívia  Maria
Bonfim Mendes Aguiar - Secretária de Saúde.

EXTRATO DE CONTRATO – DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 044-S/2021

N°.  Processo  Administrativo:  136-S/2021.  DISPENSA  Nº.  044-S/2021.  Contratante:  SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITABUNA. Contratada: ASPR – ASSESSORIA E SERVIÇOS EM PROTEÇÃO
RADIOLÓGICA LTDA – ME,  CNPJ/MF da Contratada: 03.241.931/0001-70.  Objeto:  CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONFECÇÃO DE FARDAMENTO E MATERIAL EM SERIGRAFIA PARA
AS UNIDADES DE SAÚDE DA MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE. Fundamento Legal:  Lei  n°  8.666/93.
Vigência: 12 meses ou até o cumprimento INTEGRAL do objeto do presente contrato.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE

GESTORA
    FONTE Projeto/Atividade Elemento de Despesa

Valor R$

1019 14 2391 339030 13.090,00
Nº do contrato: 187-S/2021. Data da Assinatura: 30/11/2021. Valor R$ 13.090,00 (treze mil e noventa reais).

Prefeitura Municipal SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
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                                                                    SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
ITABUNA

           DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

AVISO
RATIFICAÇÃO TERMO DE DISPENSA

A Secretária Municipal de Saúde de Itabuna homologa e ratifica o Termo de Dispensa nº. 043-S/2021, que
tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TIPO
LEVANTAMENTO RADIO MÉTRICO (LAUDO DE INSALUBRIDADE) RADIOLOGIA MÉDICA, CONTROLE
DE  QUALIDADE  (RAIO  X  CONVENCIONAL),  DOSE  NO  PACIENTE  (RAIOS  X  CONVENCIONAL)  E
TESTES DE AVERIGUAÇÃO DE CÂMARA ESCURA, INTEGRIDADE DE CHASSI/ CONTATO TELA-FILME
E  LUMINÂNCIA DO  NEGATOSCÓPIO/MONITOR,  DESTINADOS  A SALA DE  RX  E  EQUIPAMENTOS
PERTENCENTES A UPA24H, tendo como contratada a empresa ASPR – ASSESSORIA E SERVIÇOS EM
PROTEÇÃO RADIOLÓGICA LTDA – ME, CNPJ/MF nº 03.241.931/0001-70,  conforme Contrato. Valor:  R$
1.600,00 (Um mil e seiscentos reais). Lívia Maria Bonfim Mendes Aguiar - Secretária de Saúde.

EXTRATO DE CONTRATO – DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 043-S/2021

N°.  Processo  Administrativo:  155-S/2021.  DISPENSA  Nº.  043-S/2021.  Contratante:  SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITABUNA. Contratada: ASPR – ASSESSORIA E SERVIÇOS EM PROTEÇÃO
RADIOLÓGICA LTDA – ME,  CNPJ/MF da Contratada: 03.241.931/0001-70.  Objeto:  CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO TIPO LEVANTAMENTO RADIO MÉTRICO
(LAUDO  DE  INSALUBRIDADE)  RADIOLOGIA  MÉDICA,  CONTROLE  DE  QUALIDADE  (RAIO  X
CONVENCIONAL), DOSE NO PACIENTE (RAIOS X CONVENCIONAL) E TESTES DE AVERIGUAÇÃO DE
CÂMARA  ESCURA,  INTEGRIDADE  DE  CHASSI/  CONTATO  TELA-FILME  E  LUMINÂNCIA  DO
NEGATOSCÓPIO/MONITOR,  DESTINADOS  A SALA  DE  RX  E  EQUIPAMENTOS  PERTENCENTES  A
UPA24H. Fundamento  Legal:  Lei  n°  8.666/93.  Vigência:  12  meses  ou  até  a  prestação  INTEGRAL dos
serviços objeto do presente contrato.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

UNIDADE

GESTORA
    FONTE Projeto/Atividade Elemento de Despesa

Valor R$

1019 14 2390 339039 R$ 1.400,00

1019 10 2390 339039 R$ 200,00

Nº do contrato: 186-S/2021. Data da Assinatura: 30/11/2021. Valor R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais).
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